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Este trabalho ¢ dedicado a toaas as pes-
soas que hoje investem‘suas energias ﬁo
movimento pacifista e no movimento ecold-
gico, trazendo 2 cena polftica a necessi-
dade da reflex¥o sobre os limites do de-
senvolvimento da Ciéncia e as consequén-
cias de sua utilizag3o nos dias de hoje.
Colocando a vida como bem méximo a ser
tutelado seja Jurfdica, econdmica ou po-—

liticamente.



RESUMO

0O trabalho que apresentamos tem por objeto o estudo da informé-
tiéa e alguns desenvolvimehﬁos de sué‘utilizacﬁo na vida civil e mili~
‘tar. | |

Ja na‘introducﬁo cofocamos algumas reflex@es”e. preocupa¢les que
nortearém o desénvolvimento da'diésertacﬁo. |

Na primeira parte hd uma preocupag¢g3o com o impacﬁo,da informd-
tica e é'falta-de um disCiplinamqnto majior que vise a tutelar a pri-
vacidade do cidad%o. Apreéentamos tambéﬁ, um histdérico éobré a prote-
éﬁo da intimidade no mundo e posteriormente limitamos a andlise ao ca-
80 brasj]eiro;

Na segunda parte trataremos da informétiéa e.seuicréscenté' uso

pelos militares. Trazemos o questionamento sobre como.é definida a

histéria do homem e as conseqdéncias de uma organizag¢ao maxima - O Es-
tado - e os perigos de o poder absoluto vir a causar o mal absluto -
a perda total da liberdade - e isso sé serd possfvel com mentes auto-

v

ritarias e téénoiogias aVaﬁgadas. Apresehtamos um histérico e a evo-
lug¥o da tecnologia utilizada peldé militares comrfinalidades bélicas.

Finalménte, algumés ref lex8es que nos deikam perplexos: arinti;
mjdade do cidad¥o estad a descoberta e ao sabor do mercado e do Estado
- dependendo de quem dominar a tecnologia. Por outro lado os sistemas
militares - sustentados aﬁfavés db pagamento de impostos - estZo éada
vez mais guérdédos'pelo segredo. H& af uma profunda invers3o de qual-

quer princfpié de liberdade.
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Se por um lado n3o ha respeiﬁo pelo privado, por outro hd ocul-

tacg%o ao publico através da faldcia da autoridade do "Segredo de Esta-

do”.

Deixamos no ar uma indagacéo; 2 situac¥o demostrada - privaci-
dade invadida e, concomitantemente, utilizacgo militar em sigilo - n3o
¢é particular a um regime ou sistema - socialista ou capitalista, mas 2

prdtica cotidiana em quase todas as nacgles do mindo. Serd o comego
do holocausto rumo ao ”"grande irm3o” ou um alerta para um movimento
de cidad3os que transcende as fronteiras e propde um novo tipo de or-
ganizag¢do autdnoma e convivencial com vista ao exercfcio pieno de 1li-

berdade compatfvel com o avango tecnoldégico?



RESUNE

Le travail que nous présentons ici a pour objet 1°étude de
Il “informatique et de quelques développements de son utilisation dans
la vie civile et.militaire. |

Dans' l’in;foduction'noué offrons d ores et'HéJét.quelques ré-
fiections e£ préoccupatioﬁs qui ont guidé le développement de la the-
se. ‘

Dans la premiere partie, nous nous occupdﬁs de 1 “impact de
l’informatjque et du manque de contrdle qui contribuirait 2 .sauvégar—
der la vie privée du citoyen. Nous brossons également le cadre histo;
ridue de la protection de 1 intimité dans le monde et posﬁérieure@ent
noué limitons l}analyse au cas brésilien. |

Dans la seconde partie, nous»traitons dedl’ihformétiqué et de
son utilisation ﬁréissahte par les mifieux militaires. Nous nous en
prenoﬁé a ia quéstibn de savoir comment ést'définie I "histoire de 1°
homme et aux éonséquéntes d ‘une organisation maxihale - 17Etat - et
aux dangers que le pouvoir absolu.en vienne 3 éauser le mal absolu -
~la perte totale de fiberté - et cela.éera seulement possible avéc des
esprits autoritaires et des technologies avancées. ﬁ&us esquissons un
éadre historique et l’évolutioﬁ de la teéhnologie utilisée par les mi-

litaires a3 des fins bellicistes.
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Finalement, quelques réffections qui nous causent une certaine
perplexité: 1 intimitéd du citoyen se trouve a découvert e£ 3 la merci
du marché et de i’Etat - dépendapt de qui a la domination sur la tech-
nologie -; d’un autre cété, les systemes militaires - soutenus grace
aux impéts - sont de pluseh‘plus gardés soué secret. Il.s’agit la d u-
ne profonde-inversjon de tout principe de liberté.

éi d'un coété, il n'existe plus de repect pour ce qui est prive,
d‘un autre c6té on cache des chdses au public sous le prétexté de
] “autorité du ”"secret d’ Etat”. |

Nous langons une hypothese: la situation démontrée ; vie privée
envahie et, en mé&me temps, utilisation‘militairé soué secfet - n‘est
pas particuliere 3 un régime ou systeme - socialiste ou capitaliste -
mais est commune 3 presque toutes les nations du monde. »Sera—ce le
commencement de 1 holocauste en direction du ”big brothef", ou une
alerte pour un mouvement dé citoyens qui trahséende les fréptieres et

propose un nouveau type d’ organisation autonome et sociale en vue d’un

exercice plein de la liberté-compatiblé avec 1 “avance technologique?
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"I NTRODUCXDO

A informidtica,” hoje, & objeto de estudos e cﬁriosidade  geral,
pois ela é'identificada com o préprio avango tecnoldgico dg sociedade.
0 prego que pagamos por este ayahco pode ser a perda da liber-
dade ou a destruic3o dé prdpria espécie. .

Trazer 2 tona as contradic¢®es do desenvolvimento tecnélégico
que, ao mesmo tempo, faéilita{ dificulta, ou, até mesmg,_inviabiliza a
vida, foi para nés um verdadeiro desafio.

| 0 desafio tornou-se aventura, a aventura, labi?fnto[ no Tlabi-
rinto, um impasse: o universo de estudos & tZo amplo e as fontes de
informagBes t%o limitadas que o trabalho poderia tornar-se excessiva-
ménte fragﬁentério e carente de uma maior sistematizacéo; requisito
basico de um trabalho acédémiéo;

Esquecemos um pouco o impasse e adentramqs no?'labirinto, .sem
saber se nele haveria ou n%o uma safda; n3o sabemos sé.a descobrimos,
mas,  se éla, existe, n3do é ﬁniéa. Descobrimos,'sim; que varios cami-
nhos estﬁo,ligédos entre si, mesmoAquéndo assim n3do nos parece.

As maiores dfficuldades que se apresentaram foram: o recorte do
tema e a bibliogfafiq escassa.

| A pesquisa foi basicamente bib]iogréficé, incluindo a visita a
duas feiras de informatica e palestras (nossas), em dois congressos
que se realizaram concohitantemente; além de troca de idéias com pro-
fissionais da &rea.

Nossa pesquisa, inicialmente abordou de forma panordmica, al-

guns temas ligados 2 informdtica: privacidade, desemprego, reserva de



mercado, direito autoral, automacZo banciria, automagZo industrial,
modelo de desenvolvimenio,‘telemética, educac¥o e militérizacéo. IEs—
tes, nos levafam a uma gama muito grande de outros temas .e subdivi-
‘sﬁes. Optémos por restringi-las a dois: Privacidade e Militarizag¢3o.

Abordamos os temas eécolhidos em forma de capftulos.

‘Elaborar uma proposta de deéenvolvimento da informédtica qué ve-
nha a respéitar a privacidade, e a limitar e a proibir, em alguns ca-
sos, sua ap]icatﬁo na indistria e em material bélico, foi um verdadei4
ro exercfcio de ruptura com a realidade que ora se épresenta.

0O reduzido numero de citagBes deveu-se a dif%éuldade (j3 refe-
rida anteriormeﬁte) da bibliografia que, na maior p%pte das vezes, n3o
dizia respeito diretamente ao objeto de trabalho.

"Algumas cita¢8es, apenas do autor, sem referéncia a obra e a
pdgina, deveram-se ao fato de interpretarmos uma idéia mais geral, de-
senvolvida por ele. '

Nosso objetivo n3o foi o de escrever um textg inédito e origi-
nal, mas apresentarmos algumas idéias sistemétizada;, que mostrassem,
atfavés da tecnologia, a situagdo em que hoje nos éncontramos; exigin- -
do-nos um esfopcp maior do que a mera compilacéo.

Procuramos adotar uma liﬁgﬁagem coloduial; explicando os termos
técnicos e as siglas que utilizamoé no corpo do texto. |

No'primeiro capftulo, "A TUTELA DA PR]VACIDAﬁE",_apresentamos o
direito da perspnalidade, seu conceito, suas caracteristicas, suas in¥
fluéncias e extens3o legal.

Posteriormente, trazemos as divisBes e especi{fica¢g8es do con-"

ceito de personalidade e a import@ncia da protec3o da privacidadé.



Por fim, relatamos o hisﬁérico da proteg¢3o da intimidade no
mundo,‘ as conferéncias, os organismos existentes, a atuac¢3o dé Judi-
ciério‘e os casos que‘marcaram época. Com isso chegamos ao caso brasi-
leirp: épresentamos sua evoluc¢do’'legislativa, sua Jurisprudénc&a e
suas lfmitacaes QUanto ao temé.

Como conclus¥o deste capftulo alertamos que a falta de um dis-
cfplinamento- maior da tuﬁela da pbivacidade pode pdr em risco a pré-
pria liberdade do indivfduo.

0 segundo capftulo apresenta-se sob o tftulb; "0 ﬁlREITO A PRI-
VACIDAbE E AS MODERNAS TECNOLOGIAS”. Af, tentamés%@%monstrar as limi-
tac6esr existentes entre o qué, precariamente, exﬁ%ié»de tutela, e os
crescentes riscos, Jéipalpéveis, advindos do desenvqlvimento’da infor-
.mética.

Alértamos sobre a importéncia daleiberdades§Publicaé frente a
~possfvel invasﬁo da privacidade no nifivel coletivdé gﬁe se torna vidvel
para quem.detém as modernas tecnologias, agindo, i;%té forma, como uma
ameaga simbdlica para ﬁodas as sociedades. .

| A tutela Jurfdiqa para a uti;izacﬁo da informatica, passa a
atuar como um claro limite do exercfcio do podef absoluto - que pode
caﬁsar o mal absolﬁtog |

| 0 Jjurfdico cohfﬁnde—se com o.polftico e pode exigir o e#érc{cio
da iégica democrétiéa para o desenvolvimento tecnoldgico.

A n3%o adog¢3o des£a jégica faz com que a concentraggo do poder
_coloque em risco toda a humanidade através da "INFORMATICA E MILITARI-

ZACKO”, que é o trtulo do terceiro capftulo.



Desenvolvemos a idéia de um Estado Tecnoldégico de cunho mili-
tar, que se iegitima através do'discurso da seguranca do combate per- -
manente ao inimigo. |
| Apreseﬁtamos um histérico dos conflitos, a sofisticac3o da _in—
dustria bélica, suas perspectivas e seu desenvolvimento.

Tent amos deﬁonstrar qué a alocécﬁo gigantesca ae récursos para
fins bélicos e o Estado Tecnoldgico de cunho milippf sé se sustentam
na crénca do combate permanente do inimigo, e na capacidade de, atra-
vés da superioridade tecnoldgica, poder evitar o primeiro golpe. Nesse
sentido, as superpoténcias dependem uma das outras para sobreviverem
como tais, fazendo do mesmo um verdédeiro campo de batalhau simbélico{
mas que pode ter vitimas reais. |

Nas perspecti?as constatamos:-nﬁo hé'limites, nem controle, no
desenvolvimento da indistria bélica - guardada como segredo de Eétado
-, n%o importando as consequéncias que pode gerar. Por outro lado' a
privacidade do cidad3o carece de disciplinament§ Jurfdico, estando
vulnerdvel a2 invas%o, tanto pelo particular como pelo Estado. O Estado
éuperprotegido e o cidad%o desprbtegido; os limites da democracia
estzo postos e os perigos do tdtajitarismo e do colonialismo planété—
rios bodem tornar-se uma realidade concreta.

Apresentamés, por fim, nossa proposﬁa para o incremento das
tecnologias de ponta: deve-se adotar um processo de ecodesenvolvimento
(1>, que limite o aumento da entropia (2) que geralmente estas causanm
em sua instalag¢3o. Acreditamos que calcados sob um novb paradigma de
desenvolvimento das tecnélogias, possamos ter uma convivénvia pacifi-
ca, com pleno exercfcio de diréitos e lkberdades, em uma sociedade

pés—-materialista que comega a se desenhar.



1 - A TUTELA DA PRIVACIDADE

1 - O DIREITO DA PERSCNALIDADE

\

0O direito privado, acolhida. a divis3o dé Léiz da Cunha Goncal;
ves (3) se divide enm direités patrimoniais e{d3reitqs n3do patrimo-
niais, | |

| A classificag3o do mestre portugués vem do concéito de direito,
segundo o qual ”sendo os direitos os mefos de defesa dqé bens da vida,
é seguﬁdo a natureza destes que eles devem ser encarados";

Assim, patrimoniais s3o os,direitosbque englobam bens e inte-
resses de uma pessoa e que possam ser avaliados em dinheiro.

Ja os direitos ﬁgd #atrimoniais n3do sdo indenizéQeis a ndo ser
sob é'via da consolaé%o. |

‘Para Cunha Gongalves os direitos patrimoniais se dividem em:

| 1;) Direitos abéolutos de. exclus3o; |

2-5 Direitos derobrigacﬁo;
3—)'Direitps de cbopartiqﬁo.
J& os difeiﬁos~n§o patrimoniajs ébresentam tfés espécies:
1-) Os direitos de persona}idade;
2-) Os direitos de famflia;
3-) Os direitos corporativos.
S3o direitos de personalidade os supremos difeitos do homem

inerentes a sua prdépria natureza.



O legislador portugués denominou estes direitos de primordiais
ou originais, contemplando~os nos artigos 359 e seguintes do Cdédigo
Civil Portugués. J3d os direitos de familia sdo aqueles que nascem do
fato de uma pessoa pertencer a determinada famf!ia‘né qualidade de
cébnjuge, pai, filho, etc. |

Por fim, para Cunhé Gongalves, também sZFo espécies do direito
da personalidade os direitos corporativos. .

A questdo que propomos analisar n3o pode restringir-se as tra-
dicionais divisﬁes'do direito em pidblico, privado, social, etc. Como
veremos, existem‘temas que.envolvem o setor privado do direito,'outroé
os setores pdblicoé da vida privada.'Pérém poder f amos coﬁstaﬁar, uma
_préponderéncia do tema com relag¥o a atividade jurfdica que se situa
no campo dasbriberdades puiblicas;: estasvenvolvendo temas que dizem
fespeito a liberdades individuais‘e liberdades coletivas.

Sendo éue aé liberdades individvais se dividem em liberdades'dé pessoé
ffsica (direito de ir e vir, inviolabilidade de‘domicflio, libérdade'
sobre a prépria imagem e correspondéncia, etc.); e liberdades éspiri—
tuais (liberdade de 6piﬁi§o, express3do de bensamento, religiosa,
etc.).

| As liberdades coletivas compreendem: liberdade de reunido e;
libérdade de dispor do fruto da propriedade entre outras.

Restringir o objeto de nosso trabalho a divis3o em direito pﬁf
blico e direito privado seria limitar o universo de abrangéncia do te-
ma.

Para a primeira parte do trabalho sempre que nos referirmos ao

direito, este seré encarado como o dxre1to concernente as llberdades

puiblicas. -



Quan£o ao direito privado, como jd ehuntiado, a bazﬁé desta
nossa classificacﬁé se dd em fung3o de ~ primeiro: entendermos o di-
reito como um todo e no interior da complexidade do soﬁial. Seguﬁdo:
que o objeto de nosso trabalho £em implicacées Jurfdicas e poﬁftiqas
diretas em fung3o do deslocameﬁto do exercféio de poder, éue hoje se
manipula de forma sofisticada pelos modernos recursos da tecnologia de

ponta. -

Vé-se nos direitos corporativos relagdes de interdependé&ncia de
mando e sugestfes, interesses individuais distinﬁos dQs interesses co-
letivos segundo a redacg¢3o do artigo 360 do Cdédigo Civil Portugués, re-
tira-se a proteg¢Zo ao que se chama de direito de existéncia. Assim, o
direito de existéncia ndo sé compreénde a vida é integridadeé péssoal
do homem, mas também o_seﬁ bom nome e reputac3o, em que consiste a sua

" dignidade moral.
1.1 - Conceito

A melhor conceituac3o dos'direitos da pérsonalidade retiramos

das diversas opiniBes trazidas pelos estudiosos do assunto.

1-) - Luiz da Cunha Gongalves (3) diz que direitos
da personalidade s3o o'qonJunto das condi¢3es
de que dependém o respeito, a conservagdo e o
desenvolvimentb da personalidade em todas ‘as

suas manifestagles.



J4 para Dotti (4) "5%0 direitos da persoﬁalidade os que se re-
ferem a brdpria pessoa humana”,.

Enquanto que para Paulo José da Costa Junsor (5), s3%o direitos
da personalidade aqueles direitos que constituem um atributo da perso-
nalidade. |

O Direito Portugués refere direitos origindrios e direitos pri-
mitivos para_significar o que no Brasil comumente se chama Direito de

Pefsoﬁalidéde.
1.2 - Extens3o conceitual

0 direito da personalidade abrange uma gama bastante grande de
protecdo é.interesses indiv;duais.

:D rol dessas necessidades é melhor especificado a partir do ar-
tigo 359 do Cdédigo Civil Portugués, quando este diploma alinha os di-
reitos Qriginérios.

DiZem-se dfreitos.originérios os que'resultam da prdpria natu-
reza do homem e que a 'lei civil reconhece e protege, como fonte e ori-~
gem de todos os outrdé, Estes direitos s¥o: |

12 o direito de existéncia;
22 o direito de liberdade;

32 o direito de assoﬁiagﬁo;
42 o direito de apropriacdo;

53_0 direito de defesa.



0O artigo 360 do referido cdédigo passa a definir o que sejam es-
tes direitos protegidos pela abrangéncia de direitos origindrios. As-
sim, o direito de existénciafcompfeende; vida,integridade pessoal, bom
nome, reputac3o e dignidade moral.

| Difeito de liberdade, na conceituag@o legal.portuguesa, consis-

te no livre exercfcio das faculdades fisiéaéve'inte]ectuais, e compre-

.ende o pensamento, a express3o e a ag3o. .

| Quanto aovdireito de associagdo & a facuidade de pér em comum
oé esforgos ou’meiés individuais para qualquer fim. | |

Jd o direito de apropriac3o, pelq Artigo 366;'é a faculdade de
se adquirir tudo o que for bhem conduzehte_é conservacdo da existéncia
e a ménuteng%o 6u melhoramento da prépria céndicgo.

| Por fim o direito de defesa consiste "na faculdade de obstar a
violac3o dos direitos naturais ou adquiridos”. (Artigo 367)
| Neste ponto,. projetando-se o contetdo do presenteJéstudo, im-
porta salientar o disposto no.Artigo‘363 d07C6digo Civil Portugués: "0
direito de express¥o & livre, como o pensamento; mas o que dele abu-

sar, 'em prejufzo da sociedade ou de outrem, serd responsavel na con-

formidade da lei”.

1.3 - Extens3o legal

Convém que se diga que apesar de se trazer termos conceituais
dos direitos da personalidade, préprios do direito civil, este direi-

to n3o se restringe a abranger somente o campo civil.
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O direito da personalidade é pressuposto que se relaciona com
todos os ramos do direito. .

Em verdade,.primordialmente abrange os campos civil e penai do
direito, contudo, se conclue pela exténs%oldo conceito de direito  da
personalidade, que todos os ramos do direito devem ter por pressuposto
a proteg3o natural e fundamental daquele. | |

Isto impliéa um estudo inserido fundamentalmente nas 1iberdades
_ piblicas, aquelas qﬁe permitem ao cidad¥o uma perfeita convivéncia com
os poderes estabelecigos. A harmonia desta convivéncia e o respeito 2
autodeterminag3o das normas com vistas a sua positivag¥o & que permi-r

tiria, a nfvel formal, garantias mfnimas para um regime democrdatico.

1.4 - Caracterfsticas

'Os direitos da personalidade, por suas caracteristicas, s%o:
a-) absolutos;
b-) inaliendveis;
c-) intransmiésfvejs;
d-) n3%o patrimoniais;

e-) limitadas por lei.
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Absolutos

S¥o absolutos os direitos que podem ser opostos'contra todas 2as
pessoas, as quais, frente ao titulaf, devem obrigar-se a regpeitd-los,
;impondo—se_a obrigacg3o negatiQa de n3Fo embaragar o seu e#ecfcio

E 'pariicﬁ]armente na fruicﬁo do direito a intimidade da vida
pbivada Que‘maié se percebe esta caracterfstica da oponibilidade. A
pessoa humana tem o direito de permanecer recolhida OU'ée colocar em

estado de solid¥o. (6) : ,

Por evidente, os dirgitos da personal idade n39 podem ser objeto
de venda de seu proprietirio a qﬁalquer outra pessoa ffsica ou jurfdi-
ca. Daf resulta, que os direitos da personalldade sdo; irrenunciéQeis
e imprescr;tfyels. Também é resultado da 1na‘1enabllxdade a impossibi-

lidade do proprietérlo,adquxrlr tais direitos por usucapido.

A quest3o da transmissibilidade diz pertinéncia com a possibi-
. lidade de se transmitir o direito da personalidade aos herdeiros do
proprietirio morto. A m2ioria dos autores entende que o direito de

personalidade & intransmissfvel, ou seja, extingue-se com a morte.
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Como exce¢do desta regra existe.a protecﬁq, "post mortem” ao
direito do autor. Este aspecto foi examinado detaihadamente por Robert
Badintér em obra que antecipOUfSé-é iei francesa de 1970, ele conclui
defendendo a transmiss¥o aos herdeiros do direito 3 intimidade que o
defunto gozou em vida. Sﬁo palavras suas: |

"Todas as raz@es que justificam a defesa.da vida privada, deve-

se acrescer o respeito devido aos mortos. O que n3o era tolerdvel du-

rante a vida da vftima, parece menos suportdvel quando ela j§ n3o

existe. (7)

Conforme. exposto anteriormenté, os direitos da personalidade
n%o tém repercusso patrimoﬁial imediata. S¥o direitos de caracterfs-

ticas morais sem matérialidade protetiva especffica.
1.5 - Limitag¥o legal

Vem.da legislégzo portuguesa esta derradeira caracterfstica do
direito da personalidade.

DispSe o artigo 368 do Cédigo Civil Portugués:

"0Os direitos origindrios s¥%o inaliendveis, e sé podem ser limi-

”

tados por lei formal e expressa ...
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Convém referir o comentidrio de Luiz da Cunha Gongalves que
aproveitando os termos da lei, afirma ser indispensdvel a legalidade

dos direitos mesmo que oriundos da natureza humana.
1.6 - Conteudo

Passa-se agora a especificar,'quanto possfvel, as proteg¢¥es que
abrangem o conceito de direito da personalidade. Para tanto, adot amos
a proposta mais abrangehte'referida por Dotti (8), que enumera oito

itens principais com algumas subdivisBes e especificagBes dos direitos

prdtegidos:
‘1 - Direito 3 vida;
_fl - Direito 2 integridade ffsica ou corporal;

111 - Direito de disposi¢3o do préprio corpo e do préprio cadés-
ver;
IV - Direito ao livre desenvolvimento da prépria atividade ou

direito de liberdade.

1 - Direito & liberdade de locomoglio, de residéncia e  de
domiéfiio;
-2 - Direito a liberdade matrimonial;
37— Direito 2 1iberdgde contratualre comercial;
4 - Direito a liberdade de trabalho.
v - Direito a honra; | |
VI - Direito a imagem;

Vil Direito moral do autor e do-inventor;
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VIii- Direito ao segredo cpistolar, telegrafico e telef8nico;
1.7 - ObservagBes

Sob o ponto devvista de proteg¢3o legal dos diFeitos da persona-
lidade, sua evolucg3o acompanhbu a mesma trilha da protec%o'dos direi-
tos humanos. Em primeirov]ugar,.houve uma fragil receptiQidadé_ preto-
riana influenciada pelos movimentos sociais. Aos poucos, a justica foi
dando guarida 3s pretens3es que lhe eram submetidas,-atravéé de inter-
preiacaes analégicas,_extensjvas ou mesmo de direito comparado, fruto
destas deéisﬁes;

' Os legisladores acabaram, pauiatinamente, criando formulagd8es
legais protetivas. Isto, contudo, ndo encerra o ;{clo desenvolvimen-
tista de proteg¢3o 2 personaiidade. A.cada moménto, outras violagdes
mostram a necessidade de protecdo do direito inerente a pefsonalidade
(pessoa humana ou jurfdica). Dérla perspectiva aberta pela justicga de
- uma abrangéncia maior ao estudo do direito da personaiidade.

.vé assim que o direito a protecﬁd da intimidade, hovfssima maté-
ria,.tem sido objeto de tutela judicial, sem contudo existir legisla—
¢do especifica e prébria. | |

E a protec3o a estas violagles mais recentes 2a vida'ﬁrivada»(u_
ma das facetas do direito da personélidadé) que o trabalho se dedicard
mais especificamente de agora em diante, fazendo o recorte necessirio

para estudar mais detalhadamente o objeto,



2 - PROTECXO A VIDA PRIVADA
2.1 - Intimidade difere de privacidade

~ Intimidade e privacidade s¥o conceitos juridicamente distintos
paré a abordagem pretendida nesta dissertac3o.
.Por quest3o metodoldgica, faremos a divis¥o entre privacidade e

ihtimidade e sua relac3o com a vida publica.

PUBLICIDADE
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Os doutrinadores costumam figurar-aé disting8es através de qua-
drados cbncéntricos. (conforme Fig. 1)

rAssim, num primeiro moménto, o quadrado externo divide a vida
privada que est4 dentro do cfrc&lo da vida piblica. Fora deste primei-
. ro e maior quadrado est3o és episddios e condutas piublicas d§ indivr;l
duo, esta conduta & acessfvel a toda a coletividade e 2 um numero in-
detérminado de pessoas, assih, os atos publicos fora deste primeiro
.quadrado n3o estdo protégidos pelo direito de tutela a privacidade.

Entre a esfera da publicidade e privacidade hé uma indetermina-
¢do que depende de estrita’regulamentacﬁo ou permiésﬁo do sujeito para
sua bﬁblicidade,_sé'est%o protegidos os fatos e acontecimentos cir-
cunscritos 2 esfera chamada privacidade, mas esta tem dentro de si
ainda outras que a‘delimitém.,

A éré#ima esfera‘é a da intimidade, ou confianca. Partiéipamrdo
interior desta esfera, n3o ﬁodas as pessoas do reiacionamento do indi-
viduo,. mas apenas .aquelas de maior.confiabilidade'éu de relacdo de
fémiliaridéde.

No seu interior, encontramos um quadrado menor, o do segredo.
Aqui est3o as grandes parcelas da.vida privadé da pessoa, mantidas enm
sigilo. Por total desrespeito, esta é a esfera que mais hecessiia de
protecﬁo: legal, em fungZo da utilizac%o indiscriminada da tecnologia
‘de ponté. Esta conduta deve ser acessfvel_a toda a coletividade e a um
nimero indeterminado de pessoas.

H& éutores que aumentam ou diminuem o nimero de quadrados e as-
sim aumentam ou diminuem as concéituacaes. A distinc¢3o. oferecida, con-
.tudo, é a mais corrente. ImpSe, contudo, compreender que estas lbarras

divisdrias das esferas da vida privada n%o s3o rfgidas, mas flexfveis,
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“mutdveis. Véljdas principalmente, se nos intereSSé trabalhar com a
quest¥o da privacidade a nfvel didético. Vai depender de cada casd.
saber 'se o comportamento piublico da pessoa a ser protegida,. autoriza
uma iniromiss%o maior ou menor na sua vida privada, |
.Entendemos de7popca técnica usar-se isoladamente a ‘expresszo
direit§ a iﬁtimidade sem sé referir especificaménte a algo. Embora ti-
Qeséeﬁos’utilizado os conceitos como sindnimos até eFte capftulo, en;
tendemos que a intfmidade é um bem Jﬁrfdico refeffvel a um ambienﬁé ou
siﬁuacﬁo_concreta.
'.:Salientamos aéeitarmos_estas diétjnéaes com fins meramente me-
todolégicos, uma vez que um ato de invaé%o_é privacidade ﬁode se cons-
tituir em um ato polftiéorfundamental; que venha até definir os rumos

da vida de uma nacdo.
2.2 - Importancia da protec¢do

'tlde éuma importincia a verificac%b dos motivos pelos quais se-
da proteg3o a privacidaderda vida do homem quefnﬁo quer revelar ao pu-
.blico aspectos de sua-{ndividUalidade ou de sua vida familiar.

Por evidente, a prote§5o a vida privada n3o se faz sdé com fun-
damento no desagraddvel que é a exposicﬁo de uma pessoa aos .comenié-
rios- puiblicos de_fato§ éue nZo interessam dar conhecimento 3 grande
coletividade. Assin, hé o interesse da mahutenc%o e da proteg3do da
dignidade humana ééntra pub]ica¢6es com divulgagdes qué podem humilhar

ou causar comentdrios que.tragam ao indivfduo angﬁstia e sofrimento. A
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intimidade também & importante até sob o éonto de vista do labéf bro—
fissional. NZo se péde negar a existéncia dé pessoas que precisam 7d0'
recolhimento e da reserva paré uma boa atividade profissional.

E de onde nasce este direito?

Em verdade, o direito a protec¢3o dé'privacidade estévescrité em
‘todas . as consciéncias. lLogo, pode vir a ser interpretado como um di-
reito natural? | |

Convém ‘neste bohto citér Dotti: ”A nocﬁo'de'direitos do .- homenm -
mergulha fafzes filoséficas nas concepgBes do direito natural, segundo
as quéis o hdmém peia sua natureza'dispae de um elenco dé direitas que
n3o podem ser ignorados pela sociedade polftica” .”Cabé ao direito po-
lsitivo recqnhe;er-e amparar seus direitos naturais”. (il)

| Ent%o, se constata-que o homem tem direito em relacdo é sua in-

.timidade e.a'sua'privacidade, podendo acionar em sua defesa os meios
legais de que dispe. Tem‘ainda, direito a pfétecﬁo a indiscricﬁo, tem
direito a preservar‘séus prdéprios senﬁimentos e decidirfsobré a sua
publicidade ou a reserva destes sentimentos. Em yerdadé:é um direito
'iherente 3 prépria vida, eis qﬂe permite fluf-la sem  publicidade ou
incémodos. As priﬁeiras interpretac8es davaﬁ a intimidéde como uma

prioridade do indivfduo sendo-lhe‘defeso a qualquer sorte de violacg3%o.
2.3 - 0 que se protege

Normalmehpe as fegislacaes e as decisBes tém proﬁegido basica-

mente o nome, a imagem, a tranquilidade pessoal, mesmo que os fatos
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divulgados n%o sejam por si désonrosos. Em suma, h3 uma protecﬁo'gene—
ralizada ao que se chama de indiscrig¢¥%o e a partir disto, a protegd3o
aumenta para atingif ﬁambém o respeito a dor das'famrlias em relag3o
ao infortdnjqﬂ | | |
| ' A'brétecﬁo se‘estgﬁdeltambém aos interesses de retiro, de aco-
hodacﬁo.'de paz, de tranq;ilidade, seﬁdo que_até certés particularida-
' aes comportamentais tém sido'protegidas, como é o ?aso da condenécﬁo
de Anatole France na sua obr§ ”AARgvolta dos Anjos”, onde revela par-
ticularidades cémportamentais d§ senhor Le Moine, um bibliotecdrio.
'-”0 6bjeto de protec¢3o é, basicémente, a confiahca que ﬁma‘pessda
deposita na outr; e convén salientar qﬁe as primeiras manifestacdes de

protécﬁo a4 vida privada residem no préprio domicflio.
2.4 - 0 direito comparado

0 direito coﬁparado se destina a resolver os problemés Jurfdi-
cos que em funcﬁobde sﬁa abrangénéia n3o podem restringir—se'aﬁenas a
“uma unica srea do direito. -

O direito 3 Qggé'ﬁriVada: a3 intimidade e a privacidade, é aco-
iﬁido nos disCursos; sob forma prdpria. Na franéa este direit6 abrénge
ddplice forma: "droit a ]a'yie privée”, ou ”droit a 1 intimité”.

Na itélia, ha autoreé que distinguém entre o édiritto al -ris—
pet£6 dellia vita priQéta” do ”diritté alla riservatezza”. 0 primeiro
tambéﬁ_éhamado "diritto alla secretezza” consiste no direito de impe-

dir que atividade de terceiros possanm deécobrir as particularidades da
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vida pfivada alheia, jd o "diritto alla riservatezza” também conhecido
por "riserbo” ou ”privétezza" é dé conteﬁdo sucessivo, ou seja, con- 
siste em defender a pessoa da divulgag¥o de notfcias particulares, mas
'legit}mamente conhecidés pelo diyulgador;

Na Espanhéltambémbusa—se tratamento dﬁplicé,*ou serd ”derecho a
la intimiddd” ou ”"derecho a la vida pfivddé”,‘ '

Em Portugal, além do direito ifpfotecﬁo'da intimidade da vida
privada, costuma-ée usar a éxpressﬁb-direito a éona de intimidade da .
esferé privada.

' Na Alemaﬁha; usa-se os tefmos'”privatsphare”, ou seja esfera

privada; ou ainda ”intimsphare”, ou seja esfera fntima e ainda a ex-

press3o "gehensphare”, ou seja, esfera secreta.
2.5 =~ Espécies de intimidade

B Paulo J&éé da Costa Junior (12) divide é intimidade em exterior
e”interiof.. |
E expiica que ”"a intimidade extebior é”aquela'de naturezé psf-
quica. O homem a estabelece no bhrburinho da multiddo. Ensimesmando-se
em pleno tumulto coletivo. Decretandb—se alheio, impenetrével‘és sbii—
citacBes‘dos que o rodeiam. Presente e ausente. Rodeado e s6.” |
Quanio a intimidade interior diz que esta "reveste-se de natu-
reza ffsica e material. O indivfduo afasta-se da multidZo. Recolhe-se
ao seu castelo.'Désce dentro da sua ajma e saj en bUSéa do seu ser. O

que bem pode‘comportér, no solitério f{sico,em contato com a vida so-
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cial, atravéé dos meios de comunicacgBes, de que dispde. E mesmo tra-
zendo, para junto de si; na sua fantasia, o didlogo silente dos vivos

e dosAmortos".
"~ 2.6 - Conceito

Ngo é féacil encontrar-se na doutrina uma conceituac3o ﬁrecjsa.
H4 ambiguidade em ﬁorno‘ao préprio direito,‘o fato de ser novo, aliado
a coﬁstante‘mutagﬁé das circunstincias sociais, impede uma perfeita
délimitac%o dos elementos estruturais. Por isso, Dotti citando Uraba-
yen diz que autofiiada.doutriﬁa.tem deixado‘péra.a Jur{sprudéncia o
preenchimeﬁto dolconceiﬁb. (13)

Outra nZ%o & a conduta dos.legiSIadores em todas as partes do
mundo que  ao pfevérem aé incidéncias de hjpéteses'o'fazém de .forma
maié gerai possivel, deixando paré-a'casufstica a aplicabilidade fati-
ca'espeéffica ou n3o. |

De qua)quer sorte, a expressﬁo usada pelos Juriétas américanqs
pare¢e5, por‘ora. bem‘sintetizaf o que venha a caracterizar, de modo
mais  amplo; o direito @ a protec3o 2 intimidade. Vé-se na express¥o
"£he right to be let aldﬁé" uma boa sfntese do que vem a ser'intimida—

~deé, ou seja, o direitq de ser deixado em paz (o direito de estar sé).
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2.7'? Apreciacﬁeé

A intimidade deveria.ser fundamentalmente protegida porquanto
se trata de dma‘propriedéde n%o materiél da pessoa. Logo, se esta pes-
soa abre m3o de sua intim?dade,_através da .projecﬁo pdbliéa de éua
vida, estd deixando em aberto a possibilidade de inQestigacﬁo mais am-
pla sobre si mesma. A melhor'Jurisprudénéia“e dout;ina tém deixado
desprotegida esta pércela dé yida'da pessoa. De qualquer sorte, unma
eventual tentativa de retornar a'obscuridade destas>'pessbas, poder3a
ser ﬁrotegida. Também quahto as formaé de prote¢d3o, em Eelaézo aos.vé—
rios réggmes de Governo, ver—;e—é que o direito éhprivacidade varia na
raz3o direta do régime po]ftico adpt;dé. Quanto mais autoritédrio o re-
Vgime,'mais intenséé as invas@es 2 priQacidéde. |

A informitica e a informac3o se revelam.comé instruﬁentés téc-
nicos inébadores dé invasﬁo.é.privacidade. ¥ neste ponto q;é surge-uMa
zZona ”gr{s" entre o direito a intimidadé e o direito 2 inféfmacﬁo. Por
vezés;_ ambbs os direitos se entrechocam e fica diffcil de se distin-
guir seus limites. Por outro lado,.é técnica tem criado formas de es-
cuta, gravagdes e reve]agaesjclandestinas qué,.éem duvida, invadem a

intimidade.



3 - PROTECXO DA INTIMIDADE NO MUNDO

" Apds djscorrermos sdbre a ‘quest¥o mais geral que-envolve'os di-
réitos humanos, impﬁe-sé um reqobte'do tema.VPropomo—nés a um> exame
dos movimentos que se iniciaram, via devrégfé, em>§ongressos, confe—
fénéias e simpdsios qué tem revelado a importancia da tutela 2a intiﬁi—

dade, assim como dog'meios de pfoteC%o e sua abrangéncia no 8mbito ju-.

dicial.
3.1 - Protec¢¥o da inﬂimidade em conferéncias

Muito :importante para é baliséménpq da prote¢%o 2 intimidade
foram.oé ehcontroére céngressos haQidos em.todo'mundo,‘éndér verdadei—
A raﬁenté surgiu o embfiﬁo‘da sﬁa protecgdo iegal;

Neste ponto; yef-sefé que foi a paftif'destes encontros_due re-
flexBes e éthidades maié profundas do pensaménto humano, . ensejaram
fepercussﬁes conclusivas na via judicial e legislativa. Estes movimen—

tos ser¥o por nés situados em ordem cronoldgica:

1948 - Declarac%o Américana dog Direitos e Deveres do Homem - Bogot a
Contém no'artigo 5e, protegdo internaéional dos.direitos do ho-
mem. E deveria sef tida comb orientagdo pfincipal é#ra os ame;

. Eicanos cohforme consta nesta ﬁesma declarac%o{ Esta a'“redaczo

do artigo mencionado:



1948 -

1950 -
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"Toda persona tiene derecho a la prétecion y a su vida privada

y familiar”.

Declarac%o Universal dos Direitos Hﬁmanos - Paris

Aprovéda pela Assembléia Geral das NacSes Unid;é'em Paris. Aqui
o direito a vida p;}vada tem tratameﬁto aut6nomo, através do
artigo 12.

”Nenhﬁm indivfduo poder4 ser submet ido alinterferéncias arbi-

tririas na sua vida privada, na sua famflia, na sua casa, ' na

sua correspondéncia, ...”

Convenc¢3o Européia de Salvaguardas dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais - Roma‘

Estabeleceu em seu értigo 82, que toda pessoa tem o direito de

ser respeitada na sua vida privada e o artigo 12 proibiu a ob-

1962 -

tencdo de informagBes confidenciais.
Importante ressaltar que o texto dessa ConvengZo Européia foi

convertido em lei por quase todos os pafses que dela participa-

ram.

Congresso Internacional - Trento
Realizou-se o Congressollnternacional qué reconheceu limita¢des

ao direito de intimidade.
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' Defesa Social da Italia.

1966 -
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’

Jornadas Juffdicaa Italo-Tugosldvas - Roma, Florenca, Mil%o, e

Lago de Como

Ocorreram as jornadas jurfdicas Italo-lugosldvas, promovidas
pela Uni%o das AssociagBes dos Juristas lugoslavos, conjunta-

mente com a.secﬁp Jurfdica'do Centro Nacional de Pfévencﬁo de

Pacto Internacional dos Direitos Civis e Polfticos - Nova York
Este pacto'contémvpreceito éspecffico sobre o Direito a8 priva--
cidade. Em sfntese diz que ninguém pode éér objeto de iﬁgerén—

cia arbitriria ou ilegal em sua vida ppivada; tal disposigdo

~estd no ariigo 17, 1.

- Também no artigo 16'o'pacto previa: "Todo ser humano tem direi-

1967 -

1967 -~

1968 -

to em todas as partes ao reconhecimonto de sua personalidade”.

Comiss¥o Internacional de Juristas - Estocolmo
Congresso sobre a Tutelé da Vida Privada, que obteve grande re-

percussﬁo legislétiVa de suas resolucg8es.

32 Simpésio de Estudos de'Direito e Processo Penal - Verena

Sob  a dirécéafaé Pietro Nuvolone. Tratou-se com exclusividade

‘do direito 2 vida privada e particularmente quanto 2 intimida-

de.

Conferéncia Internacional do Direitos do Homem - Teer3d

A O0.N.U. realizou nesse ano, em Teer#s, uma Conferéncia Interna-

¢ional dos Direitos do Homem, cujos resultados apontaram desco-
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bertas cientfficas e evolucZo da téénica como fatores capazes
de colocar em risco os direitos e liberdades fundamentais das
pessoas, apesar do reconhecimento de grandes perspectivas do

desenvolvimento econdmico, social e cultural.

Assembléia Geral das NacBes Unidas

A Assembléia Geral das Nacaeé Uhidas, Senéibilizada com a posi-
c§6 aséumidé ﬁela'conferéncia de Teerd adéta uma reéolut%o con-
cernente 'aos Direitos do Homem e ao_prqgresso da’cjéncia e da

tecnologia.:

O Secretdrio Geral & convidado mediante aJuda-do Comité Consul-

tivo sobre aplicag¥o da ciéncia e da tecnoiogia para o desen-

volvimento e ém qéopéracﬁo com diyersaé institui¢Bes especiali-~
zadas a empreender o estudo doé problemas suscitadoé,rtais co-
mo :
a)'d respeiﬁo'é vida privaaa dos indfviduos e 23 integridade e
'_soberania das Nacaes, diante do prngesso da técnica de gra-
vag3o é outras. | |
b) a protecdo da pessoa humana e de sua intégridade ffsica e
intelectual em‘fécevdé biologia, da medicina e da bioqufmi-

ca.

c) a utilizacﬁo da eletrdnica que pode afetar os direitos da

pessoa e os Iimites'que tais préticas deveriam ter numa so-
ciedade democritica.

d) o equilfbrio que deve ser procurado entre os progressos
cient{ficos e a elevac%o.jntelectual, espiritual, cultural e

moral da humanidade.
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Convenc®o Americana sobre os Direitos Humanos - S3o José da

Costa tha 
Nesta conveng3do o artigo 11, 11 consagra direito 3 vida priva-

da.'

Congresso da Uni%o Internacional dos Advogados - Londres

Realiza-se Congresso onde a Unido lntern301onal dos Advogados -

(UIA) érg3o Consultivo das NagBes Unidas publica rigorosa rela-
cﬁo de‘conclhsﬁes e recomendac6es relativas 23 proteg3o da Inti-
midade - da Vidé'PriQada. Nesta relac¥o convém discriminar-se a

escuta, gravagBes, difus%o de fatos'recolhidos ilici£amente e

_ restrig6eé' 3 imprensa. Também nesse congresso foi proposta a

. 1870 -

begulamehtacﬁo d§ uso do computador.

Projeto do Domicflio Pessoal - Conselho da Europa

' Apresentando um pPOJetO pela UniZo lnternacnonal dos Advogados

destinado a Convenc¢3do Internac1onal para protec¥o do domicflio

' pessoal e industrial, o qual ainda pende de apreciago. .

..... ONU - Durante és.COmemoragses do 2¢ decénio das ‘NacgBes
Unidas para o desenvolvxmento, concentrou se atenc%o nos pro-

blemas mais 1mportantes e cruciais da garantia dos direitos do

homem e das_llberdades fundamentais nas cond;¢6es de progressgo

" da ciéncia.

S%o os seguintes os problemas 'ali levantados:
a) garantia dos direitos do homem nos sctores econbmico, social
e cultural em conformidade com a estrutura dos recursos e a

nfvel da evoluc¥o cientffica e tecnoldégica do estado, inclu-



sive a garantia do direito do homem ao trabalho nas condi-
cBes de autohatizacﬁo e mecanizac3o da produc3o.

bi utilizagdo das aquisicBes da ciéncia e da técnfca para fins
educétivds em favor do respeito dos diﬁeitos'do homem e ao

interesse dos OutFOS'pOVOS e da consideracg¥o 23s normas uni-

.

versalmente reconhecidas de moral e de direito internacio-
nal.

c) prevengdo do uso das aquisicBes da ciéncia e da técnica para

nZo atentar contra os direitos e as liberdades democriticas.

1973 - Denuncia da Acédemia das Ciéncias Morais e Polfticas da franca
| A Academia das Ciéncias Moraié‘e Polfticas da Franca denuncia
as moaernas técnipas'devinvasﬁo da intimidéde e os perigos ge-
rados pelo "universo computaciénéfio”. Adotou-se, ent¥o, uma
resolucﬁo_é vista da léi 70.643 de_17/07/1970 da Franca,,punin~
AO'viofacﬁés.é intimidade, através de'eécuta, gravagdo é trans-
missdo das palavras-ou péla captagdo comvdivulgacﬁo de imagem
sem autbrizacﬁo do titular. |
No documenﬁo ;xpedido pela Aéadémia das Ciéncias MNorais e Polf;
' ticas.da Franca, foi reédhhecida'é defaSggem entre o avango da
técnféa e a md}ogidade daé legislacaes. Colocava em questiona-
‘mento o afcafsmo e a importa3ncia de um'podér cada vez mais bﬁ—
rocratizado, o péder judiciérié, face a emergéncia de uma nova
decodificagﬁo do social que n3o acompanhava seus avanéos e exi-

gindo-se sua atualizag¢do, tanto funcional como de concepgo.
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A partib dos eventos aqui relatados, diversos organismos se
compuseram para, de forma mais OPdeﬁada. viabilizar um constante apfo—
fundahento e esclarecimento Jurfdiéo szre a prote¢do 2a intimidade.

'Hoje, estes‘ofganismos poderiam ser assim belacionados;

o primeiro e mais'imporgante'esté dentro da préprié Organizac¢3¥o das
NacOBes Unidas. Depois, gémos a Comiss3o Intgrnacional de Jurisias.
Também a Academia de Ciéncias Morais e Polfticas da Franga se dedica
a déSenvolver este tipo de abdrdagém, sempre comla preocppacﬁo de res-
gatér critérios valorativos que dignifiquem o ser humano; Por ,éutro
lado, a UniZ%o Internacional dos Advogadosldué é um Organismo-bQﬁéﬁlti-
vo . das NagSes Unidas, também se preocﬁpa com a .ﬁatéria, ﬁeééélie—se
que. a Unido Internacional,dos~Advogados tem uma Comiss%o Eépecial- de
Direitéie Técnica criadg para cuidar de assuntos pertinentes a compu-
vtador; |

Por fim, temos}Q O.C.D.E;l(Organizacﬁo Comerci al péra o Désen_
volvimento Européu) que conta com um comité esbecial péra prombbéé es—
tudos sobre a informatica e reforgar_aé garantias individuaisf~ép}imo—
raﬁdo_as-leis, pfopondq‘sggestses para seus,paréeiroé, semp?e.com' uma.
.ﬁreocupacﬁo de resgatar um ﬁfﬁimo de defesa ao indjvfduo, face as no;

" vas tecnologias de ponta.

© 3.2 - 0 poder judicidrio e a prote¢¥o a intimidade

£ no. Smbito dos Jjulgados que a protec¢Zo 2 intimidade vé concre-

tizar, independente de lei, a objetiva satisfagdo de sua prote¢do,
‘ :

principalmente quando esta & ausente,-omissa, ou por demais genérica.
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Na apreéiacﬁo de caso a caso, o Poder Judiciério tem sido ins-
trumento protetor da intimidade dé homem, amenizando assim os efeitos
mais nocivos que a aﬁtoma¢3o poderia trazer, caso n3%o houvesse sua in-
terferéncia. 'Mesmé'assim esta é extremamente tfmida. Diversas s¥o as
‘formas para se chegar a esta pfotec%q. Ou se busca a interpretaéﬁo ex—
tensiva arpabtir de consagracﬁés'legislativas Ja postas antefiormente
. ou sé_ v8 na lacuna da lei a possibilidade de abreciac%o Judiciél a
vista do princ(bio de‘nﬁo poder o juiz omitir decis3o, invocando a
falta de dispositivo legal préprio. Ou ainda se recorre ao direito
comparado. | | | |

_Ver-sg—é,.a seguir;.pafé a pafs{~como os Julgadoreé enfrentaran

a quest3o.
Inglaterra;
Observac¥o Inicial:

A Inglaterra é um pafs onde se encontram as decisBes histdricas

e criadoras da idéia de prote¢¥o 2 intimidade.

Na Inglaterra; recorreu-se a iﬁﬂerpretécﬁo'extensiva para os
primeifos pbécedenteé de umv direito n3o legislado; Registra-se decf¥
é&es desde 1848, mas ha quem reﬁéﬁte decis8es deste conteuddo aé sécuio,
XVIII. De QUalquer forma convémiressaltar que as decisles quase éempre

se embasam na ofensa 2a honra.
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Cronologia:s

Século XVIIi1 além da prote¢¥o 2 moradia, os'tribunéis inglesés cén*

| cluem em pfoteger também o dibeito a iiberdade e ao uso

da ﬁorad{é..Amplia-sé;'assim a protecﬁo a0 beh.

1741 .. - Decxsﬁo JUdlClal profbe a dlvulgacﬁo e venda de livro

“ contendo correspondéncxa fntima de Alexandef Poppe.

;1é20' - Sentenca ordena que-Vlnl Schar, aJudante dq veterindrio

| . loraldt cesse atlvxdade concorrente iﬁiciada a partir
da subtracﬁo de cépla de algumas férmulas.
1849_".. - Sentenca brofbe exposxcﬁo, publxcacﬁo-e venda de qua-

dros da rainha thérxa e do prfncxpe Alberto que desa-

parecem ‘do Palécxo.
Estados Unidos:
Observacdo inicial:

- Nesse pafs os trabalhos“deIWanen e também'de Brandeis,'na re-
' yisté de Hafvafd,.foram”dé bastante import&ncia bara ensejarem as de-
'eiéaes} Também a imbpensa em'ﬁuito colaborou na busca de uma melhor
protecﬁo é'intimidade.'>

A Jurisérudéncia americana tem dedicado especial atencd3o as se-
.guxntes formas de proteg¢do a 1nt1m1dade defesa do nome, da imagem; da

~prépria tranquilidade e mesmo a ndo divulgag3o de fatos desonrosos
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Cronologias

1893 -

1884 -

Sentenca favordvel ao autor que se opSe 2 divulgacZo de seu re-
trato no jornal que promovia concurso de popularidade contra o
qual este autor se opunha.

Caso_Karl Liss X E. W. Ualher & Cja.-de Massachussets.

- Neste caso, aborda-se rumos distintivos entre a privacidade e a

1895 -

1902 -

. , , . |
notoriedade da vida das pessoas para fins de prote¢3. 0 Tribu-

nal n§6 deu raz3o a um conhecido inventor scb a fundamentacZo
de que ‘um polftico, um éutér, um artista ou um inventor que
Buscam e.desejam o reconhecimeﬁto pﬁbiiéo,,pode dizer-se que
concederam este,direjto ao pﬁblicd.' | .

O tribunal de Nova York, aborda_queétéo sobre a trénsmissibili—

dade ou n¥o do direito 3 privacidade aos sucessores. No caso a

sentehca'négou diréito 3 sobrinha da senhora Schgler que queria
evitar fosse[erguido monumento 3 sua falecida tia.

0 Tribunal negou direito 3 jovem Abigail Roberson que se quei-

xou da sociedade Rochester Folding_Box que publicara fotografia

‘sob o tfﬁulo "Flor da Famflia” sem-autorizabﬁo; Houve quatro

votos vitoriosos,éontra'trés votds em favor da requerente.

Os votos vencidqs gahharam grande notériedade pelavimprensa.. A
partir de entdo a imprenéa comegou a participar intensamente na
abordagem das questﬁeé, estimulaﬁdo decis8es deste teor.

Por fim, nérfa Paulo José da Costa Junior (14), fecente‘decisﬁo
na Califdrnia, Estados.Unidos, onde viéinhos revolveram lata de
lixo, suspeitando'vesﬁfgios de téxicos nos detritos de uma fa-

mflia. A polfcia confirmou a exist&ncia de téxico na lata de
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lixo. A Suprema Corte, porém, entendendo que a lata de 1ix0
constitui um apéndice da economia doméstica, reformou a senten~
ca de primeira instéancia condehatéria, poiS'a‘brova que a las-

treava havia ofendido a "privance”valhéia;

Franca:As decisBes Judiéiais francesas tém por base as manifestacBes

do discurso de Royer/Collard na Cé&mara dobos Deputados em

27.4.18198. Fundamentalmente as deCisSes francesas baseiam-se na

» doutrina d§ ato ilfcito.

Cronologia:

1858

1300

iB854

1302

Irm¥ da famosa atriz Elisa Félfx. pseudénimo Raquel vence ac3o
cbntra a-piniofé'O'Connel que pintara retrato da fa1e¢ida atriz
a.partif dé upa_fdtografia n6 ieito mortudrio a qual foi enco-
.hendédé coﬁ é adverténcia de excluéiva pfopriedéde da famflia,

0 Jétnal ”Le Figarb" foi‘Cohdenado a repérar prejufzos material

e moral da viﬁva‘do coronel Klolb que pretendeu impedir o 'pe-

. riédico de recolher cbntrjbuicﬁes pafa a ajuda a vidva e filhos

ﬁenores‘dd heré;*hilitar.

A viﬁva~ de Honoré Balzac perde ag¢3o que prétendia. impedir a
construc3o de monumento, ém hdnfa do famoso escritor quando dé’
sua morte, | |
Nobcélebre caso "Lecoq” é corte de cassaé%o reconheceu em favor
do autor de uma obra literdria a faculdade inerente 2 sua pré-
pria personalidade de‘posteriorménte fazer modificég6es ou ateg

salvo abuso de direito, suprimi-la.
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1934 - A Jhstica condena An;tole France por caracterizar bibliotecdrio
muito conhecido (Jean Le Moine) no livro a ”ReVolta dos Anjos".l
Neste caso a justica detorminou a indenizag¢%o do bibliotecdrio
no valor de 20 mil francos, mas,manteQe o roménce, ndo o intér-
'diténdo»para publicac%o.. |
1955 ~ Caso Jean Ferrat: a imprensa, decidiu a justica, n¥%o pode aten-
_tar contra a ﬁaz e a tranquilidade das pessoas.
—'Casé Marlene Dietrich: Neste caso a justiga estondeu o direito

dé intimidade as vedetes da arte.

Alemanha: Para o Supremo Tribunal alem¥o os direitos da personalidade
‘constituem uma realidade Juffdicé indiscutivel sobre cuja base
podem ser elaboradas as suas diversas espécies entre elas o do

direito a vida privada.

-'Itélia: No fim da.dltimé grande guefha fo§ tentada é'publicacﬁo em sé-
rie, dos amores de Benito Mussollini e de Claretta Petaci (I1
Grande Amore) e da exibi¢3o de dois fiimes sobre Caruso: Céru—
so, iegenda de unma Qoz e C'Grande'Caruéof'Qﬁanto & publicag%o
seriada, o tribunal negou direito a tal publicag3o, afirmando
que nem mesmo a pesquisa e a critica histérica consentem o sa-
crificio do direito pessocal a ”"riservatezza”, ainda que se tré—
te de pessoas pertencentes 3 vida publica de um pafs, devendo-
se respeitar o segredo da sua vida {ntima. |
No tocante aos fiimes sqbre Cafuso, o pretor sustentou o inte-
resse publico da difus¥o e conhecimento das particuiaridades da

pessoa célebre. A decis¥o foi reformada pela Corte de ApelagZo



s

que entendendo que a reproduc¢3o da imagem de pessoa célebre sem
seu consentimento é ilfcita, n3o somente quaﬁdo ofende a honra,

a reputéc%o e o decoro da pessoa, mas também quando se destineb

unicamente a satisfazer a curiosidade alheia.
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3.3 - Evolug¥%o legislativa

A partir de agora, abordar—ée—é.a repercusso legislativa em
algumas partes do mundo da protecZo 3 intimidade. Trata-se de ver como
cada um dos pafses tem recebido sob a forma da imperatividade da lei a

melhor maneira de consagrar a protegzo-da intimidade.
Inglaterra:

A Inglaterra é um péfs, por assim dizer, de pouca legislagdo
protetiva da intimidade. As decisBes, via de regfa, baéeiém—se na pro-
teg3o 'désta qﬁahdo demonstrativa de que houve falsidadé, caldnia ou
injdria ou ainda, espionagem na. casa da,pessoé. As decisBes tém um su-
rportéllegal ainda retroativo a iegis]ééﬁo do:século X111.

A imprensa inglesa, arcada dia déétaéa a necessidade de uma le-
gislacﬁo'aiual. Assim; em L961,»Lord Mancroft apresentou ao parlamento
- lei . para prétegér a pessoa de qualquer pdblicacﬁo injustificada que
se refira a seus assuntos privados e para lhe céhferif direitos legais
'nb caéo de'publicaczo;ﬁdesde o projeto até_a publgcagéo”.

A ﬁreoéﬁpégzo prinéipal'é reéolvér o coﬁf]ito entre o direito 2
vida privada e 2a liberdaae de_iﬁformaézo._Em 1969 Brian Walden encami-
nhou completo‘projeto.dé lei elabqrado pela Comiss¥o Internacional de

Juristas - se¢Zo Briténica. O projeto n3o logrou aprovag3o.
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Estados Unidos:

Os Estados Unidos s3o considerados a patria m3e da proiecﬁo le-
gal da ;ﬁtimidade;'Q "righﬁ of privacy” vem sendo contempladb tanto no
aspecto éiQil.comd né peﬁélg‘Defende—se iegalmehte ©o nome, a imagém ‘e
a £rénquilidade pessoal.A- |

Nos Estados Unidos c6m o sistema da ”Common Law” que ali iﬁpera
é com‘maiof facilidade que o direito se adapta as novas éonquistas e
 §9 exigéncias Semprebdinamicas da vida modérna. Sémpre com a influén-
cia da imprensa a‘prote¢§o é_intimidadewteve inclusdo narlei dos di-
reitos civis do Estadb:de'Nova Iorque em 1903. Dizia o.artjgo 50: ”Di-
reito‘?é intimidade. Uma pessoa;‘firﬁa ou corporagdo que utiliza. com
finéiidade publicitéria:com‘fins comer;iéis,'o ﬁomé, o) reﬂraﬁé oub fo-
tografia de qualquer pessoa viva‘sem ter obtido previaménﬁé o conéen—
£iménto pof escrito de:tal peséoa,'ou émise tratando de ém ‘menor de
idade,,de Seu.pai,_é_§quada de crime”.

E,'comp]éméntava o Artigo 51, com a agdo legal‘pdr ndo cumpri-
méntd: e_prejufzos, Qualquer ﬁessoé»cujo nome, retrato ou fotografia
ééjém utiliéados em_tal,éituéczo, com finé publicitérios, com finali-
dade céﬁebciarvse@ ten;obtido previamente o consentimento por escrito,
como se disp8e acimé, pode‘propor uma-”Justa a¢3do legai", no Tribunal
Supremo deste éstado, éontra a bessoa, firma ou corporac3§ que utiliza
" desta forma o Seu nome, retrato ou fotografia, a fim de parar esta
utilizagdo e préibi—lé de futuro; e pode também ingressaf em jufzo pa-
ra obtér indenizag%o por qualquer ofensa sofrida em razéo de tal ﬁéo;
e. ée o acusado utilizou conscientehénte © nome, o retrato ou a foto-

grafiia de tal pessoa de forma como estd proibida ou ilegalmente decla-
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rada, 6 Jjuri, segundo sua descrig¢do, pode impor indeniza¢les para que
sirva de exémplo; Mas nada do que se contém nesta lei serd interpreta-
do para.impedir qualquer pessoa, firma ou corporag¢3o que se dedique a
fotografia; a exibicﬁo dentro ou fora dé seu estabelecimento de mos-
tras db trabalho, a n3o ser que tal pessoa bétratada ténha emitiao uma
"nota escrité de proibicﬁo”..E nada dd que se contém nesta lei serd
vinterpbetado para proibir a qualquer pessoa, firma'ou corporac%o o uso
do nome, re£rato, ou foﬁbgrafia de qualquer fabrfcante ou comerciante
em conexﬁd,coﬁ as,mehcadorias,.artigo ou bens produzidos, manufatura-
dos ou céﬁércializados por ele e que ténhé cedido.ou distribuido com
tal nome, retrato ou Fotogréfia,‘uéados em dependéncia imediaté; ou
para impedir o uso dovnome;vretrato ou fotografia de qualquer autor,
 c6mpositor ou.artiéta ém-relacﬁo.com a sua obra literdria, musical- ou
artfstica que ele tenhavvendido.ou élienadb com tal nome, retrato ou

focrografia usados em conex¥o imediata.
Franca:

Os franceses resolveram a quest¥o do vazio legisiativo a‘partir'
da lei 70.643 de 17.7{1970. Até ent¥o, os juizes vinham adotando fdr-
mulas pouco seguras como as genéricas disposi¢Bes da lei Olliver de

1 25.5.1868. Também o Artigo 1382 do cédigo "Napole¥o” disciplinava:



a) "todo ato, qualquer que elersejq, de homem que causar a ou-
" trem um 'dano, §briga.aque1e por cuipa do qual veio ele a
écontecer, a repars-lo”.

Em 1973 a imprensa noticiou que o Govefno*iria»preparar legis-
1a¢%o ¢rimiﬁél cohtré obtencdo e divulgéczé'clandestina, além de dis-
cipliﬁar'atividade iigada ao uso da computécad e dados de informag3o.
A pesquxsa teve grande repercussﬁo em toda a Europa & ficou conhecida

com o nome de "Relatdrio Nora"'
Itdlia:

Na Ité&lia, a Constitﬁicﬁo de 1947, prévia em seu artigo 2e: a
1Repﬁblita reconhece e gabénﬁevos direitos iﬂvioléveis do homem seja
isoladamente; seja na'form§c§9vsocial,'onde desenvolve sua personali-
dade e éxfgé o CUmpriménto.dos deveres‘indérrogéveis ae solidariedade
polftica, ecbn&micé’e social”.

Ressalte-se ainda,. que a lei'848 de 4.8.55 adotou todos os
| brlncfpxos aceitos pela Convencﬁo Européia para Salvaguarda dos Dlrel—

‘tos do Homem e das leerdades Fundamenta:s, reallzada,em Roma - 1950.
"Alemanha:

Atéfo apds guerra essé pafs n%o tinha re;onhecimento de um di-
ihei£o 3 intimidade, més a'Constituicéo de 1948 apés declarar que a
dignidaéelda,pessoa humanavé‘inviolével, afirma que todos t&m direitos
‘ao livre dééehvolvimehto de sua personalidade nos limiteé dos direitos

de outrem da ordem constitucional e da ordem moral.
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Esta previs3o encontra-se nos Artigo 12 e 22 da Lei Fundamental
' Germanica. Depois do quadragésimo segundo Congresso de Juristas reali-
zado em 1957 em Dusseldorf, a Alemanha passou a aceitaf o direito a
intimidade; Assim, o projeio de 1960 em seu paréagrafo 182, previu ©
delitoxrde indiscrig3o (indiskredionsdelikt). Neste paragrafo pune;se
mercé deiQueixa, quen quer.que seﬁ motivo apreciidvel publicamente, em
“uma neﬁnigo,,através da imprehsa ou por intermédio de outros meios de
'difusﬁo do pensamento, fizer uma afirmacgo despro;ida de interesse pu-
bilico qpe_prejudique a honra ou a reputac3o, éoncefnente a2 vida alheia
‘privadé ou Familiéb, pouco importando que a afirmac¢3o seja Qérdadeira
ou falsa. Alids, ao dispor a ser indiferente & vefaCidade da -afirma-
.¢do0, reza o inCiso.seguiﬁte‘que néo pode ser produzida jamais a prova
da verdade ainda que 6 Qfendidd a requeira ou nela cbnsinta.. Adiante,
o pardgrafo 183, ﬁune gravagdo, reprodugdo, escuta ou revelac3o sem

consentimento do titular do direito.(15)

lﬁgosiévia:

. 0 Cédigo Penal desse-pafs, no seu artigo 171, preceitua que
. quem quer que venha.a‘comunicar ou a divulgar éircunsﬁéncias atinentes
‘a4 vida privada ou faﬁiliar de dmaipessoa e QUe posSam pfoduzir danos 2
sua reputa¢3o serd punido com pena pecunidria ou éom'prisﬁo até 6 me-
ses. Se o fato for praticado por meio da imprensa, radio, televis3o ou
meios sémelhantes ou entﬁ&, em uma reunido publica o autor do delito
seré punido comrdetencéo até l.ano. Se as afirmacBes comunicadas ou
divulgadas forem'de tal importéncia que causanm consequénéias graves

para a pessoa definida, o autor do delito sers punido com detengZo de



pelo menos 3 meses. N¥o se admite provar a Qerdade ou a falsidade das
afirma¢@es que venham évser Eomunicadas ou divﬁlgadas relativamente 2
vida prfvada ou familiar de uma-pessoa} excetuando o_caso.previsto pe-
lo ‘Artigo 173 do presente cdédigo. A excecFo apresentada pelo' Aftigd
‘ 173Tdo‘C6dng'Penal Iugoéravo:ocorre quando‘a'divﬁlgacﬁo de fatos pes-
~soais ou fami&iar§9‘se faz no exercicio de ﬁm dever de offcio ou de
uma atividade pélrtica ou social de defender quaiéuer,direito.'ou de

protéger legftimos interesses.
Etidpia:

0O Cddigo Penal da Etidpia, de autoria de Jean Graven, no _seu
.Artigo 582, protege a Vida-pbivada ao negar a exce¢Fo da verdade ao

ofensor em crime contra a honra.
Portugal:

0 Cédigo Civil Portuguds em seu Artigo 82, tutela o direito 3

‘reserva sdﬁre.a intimidade da Vida privada nos seguintes termos:

vl—)‘Todos devem_ gﬁérdar:resenva quanto é.intimidade da wvida
privada devouﬁrem.

2-) A'exgensﬁo da resérva.é definida conforme a natureza do ca-

so e a condi¢¥o da pessoa.
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Dinamarca:

O Artigo 261 do Cédigo Penal Dinamarqués disciplina que qual-
quer'pessoa que viole a paz de_dutra pessoa injustamente, introduzin-
do—ée na yida alheia, perseguindo o préximo com carta, ou incomodando-

o de qualquer hodp»similar, serd punido.
Noruega:

O.Cédigérpehal Noruegués também prevé tutela idéntica ao Cédigo

Dinamardués no que se refere a intimidade. (artigo 390-a)



4 - 0 CASO BRASILEIRO

Como j& foi dito, a prdtegﬁo 3 intimidade apresenta uma maior
resiéténciav nos pafses de regimes totaiitérios. 0 fortalecimento do
Poder Executivo-e as férmulas usadas para impedir o acesso ao Poder
levam estas ditaduras a criar,ﬁécanismos investigatdrios. Estes meca-
nismos paré agirem livremente, por evidente, n3¥o podem sofrer qualquer
sorte de limitac3o legal. Por isso, tais pafses deixam desprotegidas a
intimidade do homem para seguranca de seus.desfgnios ditatoriais.

A partir de 1964, o Brasil sofreﬁ a‘falta ae uma melhor Wprote-
¢3Q a intimidade exaﬁamenﬂe como fruto da ingeréncia polftica. Princi-
palmente nos anos de 1964'a 1968, ao mesmo tempo em que aumentavam os
mecanfémos de seguranéa do ppdervditatorial, a iﬁtimidade-das pessoas |
via-se mais distante de prote¢Zo. O correr dos énos}-cohtudo; favore-
ceu a um paulatino afrouxamento neste ponto; Ao lado do.desenVOlvimen—
to tecnoldgico e efetivo do pafs foram surgindo medidas que pouco - a
pouco djminufam‘a'necessidade da seguranca do estado e aumentavam as
liberdades pdblicéé,.Exemblo disto foi a liberac3o gradativé da censu-
ra. ‘ _;

Hoje, ainda que inbipiente, o palfs vive alguns momeﬁtos formais
de méiorhliberdade e por isto o Estado, pelo a menos a nivel dESCprsi—
vo com vistas 4 sua legitimagdo, volta-se para o homem e em consequén-
‘cia para a prote¢¥o de sua . intimidade.

Questiona-se o poder da tecnologia em relag3o & protec3o da

honra e ao resguardo mais fntimo do cidado.



4.1 - Tutela indireta

Ateé recentemente, o'Brasillhﬁp tinha qualquer legisla¢3o de
protecdo ‘direta a intimidade. Também'és déciésés jurispruaenciais e
doutrindrias protegiam a intgmidade sob um ponto de vista mediato. E
assim que a partir de agora,passar-ée;é EY andlise do"que se contém de
lei, Vde Jurisprudéncia e de doutriné nesta chamada proiecﬁo indireta

da intimidade.
4.2 - Legislag¥o

Hesmo sem forga vinculativa imp3e-se fessaltar que o Braéii. é
signatéhid da declaragdo dos direitos bumanos dé 1948, aprovada pela
Assembléia‘Geral das Na¢®es Unidas. Assim, sob este ponto de vista, o
Brasil -se  comprometeu a dar'ﬁratamehto autdnomo ao direitd_ da wvida
privada, ;onfofme breviSﬁQ no Artigo 12 daquela declara¢Zo de pfihcr—

pios.

Por sua vez o Artjgo 15é.§é, da Constitﬁic%o em vigor dié que:
"é livre a manifestag¥o de pensahento,,de convicgdo polftica our filo-
séfica, bem cémo a prestacg3o de inférmacﬁo independentemente de censu-
ra, salvo quanto a diversées e espetéculoé piblicos, respondendo cada

”

_um, nos termos da lei, pelos abusos que cometer Vé-se assim que,
a Constituig¥o permite vislumbre protetivo da intimidade embora n%o da

. forma desejada.



Também.o Direito ?enal con£ém norma'de protec3o indireta da fn4
~ timidade. Encontram-se tais'disposiéaes na disciplina 2 tutela do. se-
gredo domésﬁico, o que também est 3 previsto né Constiiuicﬁo Federal
($10 do,Artigp 1535..-  |

» 0 segredo epiéﬁblér; télé§réfi¢Q du_telef&nico tem a inviolabi-
liaadé garanﬁida,pela Carta-Federal,g(artigo“lSé, 95), e'ﬁelo Cédigo
Penai:(artigollsl). Pof outr; fadd, o ségfedo do;qmehﬁal e profissio_
nal t&m divulgacZfo e vio]ac§o 5mpedidavée]6s Artigos 153 e 154 do Cé-
ndigblPehal, o B ‘

Em Qefdade, nosso Estatuto,?énal est3 desatﬁélizado e impotente
para punif outras invasdes a intimjdade. 0 princfpio da n%o apeﬁacSo-
_ sem prévia jéi‘autorizétiva impede qualquer forma de puni¢¥o criminal
-a violag¢des da intimidade. | |

E ‘j.Cénvém salientaf-que em 1869 foi prdmulgado novo Cédigo Penal
.que n5o'entrouleﬁ vigof (decreﬂo—lei 1004269),'disp§hdo em séu 'artigo
151: "Qiolar;'mediaﬁté_proceséé.técniqé, 6Adiréito 3 intimidade da vi-
da privéda O§io'difeipo-aéiréSQuanp das;paléQras ou discursos que:n§o
f§rem. pfOnunciados'Vpublicamenteﬁ.'Também queﬁ divulgasse os fatos
captédos incobfia.nas“meémas'penésrpfevistaé no aftigo‘éonforme dispo-
- siCEéfdo.§1é.”é_dé_serwﬁfibuﬁédo ao professo;-Paulo José da Costa. Ju-
hior a inové;ﬁoﬁdaiihclusﬁoJdéste afpigo que,',léstimavelmente . ainda
resta inaplicdvel, e por certo aééim perméneceré até que veﬁhamos sen-
 sibilizarv tanto a popﬁlé;%d como os parlamentares da necessidade da
lei. |

ImpBe-se referir, ainda, a protec¢3o 2 telefonia,-proveniente da

lei ne 4117 de 1962 (além de protec3o .constante de nossa Carta Magna).
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| Qutra forma de protec%o indireta ests contempladavna Lei ne
5250/67, chamada Lei de lmpfensa, isto porque1o Aftigo 29 prevé o di-
reito de resposta nos seguintes termos: ”toda pessoa natural ou jur{-
dica,'érgzo_ou.éntidade publica, ﬁﬁe‘for acusado ou ofendido em publi-
qac%o feita em jornal oﬁ'periédico, 6u em transm}sézo dé'fadiédifuszo,
ou a cujo respefto ¢s meios de‘informacao.e divulgag¥o veicularenm fa-

toé inverfdicos oﬁ érraneo, tem direito a resposta “ou retificacg3o”.
Além disto, a législacﬁo bfasileira épfesenta normas que reguiam ‘os
..direitos autorais conforme Lei h2'5,988 de 14.de dezembro de 1973.
A .protecﬁo indireta da intimidade estd também cbntemplada no
-Cédigo' de Processo Civil de 1973, Jé éﬁe o abtigo_332 sé admite como
meio de prova os ]egalmente‘fixédos.é os ﬁmora}menpe legftimos”.' Esta
na. palavrav5mof§1meh£e" uma reserva legal de interpretacdo proﬁeti&a
-da intimidéde‘da'pessoa. |

Por ffm,héutra pro£e¢§6 indireta da intimidade prevista na le-
gisfacao brasileira é referida belbs doutrinadores na medida em que o
nosso sistema usarcohtrole temperado de admissdo parciéi da exceg¢3o da-
'vérdadel.cénférme vem.discipiinadd h;‘artigo 138; $32, e 13 pardgrafo

- Unico do Cédigo Penal; artigos 20, §22 e 21 §l= da Lei de lmpfensa.

4.3 -~ Novas perspectivas (projetos)

A legislacg¥o vigente é pobre na protec¢3o 2a intimidade, mas pro-
Jetos de leis ou de emendas 2 Constituigdo vém sistemdticamente con-

templando dispositivos pertinentes a matéria em estudo.



a7

A emenda 3 Constituicdo, proposta pelo Deputado Ferfeira Lima
de acréscimo ao parégrafo'do artigo 153.tem a'seguinte'redacﬁo: "é as-
segurado ao cidad%q O acesso 3 infﬁrmacﬁo de"caréter pessoal, exispen-
te em-érgﬁos gdvernamentais e privadss, sendo-lhe gérantido o direito
de retificé—léé nos termos da lei”. Traté—ée do.direito de retificag3o
com base em ditames jd consagrados porlCoﬁvencéeé Internacionais. Tam-
bém Jufista Migﬁel Reale apresentéu‘anfeﬁfojeto de lei propondo medi-
das de protecdo aos direitos da personalidade.

0 anteprojeto de-Cédigo Civil elaborado por Orlando Gomes, con-
siderou como.direito da personélidade o direito 2 vida, ailiberdade, a
- honra "e outros reconhecidos 2 pessoa humana; de cardter 1nalienéVelle
’intransmissfvél,vnﬁo podendo o seu exercfcio sofrer limitag3o voluntia-
ria” (Arﬂigp 29). | | |

Ovanteprojeto do Cédigo Penal de Nelson Hungria previa apenacg3o
de captaézo indevida da voz, mediaﬁte processb técnico, no seu artigo
~161.

Quanto ao Direito Penal, projeto que tramita no Congtesso . Na-
 cional‘prevé em capftulo especiaf; o rol de cfimes contra a pfivaciaaf
de. No artigo 156 ests contemplada a violag¥o de domic{}io. J& no ar-
tigo poster{or; a viq[ﬁgﬁo da intimidade estd assim eprsta: "violar,
mediante processo técniCOVOUIQUalquer outro meio, o resguardo sobre o
fato, imagém, escrito ou:palavra'que aléuém queira manter na esfera da
vida brivada. Pena detenc¢Zo de 3 meses a 1 an§”. O pardégrafo udnico do
mesmo artigo faz incorrer em pena quém."indevidamente propaga ou di-
vulga imagen, eécrito, palévra_ou fato, ainda que dele tenha partici- .
" pado”. Depois, prevé o abuso de informatica nos seguintes termos:

"formar, indevidamente fichidrio automatizado, com elementos pessoais
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de 6uthem. Na mesma peﬁa de 3 meses a 1 ano incorre quem acrescenta,
alteré, sﬁprime indevidamente dados pessoais em fichdrio éutomatizado'
ou fornece, indevidamente a alguém, elementos desse fichdrio.” Cohvém E
‘salientar, por’fim;’aum9n50'de pena para queﬁ comete o crimé com fim
de luéro ou com abuso'de fgncﬁé;" |

No campo do Direito Civil os avéﬁcosrlegislativqs s¥o um pouco'
ﬁaiores, em termos de préjeio{ Recentemente a Cé&mara de Depuﬁados
aprovou redag§§ final do Projeté de Lei ns 634-B, de 1975, que 1nst;—
tui o Cdédigo Civjf. No capftulo Il da parte_geral,'esée projétg abre
tftulo para os Direiﬁqs da Personalidade. Faée‘éoriﬁteresse que des-

perta, cbnvém_transcreverFse integralmente o conteudo do capftulo.



Art. 11 -

Art., 12 -
Pardgrafo

Art. 13 -
Parigrafo

Art., 14 -
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CAPITULO 11
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Com excecgXo dos casos previstos em lei, direitos da persona-
lidade s¥o intransmissfveis e irrenuncidveis, n¥%o podendo o

seu exercfcio sofrer limitag3o voluntiaria.

Pode-se exigir que cesse a ameaga, ou a'jeszo, a direito: da
personalidéde, 'é'rec}amar perdas:e‘danos, sem prejufzo de
dﬁtras sanc6es“previstas em lei.

vnico - Em se tratando de morté, téré,legitimagﬁo para re-
queré-la o canjuge éobrevivente, ou’qualquer pabente da 1li-

nha reta, ou da‘coléteral até o quarto grau.

Saivo exigéncia médiéa, os étos de disposigdo do préprio'
éorpo s¥o défeéos quahdo importarem diminuig¢do permanente da
intégridaderisica;.ou éontrériarem:oé bons cbstumés.‘-

Ynico - Admitir—se—ﬁo, porém,; tais atos para fins'dei trans-

plante, na forma estabelecida em lei especial,

£ valida , com objetivo cientf{fico, ou altrufstico, a dispo-

sig¢3o grétuita do prdprio corpo, no todo ou em parte, para

- depois da morte.
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_dniCO '-‘O ato de dispdsicﬁo pode ser livremehte revogado a.

qualquer tempo.

Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de

~vida, a trataméhto»médico ou a interveng¢3o cirudrgica.

“Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o preno-

me © o nome patronfmico.

O'nome‘da pessoa ndo pode ser empregado por outrem em publi-

‘ cac6es;‘ representacﬁés que a exponham ao desprezo. publico,

ainda quando n%o haja inteng¥o difamatdria.

Sem'auiorizacﬁo. n3¥o se pode usar o nome alheio em propagan-

- da comercial.

Pérégrafo
At§. 15 -
i §;t. ;6 f
Art. 17 -
-Af;Q #8.-
CArt. 19 -
'Arﬁ. 26 -

Olpseudshimo adotado para atividades lfcitas goza da prote-

c%o que se d& ao nome.

Salvo se autorizadas, ou se necessdrias 3 administrac¢3o da

vJus£ica- ou a manuten¢o da ordem pﬁbli;a, a divulgag¢3o de

escritos,  a tfansmiséﬁd da palaVra, a publicac%o; a exposi-
¢%o ou a utilizag¥o da imagem de uma pessoa poder3o ser
proibidas, a seu requerimento e sem prejufzo da indenjzac%b
que céuber se lhe atingireh a honra, a boa fama ou a respei-

tabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.



Parédgrafo vnico - Em se tratando de morto ou de ausente, s3o- partes

Art. 21 -

legftimas para requerer essa proteg¢do o cbnjuge, os ascen-

dentes ou os descendentes.

A vida privada da pessoa ffsica & invioldvel, e o juiz, a
requerimento do interessado, adotard as providéncias neces-
sdrias para impedir ou fazer cessar ato contririo a esta

norma.
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4.4 ~ Juriéprudéncia

N3o s3o muito frequentés as oportunidades em que a»Justica Bra- -
sileira tem se pronunciadora respéito de pfotecﬁo aos Difeitos da In-
timidade. O caso mais conhecidb se deu com o jogador de futebol Jair
Véntura Fi}ho (Jairzinho). 6c§rreu que a Empresa‘Siemens do Brasil
S/A, aproveitou umé.fotogfafia onde aparecia o referido Jogador mar-
cando um gol com o seguinte amincio ”se nZ¥o fosée todaiesta luz, tal-
veé Jairzinho n3o tivesse acertado em cheio esta cabecéd;;. 0 anuncio
prosseguia informando>qu¢ era a empresa quem havia feit&{é‘ i luminac¥o
do estiddio onde se deu o jogo; 0 atleta n%3o ﬁinha autorizédo a propa-
ganda. O Tribunal de Alg¢ada da Guanabara deu éahho de causa ao joga-
dor, entendendo que aceitar-se a-publicidade na forma»cqmo-fOi feita
"seria ‘eStimular a pifataria, o_bandi£iého no campo da egploracﬁo da'
imagem”. | -

Em 13975 ocorreu o rumoroso caso com o Sénador Uils;n Campos que
levou 2 sua cassagdo com base no Ato Institucionai.ne 5. Tratava-se da .
grayacﬁo éntre o Senador e um industrial. O Tribunal de Justiga do Rio
de Janeiro em 7 de agosto-deh1975, considefou'a validade dos meios mo-
dernos de captacgdo dé‘prova, ressalvadé t36 somente a ébusiyidade da
comunicacﬁé. |

O Supremo Tribunal Federal em 11.11.1977, interpretou o Artigo
/383 do Cédig§ Civil, decidindo que gravag@es clandestinas n%o consti-

tuem meio legal nem moralmente legftimo para servir de prova judicial.



4.5 - Doutrina

René Ariel Dotti afirma que a doutrina brasileira 4téve como
primeiras inflgéncias o Simpésio‘de Verena.'(IS)

Imp@e—ée ‘referir ainda que o relatdrio brasileiro no 52 Con-
" gresso da Uni¥o Internacional dos Magistrados, apréséntado pelo Desem-
bargador Basileg,Ribeiro Filho apresenta exposi¢¥o do Direito & Inti-
midade cho Ramo do Direito a Peréonalidade._conceituando-o como.o Di-
7reito de $ér Deixado Sé6. D.mesmo relatério traz sugestBes do Congresso
dos Juristas Nérdicos que aconselha: ”0 juiz dévefé separar rigoroéa—b
mente o interesse social de ser informado do interesse comercial de
informar". O primeiro se limita Aquilo'quero indibfduo tem interesse
em saber. como menmbro éa sociedade; o segundo, vai muitO’além, compre-

ende também a indiscrig¢3o que se vende cada vez mais.
4.6 - Lei de informédtica

O que ha de mais éxpress%o no que diz com é_brotec%o a intimi-
dade é a aprovacg3o, peio Congressb Nacional, da Lei de Informatica, a
qual ests em vigor.
| Trata-se da Lei n2 7232 de 27 de ouﬁubro de 1984.
Eis alguns dispositivos dessa lei que_dizem respeito a protecdo

3 intimidade.



Artigo 22 - A Polftica Nacional de Informdtica tem por objetivo a ca-
pacitécﬁo nacional nas atividades de informdtica em‘proveito do desen-
volvimento social, cultural, polftico,_técnolégico e econdmico da so-

ciedade brasileira, atendidos os seguintes pfihcfpios:'

Inciso VIIl - "Estabelecimentos de mecanismos e instrumentos legais e
técnicos para a protec3o e sigilo dos dados armazenados, pbocessados'e
veiculados do interesse da prfvacidade e da seguran¢ga das pessoas ff-

sicas e jurfdicas, privadas e pdblicas.”

Inciso 1X - "Estabelecimentos de mecanismos e .instrumentos para. asse-
gurar a todo cidad¥o o direito ao acesso e a retificacdo de informa-

cBes sobre ele existentes em bases de dados piblicas ou privadas.”
Com bespéitO'aQ CONIN estabelece o:

'Artigo 62, §7 - Inciso XI - Compete ao Conselho de Seguranga Nécional
de Informdtica e Automacﬁé{ éStabelecer medidas.visaﬁdo a prestac3o
pelo Estédo; do'adequédo resguébdo dos direitos individuaié e publicos
né QUe‘diz'hespéito;aosuéfeitos da informatizac%o da soéiedade, obede-

cido o prescrito no artigo 41.
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4.7 - Observagaes gobre o tema

Como visto, fora os casos referentes'é'inférmética, a ‘legisla-
‘dﬁq brasileira‘é carente de normatizag¥o especifica na protecdo da in-
dividualidade, sendo que o que hé&, s3Fo dispositivos esporidicos de Lei
que protegem indiretamente uh ou outro aspecto da privaCfdade. 0 futu-
'rb, contﬁdo, é.vista dés projetos de Cédiéo Civil e Cédigo. Penal é
' béstante_prbmissor,.maéAenquantd n3o chéga; devemos ficar com a inter-
pretac¥o extensiva.

5 imprescihdrvél que se dé guarida a toda e qualquer les%o ' a
direito individual e com muito mais raz3o é'privécidade‘do indivfduo.
Por isto,ailei obrjga‘o.Jﬁiz a julgar mesmo sem provimento legislativo
eépécffico.,.E neste_ponto, o.sistema brasileiro poderd ser encarado
ofereceﬁdo protecdo a intimidade.

| A repulsa'sociai‘a indevida intfémiésﬁo ha intimidade do indi-
Qfduo, ¢é fator a 3ér também considerado.‘Assim, na conjugagdo destes
| valéres' sé,vislﬁmbra a plena possibilidadé dé, no'cémpd Civil,  repa-

rar-se violacBes de intimidade, ou fazer cessi-las, quando indevidas.



11 - O DIREITO A PRIVACIDADE E AS MODERNAS TE£CNOLOGIAS
1 - NOCSES GERAIS

Propomo-nos refletfr éébfe o assunté, com o intuito de permitir
o reconhecimento dqs'dibeitos quévpodem vir a’'ser (ou j3 esto éendo)
violadqs com o:advento da informédtica. | .

A .éimples enunciac¥o de tais direitos nﬁb géfante a séguranca
éontra o aBuso, principalmente>quando oerireitoé'Humanos foram vio-
.lentados, ‘em,paséado h?o muito remoto no Bragil, e continuam a sé&-lo
~em muitos pafsés‘na atuaiidadé.'Em hoss6'pafs; atravessamos um momenté
de transicﬁo, e a enunciacéo e d esclarecimento destes direitos po&e—
,r%o‘ constituir¥se_em um impOrténte'pélo de conscientizac%o sobre as
modernas formas de ihVasﬁo a privacidade;

| .Sﬁrge hoje a_necessidade de se fazer da vida privada o re;ufso
natural de defeéé do homem contra as fqrcas dé tecnologia .de ponta,
Que ﬁoderﬁé trénéformérrradiqalmente~bs hédbitos dos cidad¥os. A segu-
"ranca e a pebsonalidadqgficam 5meacadas, mesmo quando n%o tomamos co-
dhecimento rdessaélviolénCias; A possibilidade de éermos © personagem
principal de nossa'histéria, pode ter seu.curso truncado por um erro
#té;nico”, du inférmacﬁes-éueAimportem exclusivamente a seu autor.

As agress8es apenas fmaginadas em fantasia ou ficg3o - hoje em
pequena escala e em futuro préximo uma reaiidade_constante - passam a
fazer pafte—de-um cotidiano que cada vez mais introjeta uma postura

individual militarizada.
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0 ator torna-se mero espectador, que v& o palco ruir  a seﬁs
pés. Indifereﬁte,'nﬁo ajuda § manter viva a pulsag¥o da vida pela paz
. e tranquilidade. Ocupa o seu lugar a inseguranga e a angustia do deée—
. jo de possuir. Negando-se a conhecer a prépria pessca e seu meio . so-
cial, o espectador vé&. invadida as paredés.da sua fntimidéde, implodin¥
do as garanﬁias da péz interior. -

Para falarmos sobre a prxvaCIdade - objeto de nosso estudo - -é
necessirio enquadré la dentro do prisma polftico-jurfdico que a cerca,
 po1s assim estaremos em contacto mais direto com sua espec1f1c1dade.

A prlva01dade envolve teﬁas polémlcos, como a- lxberdade (e pr:nc1pal—
 mente qual liberdade e para quem?), os Direitos do Homem, as Liberda-

" des Pﬁblxcas, que seriam os direitos previstos pelo Estado, na eéfera
do direito consolxdado

Cada tema enunciado; tem uma relac3o diféta,com a privacidade
(Liberdades delicas,.Direiios,do Homem, Liberdade); e mereceria um
‘ensaio A pabte.‘Por mais qﬁé sé escreva, estes ﬁemas sempre teriam
. uma parpfcular interpretéc§o de.acordo com o momento histérico que se

viQe Nossa proposta, n§o é nem de perto, esgotd-los, mas tecer con-
.SIderacses gerais em funczo da. partlcular aflnidade que . ta:s assuntos
tém com o dlrelto a prlvacxdade

_A importéncia viva dessa problemdtica e sua incidéncia sébre o
quadro poiftico brasjileiro é qﬂé nos interessa, para formac3o de uma
consciéncia social enm relag3o 2 informética. Sem prejufzo da .questﬁo
técnica e econdmica (objeto de representacﬁo.especificai, a questdo da
privaCidadekenvolve-aspectos politicos e relacgBes de poder no seio do
tecido social; que poderéb trazer danos e consequéncias imprevisfveis,

se ndo houver a necessiria e oportuna concientizacﬁd.
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1.1_- Uma no¢¥%o sobre liberdade

Remqntando ao Difeito Natural, encontramos conceﬁcses.filoséfi;
éag,segundo as quais 6 homem, pela sua natubeZa; é pofﬁadon de um
éienéo de direitos que n3o podem ser ignorados pela sociedéde politi-
camente ofganizéda. » o o 7  ; -

| Elegemos4a concep¢io que considera a libéfdéde como o poder que
() hddemvexerce ou possa vir a exéfceb sobre suérprépria pessoa, e isto
implica eﬁ escolher com autbﬁomia seu préprio_céminho‘para a satisfa;
cﬁo.de seus desejos. |

| Esta liberdade n3o parece um tanto individual e egofsta, prin-
cipalmehte por nZo levar em conta oé anseios do co]etivq? Liberdade &
épenas na esfera individnal-OQ transcende a esfera do social?

Opprtunaménte désenvolveremos este tema, eie serd apreciado no

capftulo "Perspectivas”.

1.2 - Liberdades publicas

Existem tantos conceitos de Liberdades Publicas quantas corren-
tes de'pensamento.pqlftico,‘pois elas tocam no centro do problema da
' 6rganizacﬁo social,direitos coletivos e individuais que tenhanm uﬁa re-
lac¥o direta ou inqireta com o poder. |

Uma sociedade organizada que se-fqndamehte em principios demo~

‘craticos, deve respeitar as pérticulahidades dos conflitos. Neste sen-
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tido; a liberdade déve estar sempre delimitada pela lei, partindo do
suposto que § liberdade de céda um vai até onde comega a do préximo. O
velho ﬁhavﬁo‘liberal traé em seu bojo, direitos polfticos fundamen-
':téis,‘ constantemente desrespeitados pelo podér pﬁbli;o em reéimes de
arbftrio;  | | V' |

Apés esﬁaé breves consideracSés, poderfémos coloéar sintetica-
-menteh“que Liberdades Pdblicas s3o o conjunto de d}reitos_ individuais
(é af entra a privacidade) reconhecidos, delforma.mais ou menos flekf—
vel, ,péla'érgﬁo,pdblicd”investido dé-poder; em sua expressdo méx}ma
'pe]o Estadb" dentro da-eéferé do.direiﬂolpositivo.

A- questdo polftica parece_noftean qualquer concéit§ sobre Li-
berdades deiicas. Seguraménte, a express5o ”beleO”'fmpiicaré em umé
ihtervencﬁo por parte do Estado'coﬁo érgdo in&eéﬁido.de poder. Logo,-
as liberdades que'chamémos de "privadas”, qﬁé regulémentam ‘interesses
de particulares entfe si,.ou.de partiéula}es com'o podér; todas elas,
'poderfamos afirmar'qué'éﬁo ”pﬁblicés", na medida em qﬁe passam a faier
' parté_do difeito positivo. ﬁma vez»conSolidado o direito, é responsa-
rbilidade d6 Estado assegurar que ele, seja respeitado. |

N30 h& duvida que as relacéés polfticas ir%o permear as Liber-
dades;Pﬁblicés, e qﬁantg_maior a capacidade de égenciar eétas liberda-
des pélo coletivo, maior éutonomia_elas ter3o para garantir um lugar
individualizado do cidad§o no Cofpo social.

Com estes delineamentos preliminareé do que sejam Liberdades
Publicas, ,passémos a preocupa¢do central deété'texto, que é o perigo
da supressﬁo‘da’liberdade pela invas3o da privacidade étravés das. mo-

dernas tecnologias.



2- COMO AS MODERNAS TECNOLOGIAS PODEM INVADIR A PRIVACIDADE

Deéde a preoéupaégo com a regulamentaco legal doiéspabo minimo
qué.deveriérobedecer a abertura de jahelas'ou portaé,_paré que ar pfi—
vacidadeinﬁo fosse jnvadida até“asvpreocupacaes atuais, a pessoa huma-
na foi o centro de atencdes do legislédor; : P |

.A \ihprensa, a fotOgtafja;.os graéadobes ersiﬁilares, de certa
. forma, podém cohstfangeb e intimidar o:jndivfdup, dé#fespeitando seu
;direito:de fiéar.sé é fazendo ﬁqm que as idéiaé £ransmitidas a um cfr-
culo res£rito, venﬁam alser répfoduzidas pafa'tefceifos, mesmo éem seu
consentimento. - o | |

- 0 que dizer das ﬁoderhas técnélogiés introduzidas na sociedade,
'ﬁrjhcipalmehte apds a Segunda Gﬁerra Mundial, onde técnicas desenvbl—
Qidas péra utﬁliiacﬁo mi}itar,.vieram a ser empregadas na vida civil,
o préduzidaé em escala industrial? a |

A céptacﬁo paravgravacﬁqfé pransmissﬁo‘de soﬁ evoluiu. Desde os
"walkié—taikies" que permitem a comuhicacﬁo sem'fio.é distancia, até
os radioeldtricos de mindsculaé dimensaes;:inﬁmeros ins£rumentps de
captacgdo dé som‘surginap;nos ultimos'temposrj'como, por exemplo o “in-
‘finify";ro quai, aplicado em uma linha telefénica, permite que a liga-
¢3o sejé-feita de um telefbne a 6ﬁtr6, sem que o aparelho receptor to-
que; podendo-se escutar tudo no.tetmiﬁal que.a ele esteja ligado, in-
dependente de este estar ou n3o no gancho. O espionado n%o tem condi-
¢Bes de'saber se esté ou n¥o sendo escutado. 7

A »azeitona transmissora” pebmite que, étravés de sua antena,

se transmita a uma dist8ncia de trinta metros, podendo esta transmis-
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s¥o ser gravada. bependendo do grau de sofisticacdo, pode—sé utilizar
a ”"caneta transmissora” e gafantir-uma postura éticé irrepreensfvei ao
seu portador.

Também a Stica arregimenﬂou—se'de sof isticados aparefhos que
n3o nos permitem um sono tranquilp.‘hs'mdderhaé ieleobgetivas permitem
o detalhe a quil&metrds de disténcia, sequue ao menos'a "vftima” des-
confie que estd sendo observada, fotogréfadauou filmada. A sofistica-
¢3o da iﬁvasﬁo 6tica utiliza raios infravermelhos para ver no escuro e
‘rgios X para enxergér através das paredes; estes ipstrumentos podem
ser acoplados uns nos outros e témbém miniaturizados. Conformé a uti-
lidadé, seu comando pode sér'telegu;ado ou automatizado.
| A qufmiqa'tem um papel imbortante, contribuindo para a invas3o
da privacidade. Seja através dos chamados "soros da vérdade”, ou dos
”deﬂectores de.mehtiras” e similares do'génefo.

‘Além de tOdog estes meios; ehcontrémos ainda o tratamento atra-
véé_da narco-~andlise. A techologia.utiliZada para a invas3¥o da priva-
cidade depende:exclusivamente do portador destes instrumentos, restan-
do pouca defesa para quem sofre’éste tipo de agress@do.

| A possibilidade de por em risco a privacidade de cada indivfduo
.de‘uma nadﬁo‘ictaﬁtéideggro como fora de seu pafs.- colocando em peri-
go £oda a coletividade, torna-se cada vez méis:presénte. 0 compuﬁador
- fator de desenvolvimento econdmico eiavanco tecnolégico'- pode vir a
ser o novo éupressor de liberdades individuais, caso-nzo sejam defini-
dos os‘limites de sua aliﬁentacﬁo (dados) e a possibilidade, a ‘qual-
quer tempo de o cidad3o ter acessé aos dados, modificando-os, caso n¥o
correspondam'é realidade. Se nSo controlarmos a informag3o, corremos o

risco de ver sdprimida a prépria liberdade.
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A spciédade industrial colo¢ou:em desequifbrio a relag3o entre
patrGes eremprégados, com préjufzos para estes. Para sand-los foi ne-
cessaria muita lutaf>été QUe_viessem a ser reconhecidos ‘os direitos
minimos de dignidade'(iuta esia-due SQVQstendé até nossos dias).

A 'épciedéde dé.inférmacao,.oq,pés—ihduétfiéi, estd criando um.
desequjlfbrio 4ﬁas relacﬁés entré os particulafes'e é sociedade; exi-
gindo_*um . NOVO fedimeﬁsibnamentp dos direitos individuais. Esta & ‘a
etérna.lﬁtarcontra a opress3o. Um:dié éontra o regime, outro contra °

patr3o, outro contra as estruturas, outro contra o sistema.



3 - A INFORMATICA COMO INSTRUMENTO DE PODER E COMO AGENTE DA INVASXO
DA PRIVACIDADE A NfVEL COLETIVO

‘A quest¥o que colocamos diante da infofméticé, n¥o & de desen-
volvimento ou n3o desenvolvimeﬁto da moderna ciéncia;‘O ponto do pro-
blema & o deSenvolvimento désordenado (parcialmente "sanado no Brasil
peia lei de informdtica editada em fins del19845ve a falta de mecanis-
mos sbbiais eléontrole qgg'assegurem prudéﬁcia na alimentacﬁo de dados
_é.géfantias mdximas a preservécﬁo.da privacidade do cidadZo.

| Nd%o - hd como negar a.fundamental impérténcia que assumem Os
‘meios ‘tecnolégicos,itahto na‘eéfera pﬁblica como privada, principal-
-ménté no cémpo das infofﬁac8§s1 |

o ﬁéradoxo.que assume_a.informética é que conduz a um tipo de
Jibefdade e conforto méteriali com o.possfvel sacriffcio_de direitos
subjeﬁiyps__inalienéveis; impfescritfveis,bintransmissfvéis,.como -¥-{e]
os'direitbs a priyécidade. A funcéo de-encontrar um desenvolvimento da
;nformética fespeitqndo as manifestaéaes'cuiturais e os mais sagrados
.dfréftos do homeﬁ, é a proposﬁa dé'uma polftica que diz respeito a to-
dos os_intéressados.flsﬁg é, nﬁq.exclui niﬁguém;

A‘aquisicﬁo, circulaéﬁo‘e producgdo de infﬁrmacﬁo ndo & neutra.
Em toda a informac%o'encontra~se.uma parcela de poder. Os abusos e os’
desvios que podem vir a ocorrer em fung3o do exercfcio.deste poder -
quandd extremamente concentrado - est3o queitos a aprisionar todo e
qualquer tipo de liberdade individual. Este tipo de poder utilizado em
escala maciga, pode levar o indivfduo 3 rentncia da independéncia do

ego iﬁdividual, para dissemind-lo (no plano simbélico) na forga de sua
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ihdividuélidade. Esta forca serd encontrada em um ente perfeito que o
"acolherd”., Sendo o'computaddr "infalfvel”, n3o h3 porqué teme-lo; elé
6 o novo lugar simb6lico da verdade. |

Quajs as matérias que poderﬁo_alimentaf o banco de dados do
computadotf Em princfpio, sem lei que as limite, ioda e-qualéuer“in—
formacﬁd.' Denﬁre elas;: o estado de sadde, as doeﬁcas' que porventura
tenha céntha(do, se ¢ ou n¥o doador de‘sangue e_qgal'o tipo‘deMSangue,
se ja doou algum 5rg§o do corpo humano; periodicidade que frequenta
médicos; locais em qﬁe realiza suas compras,'Se compra a crédito ou 2
vista e'onde; bares que frequenta, vinh&s e.éomida de preferéncia, re-
}iggﬁo que pratica, sitﬁacﬁo'militar,'fiscal; bancdria, quanto decla-
: rdu no fm§dsto de fenda; gréﬁ de cultura e educaczo; crenga polftica,
':tré§os da personalidade,‘anteqédentes profissionais e criminais, enfim
~tudo o que sé relacioné direta ou. indiretamente com o‘cotidiano de um
'peésoa, dé inféncia a velhice. Sabemos o quanto vélé uma informag¢3do? O
que .§érante que‘hésﬂe moﬁento nossos direitos n§§ estdo send6 viola-
dos? |

A'informética aﬁda nos mais diversificados Sétores,'o que pres-—
ta servico bdblico, béhcério, seguros, indﬁStria, coﬁércio, escrité—n
rios partiqﬁlares e'dutnés sérVicos. | |

Vﬁoje Jjé existe a possibilidade de que, em éa&a pafs em que es-
t4d sendo desenvolvida a indﬁstria‘de inform&tica venha a ser criado um
- banco de dados que tenha.todas as:caracterfstiéas'acima descritas, e
identificacﬁo péssoal através de um udnico numero. Seria possfvel uma
interconéxﬁq entre os diversos bancos de dados, a nfvel internacional,
de modo a orgénizar um baﬁCO‘geral de informag¢Bes, detalhando a perso-

nalidade de cada cidad3o no mundo. O poder de quem controlasse estes.
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dados éeria incalculével._

Surge desia polémica-Um_novo conflito: por um lado os poderes
piblicos tém a necessidade de dispor de inﬁmeras'informacﬁes a respei—
to dos cidad3os, as quais s3¥o as mais completas possfveis. .

<i'A dominag3o do mundo pelo homeﬁ vem se estendéndd dia apés dia,
como se as fofqas prbdutivas da sociedade fossem inésgotéveis. Como se
n3o .Basta;sé a conquistardo pianepa.e a Capaéidade de déstﬁfflo mais
 de cem vezes, o homen propde-se a éonduistar o espago sideral em tédaé
_;aé suas dimenéﬁes;:com finé ﬁjlitarés,.iﬁdisfarqadameﬁte.

A-harmonia ndo foi.éncéntrada, a fome persiste proporcional as
diferencas_sdcfais. 0O discurso que_prqpﬁnha libértar,rera contestador;
rhoJe'domipa-e oprime. |

Tanto o libefalismo,'como 6‘mafxismo, confofme jé fbi af irmado
acima, partem do pressuposto bdsico que as forqéé produtivas da socie4
dade s%o inesQotéQeis.": | |

AS‘tirqnias serzb'iogicamente definidas e tecnologicamente sus-
tentadas. NFo & 6'fim dos tempos ou a-éntrega dbé ”ppntos" ads opres-
sores; €, sobretudo,,qvinfciﬁ de uma nova luta, uma nova 'resiéténéia.
0 inimigo£ o discurso "militar;zado" éue foi internalfzado por cada
'cidadﬁo quévélegeu o'gpmpuﬂador qémq preéidente do Estado-Cientista.
- ‘Assim. como, olfilme de Cﬁarles Chap{in;'"Tempos Hodernos”, ré-
tratou a condig¢¥o do homem como um autdmato, que efa a extensdo da ma-
quina Que_produzia em escala industrial, a sofisticag3o de instrumen-
tos técnblégicos,rﬁa utiliza¢g3o da informdtica, bode vir a reduzir o
homem . como extens¥o de uma simples peca da maquina de proadgﬁo buro-.

cratica,
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‘A forma de encontrar uma safda que permita o desenvolvimento da
informdtica, sem por em risco -as liberdades indivfduais, & ° grandé
encargo que os responsdveis pela elaborac3o de uma legislag3o que ve-

nha regulamentar o setor, devem assumir.



4- O COMPUTADOR E A LSGICA DEMOCRATICA

0_ argumento pelo.qua1 a informética viria facilitar a vida em

sociedéde, em funcdo de que com ela‘o homem teria mais tempo para 'O
lazer, que ser}a suprimido o problema da féme.(gm exémplq de éatisfa¥
céo‘da fabricaéﬁo de alimentos atraQés da biologia aﬁlicadai, bem como
6 problema dé circulacgdo de infbrmacSes entre povos de lfnguaé' dife-
'rentes (é o caso do tradutor snmultﬁneo. que Jjé estd sendo desenvolv1~
_do, em func%o dos computadores de 52 Geragd3o), para, a partlr dai, o
homem ter seu tempp vago aumentadq em maior quantidade, podendo apro-
fveité—lo melhor, tanto eﬁ,divers6esbcomo em eStﬁdos, leva em seu bojo
,ﬁm postuba.polftica no minimo hipdcrita. |

" N¥o bodemoé confundir-a 6§pa¢idéde de agir politicamente com
vistas a formac%o de um Estado reformador ou revolucxonérlo, com a ca-
pacxdade de conhecer a socledade como sociedade polltlca.' |

Maxs xmportante do queisxmplesmente reivindicar o acesso a in-
formag¥o. oulao seu‘pfodutb final, é o questlonamento politico dos crlf
térlos de elelcgo do tema ou apropr:ac%o do produto flnal gerado pelo
sistema computadorlzadoJ sob o risco de fortalecer aqueles que j3 de-
téﬁ de forma exécerbada o poder, e a quem ele viria atingir.

0 computador pode vir a.encarnar o pélo do saber e de acHo,
atraindo para si os que n¥o tém o que fazer com.a teoria porque elé- é
a teofia; e os que n%o tém o que fazer com a prdtica porque ele év a
pféprié prdtica. |

A 1nformét1ca, teria como vocag¥o aglr gragas a uma dnlca von-

tade e nada delxar fora de sua dérbita. 0O sentido totalizante sé admlte
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o . discurso ‘da verdade absoluta (bem como a efetiva aceitacdo deste
discurso), isto é} confundier Estado com a sociedade,‘legitimado pela
competéncia tecnoldgica com vistas a satisfacgdo material de seus sudi-
tos.

Isto sé seréd possfvel se houver»uma'jnvers%o da I&Qica democré-
tica. Entendemos por 1dgica dgmocrétita, a conJugacﬁoAde dois 'princr_
pios: um princfpio diria que todo o podervemana?do.poVo (e em seu nome
é e#eréido), o outro que este podef nﬁo‘érde ninguém. A sobrevivéncia
do - pfincfpio e a possibilidade do convfvio dialético desta contbadi-
¢3o, pois ela permite que a piuralidade de sujeitos pqlfticos- confun—
da~sé com a pluralidade de sujeitos sujeitos’; polrtica;

Com o exercfcio computadorizado no poder, ha avlatente possibi-
~lidade de inversZo, ou seja: o poder cessa de designar um lugar vazio.
No limite maximo do poder (e cénsequentemente, no limite méximo do
pfovéve]), a empbésé,'a'administracﬁo, a escola, o hoséital,.a insti-
tuic§6 Jjurfdica, etc..., apareceran como_organizagﬁes especiais, su-
Abobdinadas aos fins dltimos da grande organizé¢§ovinformatizante. Ain-
~da no liﬁite miximo de éxercfcio‘de'poder despersonalizado, o trabalho
do. engenheiro, do fﬁncionério, do pedagbgb,,dO-Jurista; do médico,- e
de pfofiss6es ,afinsAmégcapariam a sua-responsabﬁlidade e se Qerjam
submetidos a adtoridade imparciai, impéssoal e neutra politicamente.

Cqmo primeira conclusdo deéte raciocfnio, dirfamos que a ﬁoc%o
de uma heterogeneidade e pluralidade do social & recﬁsada. Desta ma-
neira, o poder torna-se obJetovunico e exclusivo do polftico institu-
cional, seja ele o Estado, o Apérelho ou o Partido. Constata-se que
este é também um objeto ideolégicd, manifestam-se com bastante inten-

sidade e vigor, nos lugares onde ndo o ouvfamos ou ndo nos ddvamos
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conta inicialménte. £ af 6hde,e1e se faz mais onipresente, eéta cons-—
tatac¢3o nos leva a uma‘éfirmécﬁo; o poder estd presente nosrmais finos
mecanismos de intefc&ﬁbio social.

Conforme o exposto acima, dirramos que o podef é o parasita._de
um organismo trans-social, iigado é histdéria inteira'do ﬁbmem;'e hoje
luta com vistaé 2 éssumir a sua forma méis sofisticada.i . |

.Nﬁo h3a m#is critérios ditimosrdé lei, ném criiérios dltimos do
¢onhecimento que seJam subtraf&os ‘ao poder informacional, pois ele
anula_a.diQ?szo do Estado e'da sociedade civil, de formé bem mais la-
tente, da divis3o social jntefna, |

| Q processo de identificaczo.entre o poder e a}sociedade, o pro-—-
cesso de homogeneizag¥o do espaco sociél,io prbﬁesso de fechamento da
'sotiedade e do podér encadeiam-se para ﬁonstituir o sistema ldégico
computadorizadd. Fica‘aSSim restabelecida a repfesentacﬁo-de uma ordem
"social;racionai que n%o tofera divisaes, nem hierarquias aparentes.
bEsté ideﬁtificacﬁo leva 2 idéia de uma autocriag3o da sociedade
e.é acompanhada por uma genial récuSa de toda inovécﬁovque transgrida
os lfmites dé um futuro j4 sabido, de uﬁarrealidade em princfipio jé
vd§minada._N§o ha méjs a apréximacﬁo,darverdade, nem importa o local e
o‘ momeﬁto hiétérico'qué_sé esteja vivendé, pois esta.Jé estaria pre-
vviamente.fixada. 0O desconhecido, o segredo, o‘impreviszel,-o indeter-
minado, s¥o figuras que poder3o Qir a sucumbir com o advenﬁo da trans-
formag3o do poder.exercido pela informética. Esta trahsformacﬁor nos
levard 2a pratica computadorizada como éxefcfcio poirtico de um poder
‘,totalizante. ou n3o7?
| Num primeiro momento procuramés descrever as resisténcias so-

ciais A invasZo da privacidade e seu posterior ordenamento Jjurfdico
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- visando éntontrar‘forﬁas de convivéncia democriatica, e respeito as li-
berdédes publicas. |

| Nos propomos a mostrar que todos os perigos que corremos na es-
_fefa do publico e do privaéq, sdo a'ponta de um iceberg,_face a légiéa
de dominag¢¥o a que'podeﬁos estéb:sujeitoé. A ﬁilitarizacﬁo (18> d§.co_
tidiano e o cresceﬁte poder.que os mflitares tém adquirido em todas
as nacg8es (mésmé fora do.apafelho de Estado) nos‘qolocam diante de .um
_novo desafio‘dé_;esisténcia, p6{S‘as modernas tecnologias s3o espécies
dé "reserva de mérﬁado" militafes. Antes de enﬁfar em cihcuito comer-—
cial, “co@puﬁadores, armas, agentes,'qufmiéqs, été .. ézo testadbs e
'aproveitadds: pela’restfiﬁa drea militar. A babilitacéo‘ técnica deve.
terbo aval do Estado Haior das Forcas Armadas.

A peéquisa:teCnolégica e sua apliéacﬁo comecam a super-habili-
tar os estados-nagBes para o mais silencioso e prévavelmente mais des-
“trutivo édnf}ito sequer imaginado; No comando, como n¥o poderia deixar
délser, os mfliﬁares. Sejam eles dé direita, de esquerda ou de centro.

Esteé 530 aiguns elemen£oé que nos permitem identificar uma né-
_va cbise‘nﬁo pais;merameﬁte ecénaﬁicé, loéalizada oﬁ mundial, mas uma
_cbise qivilizatéfia que pode colocar emrchequé a prépria éxisténcia do

‘homem. £ sobre isto a préxima parte do trabalho.



111 - INFORMATICA E MILITARIZACXD
1 - O ESTADO TECNOLSGICO

'Q presente capftulo busca levantar o questionamento das moder-
" nas tecnologias, em especial a informdtica e sua relag¥o com o poder,
principalmenteb com o poder militar, que inceﬁtiva a pesqﬁisé pafa. o
deéenvoivimento das‘novas tecnologias coh objetivos bélicos, colocando
em risco o equilfbrio do préprio'planeﬁa.
Com o advento da ihfofmétiqa‘sufge um noyb componente histéri-
co, que'pdderé provocar préfﬁndés transformacaes em todos os planos: a
‘velocidade da circulag¥o da informag¥o. |
YIA‘automacﬁo acarréta inﬁmeras-donsequéncias, éomo a traﬁsferén—
cié 'de responsabilidade e de hierarquia, tanio na inddstria como no
Estado. |
| 0 progresso e o desenvolvimento éomecamva tomar ﬁovas caracte-
rfsticas} constituindo um novo imagindrio coletivo, a preocupag¢do com
a automécﬁo e suas consequéncias. O:perigo iminente que pode sofrer o
pboleiariado‘ fabril de ver deéqﬁalificada 2 sua m3o de obra poderd
constitdfr um desequilibrio sociél~macigo, de consequéncias polfticas
imprevisfveis.
Aliado a este prbblema social, surge um outro, de cunho indivi-
dual, qual seJa, o.perigo do cidad3o ver invadida, de forma inescrupu-

losa, sua privacidade.
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Da mesma ﬁaneira;.vé—se ﬁo poderio milftar a ocupacdo de éspa—
co para,lcada vez mais, autématizar—se, dispensando, hoje, o soldado
operdario como frente dé-bataiha.'A guerra é teqnolégiéa, mas as viti-
mas continuam a éer humaﬁés.. | | |

VTanto:na fébriéa quanto na ”inteligénéia”.mflitar; que promove
a 'guefra, a éutoma¢§o éonstitui-se no eleménto primdrdial déi bjnémio
de;envolvimento/Seguranca por sua,rapidez, capécidéde-de armanezamento
"de informagBes e como obJetQ de sofisticadé viéilﬁncia. |

"Hoje caminhémés'a largos passos para o provivel advento da pro-
dugZo da_destruicﬁo'éﬁtdhétizadé._fsto'ée confirma nﬁowapenas: com a
‘automagZo Dbélica, espalhadé pelo planeté, como principalmente, com o
pebigo,"cada vez maior, da'militariiaﬁﬁo do espacé (o potencial de
»destruié%o de nossé-pjaneté Jé_eété avaliadb,.hbje; em mais de 100 ve-
zes, comla instalac¢%o de mfsseis nuclearés controlados por computado—
resd. | | |

Naélbaﬁalhas tradicionais,'tinha—se cémo objetivo a destfuicﬁo

ihihente.-Para isso;rp campo em que estas_se travavém,_éra pdvoado por

soldados e/ou»tanqueé, dué'traziam a destruigdo - esta>comrsuas 1imi-
“tagBes geograficas -, e #eu objetivo era a conquista. Hoje o centro
esﬁrétééico’ ndo & ﬁais‘a'ocupacﬁo do espaco, e sim a velqcidadé com
' que se désenyolvem as maﬁobras qﬁe tém como conseduéncia 6 aumento de
. potencial destrutivo. |

A sofisticag3o no desenvolvimento da automag3o, com objetivos

”

bélicos, coloca-nos em uma situag3o ”"sui generis”: o objetivo princi-
pal da "inteligéncia” castrense e suas estratégias, deslocaram o cen-
tro de interesse, que era voltado para a destrui¢3o, concentrando-se

hoje na demonstrag¥o de forca através da anulacZo do potencial Dbélico
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do inimigé. A capacidade de.desenvolvimento militar objetiva impedir
que, caso étaéado. sua tentativa seja frustrada por uma bem trabalhada
. intervenc3o. - Cbm isso as chamadas ;rmas.de defesa tornam-se 'as mais
. potentes e contraditoriamente as mais agressivas.

ﬁ»af que o computador torna—se el pfincipaf'instFUmento de bata-
lha, pois, ao mesmo tempo que o general é o mandante, ele é o soldado
exeCutof. Seu quartel general ndo é mais que uma grande sala equipada
com aparelhos sof isticados e sensfveis, que processam milhSes de iﬁ-r
,fdrmacaeé por_ségundo.,Jnformaqﬁb:,nova fonte de.pbder e novo ,capitél
bélf;b. | | |

o desenvolvxmento bellcxsta age nos I)m:tes da .ﬁecnologia; a
‘guerra n3o .se da somente com explosGes, bombardelos e ataques, mas
principalmeﬁte‘com a comunicac3o, a espionagem e o segredo. Tradicio-
nalmente; a guerra é considerada,um fato neQatiQd,_e'a teénologia um
fa£o pOsitiVo; Como os ahtigbs.impérios tiveram seu auge com o advento
da guerra, o mundo contemporéneo‘teve-seu,mafor incentivo industrial e
. techolégiéo apds oé dois’confrontos mundiais. Vé-se qﬁe o fenbmeno do
deéenvoiviménto da tecnologfa;e do capitalismo estd direta e dialeti-
.camente ljgado ao feh6meﬁo da guerra.

A partir_db adygﬁ&o da auﬁomacso; §'espaco ﬁilitar é cantituf-
do com ;éraéterfsﬂicas'préprias, onde hd o realce da natureza totali-
taria da guérfa e do terror de um‘terceiro confronto mundial. Cada ci-
dad¥o torna-se vrtima'ﬁotencialzdo imagindrio belicista que domina a
polftica désenvolvimentista_mundiai.'A conséquéncia mais sensfvel & a
ocorréncié de uma apboximacﬁo que torna mais diffcil a disting3o entre
o civil e o militar. A capacidade de resisténcia n3o & eqﬁiparével;

nem de perto, 2 capacidade destrutiva. Com isso vé&-se uma crescente
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militariz;cﬁo da chiedade civil.

A 1l6gica belicista eéﬁé em perfeito*combasso com a l1dégica de-
senvolvimentista: produzir mais depressa tornou-se sinbnimo de Aes—.
truir mais depressa. Conm iséo a polftica das sUper—poténqias‘é no sen-
tidé de bﬁscar a-suprémacia mundial e a inéeséénté defesa.de seué in-
teresses e territério. Essas concentram todos os esforcos c1entff1cos,
" financeiros, huménos e industriais,'xnvestlndo e mantendo sua estrutu—
_fa de guerra consténtemente éperfeicbada.

Ja ~os pafses allnhados manté&m sua estrutura de guerra e seu.
parque tecnoldégico- cxentffxco mllltar numa escala bem ‘menor, ﬁérém,
com resultados modestos em armas atlmicas e sxgnxflcativo em armas
cqnvenéionais (as que n%o utilizam d‘étbmo).voliando seu parque indus-
trial e pesquisa cientffica'miiitar para a defésa e a expoftaczo em
grénde escalé. O fato destes pafses serem alinhados com uma das gran-
des péténqias(estébelece-umaItfoca de>resultad09'obtidos‘em suas’ res-
bectiQas inddstfias: | |

Diferente é o caso dos pafses sitpédos no terceiro mundo pois
sﬁa.tendéncia é umé polrtica dé élianqas com as-superpoténciés, haven-
_do’ uma;.trahsferéncia,:em um certo grau, de_tecnologia bélica (e a'
tranéfeféﬁtia ideoiégipa;¢onseqﬁentemente);‘porém, com o seu alto cus-

to.
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1.1 - Ds sistemas de comunicac¥o o a guerra eletrdnica

As experiéncias e os resultados obﬁidoé nas duas ﬁLtimés guer-
faé mﬁndfais e nos conflitos limitados, ocorridos nas trés ﬁltimas dé-
_cédasi ,éalieﬁtandd'o Vietnam e as Guerras entre Estados.xrgbes e lIs-
fael. evidénciaram a guerra életrénica coﬁo.método-eFiCaz entre as
pértes émbluta. A guerra eletrdnica estd presente no dia a dia. Ela &
muito complexa,:silenéiosa evihvisfvel quénto aos meios.

Pela anéfise 659 emissdes e mehsaéens, é posszel obter perma-
ﬁentéﬁente .informacaes sobre os planos objeyivos e sistemas de segu-
‘ranc¢a do inimigo, possibilitando-a producﬁo'de-informes preciosos para
atenderiés necessidades de ﬁlanejaméntb,vaéombanhamento e execugio de

atos decisdrios.

1.2 - Os sistemas titicos de comgﬁicac%o multicanais riddio (STCR)

@ outros Sistemas'

Os STbR forém adotados durante a segﬁnda guerra mundial para
solucionar problemas ou comUnicéc6es tadticas criadas pela guerra em
ambienté’nuclear;'h partir da década de sessenta, os sistemas taticos
de. comunicacZo em desenvolvimento ouAadotados por foréas terrestres,
foram estruturados'nas.seguintes exigéncias, com vistas ao risco nu-
cleaf:- ‘ |

- Liga¢®es quantitativamente satisfatdrias;
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Liga¢6es 3 prova de interceptagdo;

Acessibilidade permanente aos assinantes;
- Possibilidade de transmiss3o por.telefonia, telegrafia, da-
dos e imagens;
- = LigagBes coh sistema ou reaes externas.

Os= sttemas épresentam-aéi?eguihﬁes caracterfsticas;

- Mobilidade e flexibjlidade; a fim de adaptar-se as novas
realidades do combate; | |

- Conffabi1idade moijvada por severas_normés de qualidade pa¥
ra a fabricaoﬁé dos componentes, respondendo as rudes con-
dicBes do S§s£ema'de cambanha.

Quando foram pornadbs_bféticos os STCR, admitiu—sezque as - ca-—
racterfsticas direcionais das éﬁiéﬁas emﬁfegadas,'do:feixe de ondas e
.do tratamehto dado és.infofmacﬁes,Aasseguravam uma elevada prote¢%o -
contra a pbssibilidade.de fnterceptacﬁo,'eécgta; interferéncia e loca-
lizécﬁo doé ihiﬁigos. Com o correr do tempo foi vérificado Que é, ateé
&erto 'ponto, facil é possrvel interceptar e desmodular os diferentes
' canais telefdnicos do sisteha, |

Fara\‘OS'anaiistas.‘abriam—se novos horiiontes,'muito mais am-
plos e interessantes; B9s§ibili£andp processar e intérceptar as mensa-
ggns,ﬁransmitidaé.

A elevada imunidade coﬁtré as ag8es da guerra eletr&nica n3o
devé ser considerada em termos absolutos, & possfvel minimizé-la .pela
ado¢¥o de certas medidas, como:

.—.reduiir a obﬁenczo de informacBes sobre o sistema;
- planificar a_despesa das comunica¢des, onde nos 'perfodos

crfticos somente o STCR devers permanecer funcionando;



- planejar'a execug¢do da guerra eletrdnica;
- selecionér o locai adequado para os postos»multicanais ra-
- dios ‘e receptores; |
- ajustar corretamente os equipamentos com as antenas;
- instalar os eqﬁipéméntos de quo que'téﬁham,a_gua tetaguar—
da, - Ponios geoffs(cbs:que'obstruam‘és irradia¢6es. péra o
territério inimigo; - ' o ?;>; .
- observar>a poténcia de operacgo;
L - emprégar a mgnor poténcia'possfvgl quando.da ligacﬁo. Qntre
pontos préximos;.
- avaliar o perfbdq.majs crfti;o our¢e maior vulneﬁabilidade.
QUe‘via de fegna, Qcorretno infcio das transmissSes. |
Durante o perfodofinicial'aorsistemé.é hecessério-empregar li-
gagdes radiotelef&nfcas;,?onto A ~ ponto de ghande confiabilidade; cu-
jos.equipamentos.estejam dotados de‘dispositivos criptof&ni;ds. Estas
ligaeaes de servigo devenm restringirfse'éo minimo necessério, pafa so-
lucionar os problemas técnicos pertinéntes a inétalacﬁo; manutehczo e
ioperacéd da ﬁalha do sistenma.
A tecnologia e o deSehvolvimento'ihdustrial tendem a facilitar
a exbldsﬁo dé guérra:qug_todoé‘temem;.a guerpalat&mica‘que vem se es-
tbuturandq paﬁlatinaménte‘com o aprimoramento da informidtica, necessé&-
ria a utilizagdo militar, sofisticando cada vez mais os artefatoé bé-
licos |
Atuélﬁente hd duas correntes qﬁe deféndem teses antagbnicas. A
primeira, ‘de que avinformética.é produto das avancadés pesquisas enm
armamentos e\életr&nica'de aplicagdo militar,‘e‘que seu desenvolvimen-

to, em diversos campos de aplicag¢¥o, deve-se a estes resultados. A se-
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gundé tése é de que 6 alto grau em que a indistria de ponta chegou, em
um 'deterginado moménto, pas;ouﬂa.interessar diretamente a 'aplicécﬁo
militar, pois facultava éé classes.e'estruturgs,-militares, decis8es
muito méjs rédpidas, e com um poder de ag3o e'facionalizacﬁo muito mais
rampio - tprnando4se‘assfﬁ‘qmé_éréa de interessé'; porém, com a dife-
‘rencga de que seu:desenvolvimehto jé estava iconsoiidado» em. outras
dreas.- | o -

Fato impoftante é qﬁe a microeletrénica e a informstica na in-
‘dﬁstria'avahcada, inseridas nos modernoé_arSenais,.nés armas, ééi mais
divérsas, e navtomada de deqjsses polfﬁido—militaresré uma Trealidade.
Para tal constatacéo, basta verifiéar o que se prqduz em arﬁas_e tec-
nologia bélica e perceber que direta'ou‘indiretaménte, a- infotmética,.
no coﬁpfe#o cientffico-industrial militar estd preéente e_com' Qrénde
‘crescimentof | |

| Numa anélise méis phofunda,7é informética torna-se importantfs-
sima; _p§is.aiiados aos bancos dé dados 6nde as infqrmacﬁes tornamfse
‘ voiumOsas e répidas,‘aé_acses militares s3o racionalizadas,'é sobretu-
do,‘adquirém.muita velocidade.

Defendemos . a tése de que a informétfcé teve-suas origens e de-
senvolvimento no cbmplggqrmilitar industrial_e.éientffico, por razdes
6bvias,‘uma.véz que a poiftica dés nac¢des eiitizou e fertilizou estes
nﬁcieds. Geralmente verificam-se os grandes resuitados e avangos tec-
noldégicos ' em partés onde o complexo industrial militar & mais desen-
volvido. | |

.0 Qﬁ;dro—l, ilustra como a polftica de um determinado Estado

poderia controlar as indistrias de ponta e absorver sua tecnologia,
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supondo-se haver o éontro}e democrdtico do poder, pelo menos a nfvel

formal.
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‘Nas guerras e conflitos, a tecnélogia nunca esteve ausente,' e
em muitos casos tobna—se'décisiva na viﬁéria.-Os exemplos est3o na
‘histdria: os ultra—sons:utilizados pela Ingla£erra na primeira .Guerfa
‘Mundial né détecc%o de submarinos; os radares,"projétados pelos fran-
ceseé e depois aperfeicoédosnpelos ingleses, com‘uma' importantfssima
utilizacdo ja durante a_Segundé Guerra em sua defesa aérea. As famosas
.Bémbas Vi e V2, criadasve desenvolvidas pelos alem3e91duf§nte a Segun-
da Guerra, poséuiam.sisfemas eléﬁridos de orientscﬁo. S¥%o uns poucos
' exemplos vdovéué a pesquisé cientfficah aliada ao complexo industrial
militar, pode.faZer. Com é'éﬁtrada dos.Estados Unidos na Segunda Guer-
ra, ‘o panorama se modificou, pois_havial necéssidade de tecnologia
‘avénCédé‘ e g;andé quaiidade de matefial;bélico pafa combater em dois
fiancos..A pesquisa de aplicag3o bélica eré'posta em uma escala prefe-
rencial e os técnicos e ciehtiétasjconvergiram para a sua pr§duczo. Os
enséios'pafa o_dié »p” reéultariam émvcenteﬁas de aftefatog que servi-
riam para o désembarque e a tomada de pontos nevrélgicos na. costa
ffaﬁtesa, e qﬁe_apéS‘a guerra também serviriam de base ‘para -ouﬁros
projeﬁos‘em largé aplicacéd. J3& nessa época,'éientistas preocupavam-se
com ;"producﬁo dos primeiros artefatos aﬂamicos que resultariam na
bomba atémica, a_primeiqﬁ,'que finalizaria-uma'guerna'e_q'partjr daf,
_ﬁfacaria o futuro da huménidade, colocando-o ém Jogo.

Uma das consequénéias do final da Segunda Cuerra foi a queda do
equilfbrio de poder entre aé nag¢des eufopéiaé, fazendo assim, surgir
duas.grandés poténcias; os Estados Unidos e a Uﬁiﬁo Sovfética, ao lado
das.quais se alinhariam numerosos outros pafseé, procurandé manter uma
pQSiézo: defensiva, concentrando esforgos péra multipli?ér e aperfei-

‘¢oar seu poderio bélico—militar, para assim sﬁétehtar suas polfticas
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de' interesse internacional.

| 0 fortalecimento derambos os blocos é basicaﬁenﬁe sustentado na
ménutencﬁo do poder atfavés da sua capacidade militar e forga econdmi-
ca, porém as diferencas ideolégicas que se expandem pelos pafses, &
que caracterizam suas polfﬁicas de abs&rcﬁo e interesses.

 Apbs a Guerra 33/45, sufgiu por todo o planeta um grande nimero
de conflitbs © pequenas guefras_geradas pelos mais diversos motivos,
que iam desde prob}emas de fronteiras até religiosos, e estabeleceram-
se diversas d4reas de fnicCEo, onde a_sqluéﬁo muitas vezes sé foi en-—
éonﬁrada apés_sangrentas batalhas que resultaram em'perdas de grande
ndmerd de vidas humanas. Como consequéncia,'tal panorama .exigia uma
profunda andlise dé ﬁodos os pafSes, principalmente das grandes potén-
cias. 'Surgém dois‘forteé:seg@entos; em 1949 a OTAN (Organizag¢8es do
Tfatado do Atlantico Norte) e em 1955 o Pacto de Varsérvia.

As grandes poténcias procuram defender seu territério,. apoiar
'aliados, estruturar aliancas,‘manter pactbs, fortalecendo o ”status”
.de poténéia e ﬁabsbrvendo" Estadoé oﬁde hd interesses geopolfticos e
"éstrétégiéosf Para tal, concentram todos os ésforcds financeiros, hu-
manos e industriais, mantendo a méquina de guerra sempre mais e .mais
avangada. | |

Os pafses alinhados mant&m sua estrutura de guerra e seu parque
tecnolégico—éientffico e militar em uma escala menor, resultados mo-
destos em armas at8micas e bons resultados em armas convencionais,
voltando seu parque'industrial e pesquisa cientffico-militar para a
produc¢do de armas de défesa e a exportaclo em grande escala.

Nos pafses do Terceiro Mundb, sua tendéncia é uma polftica de

lagos com um dos blocos. Com isto hd uma transferéncia de tecnologia,



através de acordos e venda de armas. Porém, o endividamento e os altos
custos da moderna tecnologia-bélica, faz com que alguns pafses do Ter-
ceiro Mundo procurem safdas; investindo pesado nesta érea,_como é o
caso do Brasil, Israel e Coréia do Norte‘por_exemplo, ‘trazendo bons
résultédos econbmicos. (Que diga-se Ae passagem,‘sép questionidveis os
subostos lucros da Industria Bélica)}

0 panorama .mundial atual,‘torna—se mais propfcio a analise,
pois na medida em que resultados e armas de avangadfssima tecnologia
| s3o postos em prética; a vis3o mundial-estratégica é mudada: o inter-
,'véncionismo e as ideologias militafes sdo fortalecidas.

A pééquisa em'teénologia militar é uma partjcuiaridade eh cada
pafs e requer uma andlise muiﬁo indjvidua]-e minuciosa, porém substan-
'cialméhte‘podemos sintetizé?lé em tecnologia das duas super poténcias,

a dos paféés alinhados (com suas particularidades) e diferentes casos
no Térceiro Mundo. Os resultados sdo concretos, tornam-se .importantes

- via de regra -, na pauta de exportacBes desses pafses.



2 - A HISTSRIA DO HOMEM £ A HISTSRIA DAS GUERRAS ?

0 homem moderno & produto direto do culto 2 raz3o, que tinha na
héquiné a sua‘salvac5o.é patadoxa1, pois, que esta mesma miquina que
: : : : 6

surge com O adyento da humanizag¢gZo do homem, gera a desumanizag¢do,

criando sentimentos de éngdstia e revolta. Exemplo disto, as duas dl-

timas grandes guerras e os conflitos localizados.
2.1 - A rela¢5o do homem com a guerra no contexto

" A histdéria do homem é comﬁlexa, fascinante, e, ao mesmo tempo,
preocupante e assustadora.
Da pequena e frégil‘lanca do homem das cavernas & sofisticacg3o
- das armas ”jnteligenﬁes", muitaicéisa mudou. A evolucZo e o estdgio em
que 'esté a tecnologié de ponta, s¥o produtos de pfojetos basicamente
desenvpridos nas ﬂltimaé QUétro décadas, cuja tecnologié, ‘com seus
produtos bélicos, tomam uma complexidade, estégio'de desenvolvimento e
uma velocidade de produc¥o e efici@ncia admirdvel. |
Devem-se estes resultados é somas enormes de verbas destinadas
a alta tecﬁologia, nos.mais diversos ramos da ciéncia: na quimica fi-
na, onde produtos qufmicos, ligas e reag¢8es s3o exaustivamentev procu-
rados; na ff{sica aVancada, onde se procuram noQas formas de traﬁsfor—
mac3o de enebgia;.na Stica, onde se esmeram péra produzir' lentes e

sistemas &ticos capazés de fotografar a uma altura de 500 km e princi-
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palmente na informética, Cdnceituaremos, como informética a toﬁalidade
dos resﬁltaaos da associacﬁo‘micrceletrénica, processamento de dados e
de  automag¢do, quando aplicados 2o trabalho. Fatpr preponderante nas
modernas armas e artefatos béiicos. £ fundémgﬁtai destacar que a in-
. formétiéa nﬁo'sé é aplicada no nicleo do artefato, mas também, em to—-
das as fases:_do_prpjeto a ag¥o final. Para o‘lancamenﬁo de foguetes é
'hece;sério cerca de cinco mil célcuios de varisveis dependentes, fato
‘.imPOSSfQél para humanos, pois o tempo.serja_muito grande em fung3do do
objetivé. Com o computador, iéto,simplificahse.e em décimos de ségun-
dos & résolvido._Na bioqﬁfmica por éxemplo, buscam-se novas armas
(guerra nuclear, bécteriblégfca_e qufmicai, séndo que as duas ﬁltihas
‘est¥o congeladas por tratado internacional, porém'coﬁtihuam sendo pes-
quisadas ue_arhaZenadas tanﬂo peloé russos comd,peloé americanos. En-
fjh,' ﬁé . indmeros ramos da ciéncia convéfgidos a produgdo bélica. O
 carro chefe é a jﬁformética, pois observando4se‘a dire¢do das pesqui-
~sas nesta drea e o tipo de agZo dé‘artefato nota-se que a informética
é "corpo e alma”, "producdo e ag3o”. Sua_ekpansﬁo é ativa‘em dualquer
campo, nos pafsés deéénvo]vidds ou no tefcejro mundo, na gﬁerra con-

.vencional ou na guerrilha.

2.2 - Um breve histdérico dos fatos que antecedaram o atual

desenvolvimento tecnoldgico-bélico

1945 - 26/julho. Detonac3do experimental ea Los Klamos do 12 artefato

atémico (EUA).



1945

1945

1945 .

1947
1952
1953
1959
1954

1955

. 1956

1957
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6 e 9/agosto. Bombas Hiroshima e Nagasaki.
4/abril. Assinado o Tratado do Atlantico Norte.

22/setembro. Primeiba explosﬁo_atbmica éxpérimental SéViética.

‘AviZo X-1 ultrapassa a velocidade do som (EUA)..

Ensaio'dalls'Bomba At8mica da Gri-Bretanha.

AviZ%o X-1-A atinge 2.640 Km/h, a 27.000 m de altura (EUA).

Lancado o famoso aviZo B-52 (bombardeio éstratégico) EUA.

Ensaio da 12 Bomba H da Uni%o Soviética.

Entram em servigo as primeiras armas nucleares taticas america-

nas.

EUA, instalam os primeiros mfsseis equipados com ogivas nuclea-

res na Europa, plano MNC70.

£ lancado ao mar o "Nautilus”, primeiro submarino de propuls%o

at8mica, e também o "Polaris”, primeiro langa ﬁfsseis Norte

‘Americano.



1957

1957 .

1957

1857

1957

1957 -

Instalam-se os mfsseis SS-4 com alcance de 1.100 Km pela Unido

Soviética, contendo égivas de 1 megaton.

Avi3Zo-Foguete X-17 aICancé 720 Km de altura a uma velocidade de

14.400 Km/h.

A Diretoria de Pesquisa»Cientffica>da Forca Aérea Americana e a
»CONVAIR ASTRONAUTICS” patrocinam um simpésio de astrondutica.

Anuncia-se o Programa "SNOOPER” (foguete iénico) -~ EUA.

Foguete ”AEROBEE-H1” da marinha, aﬁinge o recorde de altura 308

Km. Testes com o foguete balfstico de alcance médio " jupiter”

(EUA).

Primeiro langamento com sucesso de foguetes balfsticos “inter-

continentais‘soviéticos.

4/outubro. O priheiro satélite artificiai »Sputnik-1” & langado
pelos russos; Arteféibode 534cm dendiametro, 83 Kg de massa,

coberto por.placagide alumfnio. Circulou 1.400 vezes o planeta.

Teve como miss¥o tomar temperaturas e detectar meteoros, en-

Vjando sinais a cada 0,3 ségundos. 0 Sputinik-11 levava a bordo
uma cadela. 0 Sputinik-111 tem por miss3do obter dados precisos
sobre a terra e o cosmos. Levava também um preciso laboratério

de radiag3do e instrumentos magnéticos.



1958

1958

1959

1860

1961

11962

1962
1963

1966
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Fundada a (Arca); Agéncia de Projetos Avangados do Departamento
de Defesa Americano. Realizam-se provas lunares da Forga 'Aéreé
e do Exército.

Lancado o Satélite Americano "Exﬁlorer—l".

Programé Discoverer (Projeto Norte Americano de Astrondutica

CMilitar).

EUA instala mfsseis; Jupiter na Italia e Turqﬁia; e mfsseis
»THOR” s%o instalados na GrZ-Bretanha. Langado o "Midas-11" pe-

la URSS, 12 satélite espido.

Os 5S-5 com alcance de 3.600 Em comegam‘a ser instalados na
URSS. Realizam-se téstes secretos com mfsseis Soviéticos no Pa-

cifico.

As primeiras armas nucleares tdticas comegam a equipar as for-

gas terrestres Soviéticas.

Instalados mfsseis SS-4, SS-5 em Cuba. Langado o "Cosmos-117,

1e Engenho Orbitél Militar Russo.

Primeiro Submarino Nuclear Soviético & incorporado a Marinha da

"URSS.

a Grg—Bretanhé-lanca seu 1¢ Submarino Nuclear ao mar.



1966 - Frang¢a ensaia suas duas primeiras Bombas Atdmicas.

1968 - Primeiro Submarino Soviético lan¢a misséis.

As'décadés de 50 e 60 s3o marcadas por inceﬁtjvo a pengisa es-
'pécial, muito mais por.russos e americanos. | , -

- Na Europa, no campo aStronéuticQ, as éonqufstaé cientfficas en-
cobriam o .lado béljco da.pesquisa do espago e o desénvolviménto de
vsistemag'complexos dé névegac%o, léncamentds, combustheis, direciona-
. dores, programas de mapeamento, ligaé ﬁetélicés, siétemas laser, etc.,
eram amplamente‘divulgados.»dé o lado béficé e‘reél,”era objéto de se-
gfedo .de. estado, sehdo asshntb restrito.a.qfrcuios muito fechados.
Apenas poucos militares e indistrias éhvolvidas nos projetos, deles
tinham c§nheciﬁénto'integfal.

ﬁo ‘final da;Segunda Guerra até¢ 1962 o Departamento 'de‘ Defe=sa
déé Estados‘Uﬁidoé possuia 19_tipos de projétos espaciéis, todos coor-
denados harménicaméﬁte. beStacam—se entre eles o AEROBEE-H1 (Marinha);
VIKING (Forca Adérea, nérinhai; ROCKAIRE (Marinha, Forca Aérea); DAN
(Forca.Aéfea5, enQolvqﬁQp\na época em torno de 10 grandés emprésas de
aeronsutica.

As.miss6es "Apolo” levaram o homem‘é lua com sutesso. E inegd-
- vel que a pesquisa nesta drea da astronsutica trouxe.beneffcios a0 ho-
hem. Muitas portas se abriram para a”ciéncia, associadas 3 arrogjada
aventura, porém é cléro que seus objetiVOS*reais foram mais. p;oveito—
sos para o desenvolvimento militar. Cbm;esté ciclo completado, acumu-

lou-se tecnologia suficiente para o desenvolvimento de novas armas,
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‘novos satélités, novos projetos, entre eles o controvertido» projeto
dos EUA "Guerra nas Estrelas"; onde a concentrac3o de alta tecnologia
atinge cifras monstruosas, com uma complexidade informatizada até ago-

ra inimagindvel, e de duvidosa eficiéncia.
2.3 - Os mfsseis : -

”.Iﬁportahte_é sofisticada armé dos modernos arsenais, nzo‘sé das
grandes poténcias como também dos pafses desenvolvidos. Seu poder de
aniquilag¢3o éugiganteégé e atérrdrizahte; Seus sistemas eletrdnicos
inférmétiZados chegam a iél séfisticacﬁo que nos tornamos vfitimas em
poténcial de uma latente ameaéa.das grandes poténcias.

£ importante ressaltar, que . basicamente nos interessa é a uti-
.fizécﬁo da informédtica diretamentg a aqSo, db esﬂégio de langamento 2a
ac%o final, porém, n¥o podemos eSquécer QUe a aplicagdo da informatica
é esiruturalmeﬁte utilizada nos cqmpiexos sistemas de fabricag3o e
projeiq.-

Os mfsseis, pelo seu alto_ﬁbder destfujdbr tbrnam—se"airativb
paré todas as Forgas Armadas do mundo. Assim, procuram-se investir so-
mas volumosas no desenQolQimento e“ﬁroduqﬁo deste tipo de arma. Os re-
sﬁltados - podem ser observados no mfssil fraﬁcés "EXOCET".e no israe-
lense "GABRIEL”, que poséuem alto grau de sofisticacﬁo e informatiza-

¢¥o. Para n¥o citar os Pershing, americanos e SS, soviéticos.



a-) Mfsseis de Longo Alcance

M1SSEIS - EUA | DISTANCIA (KN)
messco—ssssmemsscosmssoecs|sssisscscsssssmzzs
TITAN 11 | | +e'15.Qoo
MINUTEMAN 11 o - 11.500 -
MINUTEMAN 111 i +- 13.000
POSEIDON C3 | | +- 4.500
TRIDENT C4 . | . +_ 7.500
M1SSEIS - URSS | DISTANCIA (KM)
—msc=====tss=zmszzszzoobizz|sszoszszosszszzooans
SS-11 MOD-1 ¥ +- 10.500
S5-11 HOD-2 I +-  8.800
ss5-13 l +- 10.000
S5-17 | | | +- 10.000
ss-18 MoD-1 14— 12.000
SS-18 MOD-2 1+ 11.000

S5-18 MOD-4 E MOD-5 I +- 9,000



b-) Mfsseis de Médio Alcance

M1 SSEI11S - EUA i DISTRNCIA'(KH)
FE e e e -
]
PERSHING 11 : v _ 1 . +- 1.500 -
(
MISSETIS - URSS | . DISTANCIA (KM)
S R
S5-4 i +- 2.000
55-5 | +-  4.000

LANCE. I +- 110
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M1S5E1S - URSS

500

120 - -

H& também outro sistema, o do mfssil Anti-Mfssil, que

92 . ___

funciona

com uma complexidade surpreendente de cdlculos balisticos e auténomos:

1-) Um mfssil balfstico intercontinental é lancado de uma base inimi-

 vga:.

2-3 O sistema de radar de um satélite de observagdo detecta o seu lan-

camento no exato momento (sua dreéa de detecg¥o & mais ou menos

4.600 milhas);
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Tomando conhecimento, o sistema de radar do satélite, aciona o

computador interno, passa a acompanhar o mfssil, e aciona os ope-~

‘radores em terra;

A base aciona seus mfsseis de defesa lancando-os para que em um

ponto haja a interceptac3o;
o mfséjl de defesa, jd na atmosfera, corrige seus dados de navega-
¢3o com base em informag8es emitidas pelo sistemé de solo, e vpélo
computadof do satélite, dirigindo-se ao impacto com o mfssil ini-

migo;

) Momentos antes do impacto, aciona automaticamente seu mecanismo de

destruicdo;

Passa a cruzar dados entre computadores, agora com um outro siste-

ma (o infravermelho ultra sensivel, com'alcance de 1000 milhas);

Momentbs'éntes do impacto,'o mfsgil Anti-Hfssil, abre-se na forma

de uma carapaga metdlica. Tendo na sua extremidade, mais ou menos,

5 m de difmetro. Indo ao encontro da ogiva do mfssil inimigo .

Ocorre a colis3o, e a ogiva é destrufda. Tudo acontecendo em um

ponto de espago a mais ou menos 100 milhas de altitude.

Existem também outros sistemas.0 de proteg3o ao ataque, o "Ae-

que funciona a bordo de navios de combate e escolta e que tém
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por tarefa detectar, rastrear e destruir todo o tipo de ac¥o de armas
lancadas contra si, e contra'seus componentes. As marinhas modernas
estﬁo agrupadas em forma de GCS,'isto é grupamento de combates, cujas
pecas, térnam—se vulneféveis como & o caso dos porta-avides.

Seu -raio de agdo é de méis'éu menos 400 Km. P;ra tal, utiliza
um siétema de radar com'quatro antenas, o que pfopicia;é Central Sele-
tora de Dados, um panorama comblét¢ em torno do navio,; que com um ra-
dar convencional levaria 6 segundos para a vérredura do horizonte. Es-
ta parteido_siétema é a mais importanpe, poié associada aos computado—
rés—méstres, .controlém,tudo o que écontece a0 redor. No caso de uma
possfvei guerra, os computadofes de bordo podem ser progfamados',para'
executar tudo sozinho,'detectando qualquer‘ataque,em,potencial em ar,
mar, solo oﬁ submarino; pondo‘autométicamente o sistema de medidas,
;bntra medidas, ataque e defesa em ac%é e com uma rapidéz n3o .vista,
pois oé'hissefs de ataqueﬁgeralmente voam a MACH 2, isto &, duas ve-
zés a velocidade do som, o que é necesséffo éontra medidas da ag3o em
~curtfssimo espago de tempo.

0O sistema Aegis,vpossibilita, além de ahtonomia e répiaa agdo
individual,.uma gama de informgcées importantf{ssimas para sua defesa e
ataque, em todos os graus. | |

: : 7

E uma das ponﬂas da sofistica¢3o bélica, todo informatizado, e
com um poder amblfssimo, gragas aés avéncos da eletrénfca militar.

Com a ve]ocidade da inddstria bélica, até o final do século te-
remos ags nossés vistas; um sem numero de artefatos de destrui¢lo, sis-
temas de ataque—defesa, é armas espaciais, onde a iﬁformética é a mola

propulsofa. Sem ela o que vemos seria impossfvel. Armas deste poder

sdo realidade e em aplicag3o constante.
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Quandd tais armas chegam a ser conhecidas, Ja muitas delas es-
t3o obsoietas. tudo ocorrendo sob.a defesa do;segredo militar, até
certo ponto coerente, porém,‘com uma autonomia mnitb ampla e injusti-
-ficéVel. A sociedade civil precisa'sabeb dos passos dados, e os prova-

veis beneffcios que esta inddstria pode trazer & sociedade, bem como

og reflexos da éplicacﬁb de verbas 2 economia, mas isto geralmente n3o

-,

ocorre.

a tecnologia bélica moderna explora todos os locais possfveis
§ara' uma'guerraA do espaco 3 célula humana, onde a guerra'_(NAB) nu-—
clear, bacterioiégica-ebqufmica.sﬁo exploradas'ao midximo, é em coné—

tante aperfeigoamento.

2.4 - Os satélites

i guerra_mdderna seria praticamente:impossfvel sem o alto nf-
vel -da informatizacdo e sofisticac¥o eletr&nica”. Esta frése foi dita
pér estfategistas'do pentégono a ﬁma emissora de TVlAmericéna em 1979,
Quando ~de uma entrevista sobre 6 assunto, e na'realidade reflete o
pensamento quase que hpmogéneo dos estratégistas do pent&dgono.com re-
lag3o a informética. | -. |

Exploraremos aqui uma das pegas mais importantes nos modernos
arsenais, pfincipalmente no pianejaménto e t;mada de decis%o. "0Os Sa-
télites Artificiais”. .

Na gﬁerra moderna todos os lugares imaginévéis sdo palcos de
batalha,'o,espaco n3do fugiria a ela. Aliés, a utilizacﬁo do espago pa-

ra fins bélicos é objeto de pesquisa had muitos anos.



8] 'marco que envolve o lancamento de satélites, é dos russos,'
com © ﬁSPUTINIK—I - (1958);,uma experiéncia com suéesso, porém; o real
objetivo iniciava-se em 1959 com o langamento do "MIDAS;II”—.rﬁsso (1e
satélite espi%o), do DIéCOVER—lI - Americano (l2 satélite espido Ame-
ricano), daf segﬁiram, COSMOS—IV (1962 ;‘russé), e outfos com um poder
cada vez maibf de sofisticacg¥o.

As pesquisas»rea]izavam;ée ch ve]ocidade/espantosa; Os satéli-
tes possuiam éistemas muito evolufdo péra sua época, como cémaras fo-
togréficas qﬁe ficévam em érbita»e pqucqs'dias depois voltavam 2 terra
e eram'recuperadas;‘para que:os filmes fdssem conhecidos. J4 em 1963,
) VELA4I'e 11, ehtfavam em funcionamento, com a func¢3o de detectar ex-
plosdes nucleares, colocados é uma drsténcia de 100.000 Km, da terra

(um de cada lado do planetal).
a-) géractérrstitas:

Geralmente ogs satélites espiBes ficam em drbitas bem baixas. Os
russos colocam os seus em uma faixa de 200 a 400 Km daiterra, enquanto

os américanos trabalham em uma faixa de 160 a SSO_Km, todos em drbita

elfptica. A durac%one_ﬁﬁ‘satélite é varidvel de 13 a 300 dias.
b~) Tipos:

Acredita-se que j& subiram ao espaco mais de 2.100 satélites

militares.



A Uni%o Soviétiéa utiliza satélites separados para executar di-
versas missBes jd os do tibo ”BIG BIRD” fazem uma varredura geral, e
transmitem esta imagem'pafa a terra, onde o controle coordehé a miss3o
na érea;_ | |

_Como contfamedidas, os americanos utilizam um siétema descérté-'
vel,'onde as fotoérafias feitas pelas superteleobjetivas com pelfcdlas
de ultré-sensibilidade sdo redirecionadas a terra com material coieta—
~do, e secfétamente apanhadas ao penetrar na atmosfera.

Qutro tipo de satélite ¢ o "ELINT” (Inteligéncia Eletr6nicai,
,qUe basiCamenpé funciona né eécuta, fornecendo todo 6 sistema de-coﬁu—
nicagdo dos injmigbs. Os 7ELINT” s3o lancados‘ dos satélites "BIG
EIRD". Em 1982; foram_deslocédos de sua 6rbita normal para auxiliar a.
Marinha Inglesa contra a Argéntiné na.Guefra das Maivinas.

Se ocorrer um lancamento de um mfssil tanto da URSS como dos
EUA, este'seré detectado com séps sensores infbavérmelhos, por causa
do calor_de seus eécapameﬁtos. Colocados em uma orbita geo estacioné-
ria a 367060 Km, podem‘ém mais ou menos 28 minuLOS'fornecer informéd
¢Bes do local, do ]ancameﬁto, tipo, tempo de impacto, informacaés. vi-
tais para uma ihterceptagﬁo,.éhémédo "EARLY QARNINGF (Alerta Antecipa-
~-do). ' |

Hs os satélites paré fins civis, como os meteoroldgicos, de ria-
dio—-comunicag@o, transmissﬁé de'telefonia, e TV, porém, seu avango &

pequeno em relag¢do aos do tipo militar.



A import8ncia do satélite na guerra moderna quanto ao bindmio
ataque-defesa & t3o importanté que 80% das comunicacaes militares s%o
executadas através deles, e os sistemas de defesa territonial américa-
'no, em nﬁmero de trés, s3o totalmente embasados noé mesmos, controla-
dos e cohandadosrpelo "AFSATOM (Sistema de Comunicacﬁo'50r Satélite da
AIR FORCE). |

| 0 do tipo "KH—li? que trabalha com real tempcre-data,_ transmi-
tindo instantaneémente'tudo o que penetra no seu campo'de acﬁo;'é ca-
.paz de fotografarrébjetivos‘dé mais‘bu mends 30 cm a2 uma dist8ncia ma-
xima de mais oﬁ menés 530 Km de aitura.

. Outro sistema é o "FI1TSAT (Sistemavde Satélite de Comunicag3o
da Hérihha), Jé obsoleto, esté'séndo desativado. Em contrapartida,
.qbnclﬁi—se um plano que deverd funcionar em 1990, e compor-se-3 de uma
rede de 18‘sété1ites que cobrird ﬁodo_o planeta, e que forneéeré» in—-
formacBes fundamentais desde o primeiro'ao-ﬁltimo né hierarquia, todas
elas enm terceifé dimens%o. Ser3o também ¢onectados a este sistema ‘to-
doé os tipés deimfsseis estabelecendo enﬁre’os satélites e os _mfsseis
~uma mutua,trdca de informac&es, possibilitando uma mais precisa ponta-
ria, com uma margem de erro éxtremamente pequena,

Laﬁca—se o éistéma "DSCS-3"”, que é a'prova'de'inperferéncia de
efeitos.eletromagnéticos,.e mesmo sobre forte ag¢@o .atémica-eletromag-
nética. Eles £ransmitem informaéaes éstratégicas.

Todos.estes sistemas eletrdnicos—épticos fazem parte de um sis-
- tema de defesa'chamado'"c3l" (Comando, Controle, Comunicacﬁés, Infor-

mag¢des) - Americano.



EStalcurta andlise nos mostfa o tamanho do desenvolvimento e o
estégid onde se encontram aé aplicagBes teénologicas das pesquisas. A
inddstria bélica, como um todo, se compérada com a inddstria n3o com-
prometida, apresenta uma brusCa diferenca, faQorecendo_aquela. Poder-
se—-ia dizer que O est&agio em que se'encéntra a inddstria n%o comprome-—
tida, Jjdé foi étingido pela bélica hd mais ou henos & anos. lsto &, a
drea da induistria bélica é, sémpre foi, e sempre serid supérior em to-
das as situag8es, pois o interesse,'Qerbas volumosas, e o poder con-
vergem a ela. |

Em uma das.dltimas viagens do 6nibqs éspacial, foi éolocado em
érbita mais um satélite o "SIGINT”, capaz de interceptar mensagens
eletr&nicas, o que permitird aos EUA, mais precisaménte, escutar o
tréfégo de comunicacﬁés‘entre Moscou e os Centros de Comando de Mfs-
seis. Também poders3, através de seus sofisticados sensores eletrbnicos
détectar todos os Iancaméntos soviéticés em seu campo'de ag3o.

H3 um outro projeto, que serd colocado em funcionamento em bre-
ve. Um satélite.espiﬁo de baixa altitude, capaz de fotografar os nume-
ros de matrfcula de‘um Qéf&ulé a uma’disténcia a mais ou menos 100 Knm
de_altitude.

O ‘qﬁe vihoé_até équi-é uma ponta que nos cerca, e & ignorado
pela maioria das pessoés; Somos vigiadés e cohtrolados.~ﬁé artef atos
que est¥o prestes a cair sobre nés, e hdssa duantidade de radiaqﬁo Ja
estd réservada. Oﬁde,estﬁo nossas fronteiras, para onde foram nossos
limites? Onde estd nossa privacidade? Deslécamos o poder estratégico
da Geo-Polftica para a Cfono—quftica 7 (19

A csatelitizag¢3o militarizada do espago, a partir da dégada de
50, estd a nos trazer novos tipos de artefatos; a nos vigiar e acabar

com o que existe de sagrado - a privacidade do individuo.



3 - PROJETO SDI (STRATEGIC DEFENSE INITIATIVE) OU IDES (INICIATIVA DE

- DEFESA ESTRATtGICA) ou AINDA,.”GUERRA NAS ESTRELAS”
3;1 - 0 projeto 'guerra nas estrelas -

Foi oficialmente anuﬁciado pelo Presidente dos Estados Unidos
da Aﬁérica, éonald Reagan, em-23 de marcgo de'1983, e tem como _néme
oficial ”"STRATEGIC DEFENSE INITIATIVE”. |

‘ Seu objetivo é_o de defénder o.territéfio Norte BAmericano e,
_possfvelmente . pafses pgriencentes'é OTAN (Organizacgo do Tratadb do
_Atléntico.NOFte), bem éomo outrés pafses que eventualmente se interes-
semlﬁeloipfojeto fSle,

0 "SD1” consiste ém uma complexa malha,‘com centénas de armas,
misseis, °satéiites e‘centros de cOntréles, onde ;todos" os artefatos
(proJéteis: mfsseis) langados pelo inimig§} seriam deteﬁtados, ao lon-
go de uma trajétdria elfptica. Ao deixarem a atmosfera, seriam pulve-
vrizédos‘ pof feixes de raio iaser, canh8es de parﬁfculas ou canhdes
”eletromagnéticos. N3o permitindo assim; QUe destruam os possfveis al-
vos no territdrio americano,ou,alvos em pafses que éétejam inseridos
:no Projeto Horte Ameriﬁano.v

o Projeto ”SDI” é objeto de muita d}scusséo, com fortes argu-
mentos pfé,e contra, com correntes crfticas das mais diversas, que vdo
desde a sua viabilidade até o custo monstruoso.

Os numeros do projeto s3o gigantescos, bem como sua magnitude.
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Segundo agéncfas'noticiosas internacionais, o custo final do
projeto, estimado para a primeira metade da década de noventa;.éefé de
,.U$$ 1 trilh%o de délares. Na fase ae pesquisa, que deverid ser.conciui—
‘dévaté 1990; séu custo serd de Us $§ 26 bifh6és dé ddélares.

J4 existem cerca de trezentas empresas catalogadas para a pes-
quisé é~prodﬁc50,-porém algumas foram selecionadas: |

. TRW IHC - Contrato-de Us$-323, S milhJes (Sistémés de La-
ser Qufmico).

.xBOEING AEROSPACE COHPANY - Contrato de U$$ 217,4 milh3es
(Sistema de Sensor lhfravermelho)f |

.. LOCKHEED - Contrato de Us$ 132 milhGes.

;=ROCKWELL - Contrato de Us$ 165,7 milh3es.
HUCHES-AIRCRAFT.— Contrato de Us$ 155,7 mi lhBes.

A LOCKH®ED, ROCKUELL e HUGHES trabalhar@o em.conjﬁnto na produ-
¢3o dé sistémas de engénharia; sistemas de vigilSncia aefoespaciai e
sensores ultrasensiveis.: |

As outras empresas s¥o:

LTV AEROESPACE Us$ 98,6 milhSes.

Mc DONNELL DOUGLAS Us$ 75,3 milhJes.

AVCO CORPORATION Us$ 72,7 milhBes.

Us$ 62,4 milhdes.

. BDM INTERﬁATIONAL

. AEROJET GENERAL - Us$ 22,6 milhoes.
: Estés' trabalhar3o no projeto pesquisa e produg¢3o de radares,
interceptores; bateriaé e espelhos 6ticos. Tal projeto estd sendo con-
éiderédo, independente da sua real pratica, como o investimento do sé-

culo, e um marco na histdéria dos investimentos.
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0 projeto prevé a extens3o dos proviveis beneffcios a outfos
pafses que porventura possém se interessarlpéla pesquisa. J& foram
feitos formalmente convites a dezoito paises aliados e amigos, borém
vsomente a Gr3#-Bretanha e a Alemanha Ocidéntal assinaram o acordo.v

A Gr3-Bretanha goi o primeiro pais a éssinar o -acordo para pér—
ticipagdo no programa ”SDI”. Segundo Michael HaSe]tine (20), Secretéa-
rio da Defesa Britanica, seu pafé terd uma participagdo em dezoito
dreas do projeto, inclusive com um 6rg§ovespecffico para elo entre as
indistrias britdnicas e amebicanaé (21). E mister salientér que a In-
glaterra ao assinar o acordo, fei com que muitos pafses revissem: suas _
posi¢Bes.

A Alemanha Ocidental foi o segundo pafs a aderir ao.”SDI", po-
rém hd substanciais diferengas. A Alemanha Ocidental nZo participara
como Estado; e n3o vai apoiar OFicialmenté, no entanto, a indidstria
privada'iré_participar. Outros {tens tambémvficaram ¢laFos: troca efe-
tivé de resultados obtidos, e uma influéncia direta no conjunto de
operagdes.

No'conjunto de interesses, os EstédOs Unidos preténdem uma ab-
sérc%o de resultadbs, pois, hd setores em que a inddstria de ponta
principalﬁente do JapZ%o e Alemanha Ocidéntal, se interessam diretamen-
te. No‘caso do‘Japééwg mitroelétrénica e sistemas; e no da .Aleménham
Qcidental, os radares‘de longo'alcénce e a sua construcg3o. Além disto,
hd interesses geoestratégicos na Oceania e no Oriente Médio.

O Canadd, Austrdlia e Franga se mostraram opositores. A Franga
se opse mais energicamente, e propSe uma alternativé a 5SDI. Chama-se 6

Projeto "EUREKA”.
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Tal projeto,‘proéosto pela Franga, prevé a uni%o de esfprcos e
recursos para o desenvolvimento.e.a produg¢3do de computadores, prodﬁtos
bioqufmiéos e agrfcolas e aindabsistemaé autpmatiza@os de produ¢3o,
entre outros, prevé também, a preservaczd de uma identidade e segurah—
. ¢a da Europa caso ocorra uﬁ conflito entre as duas suﬁerpéténciaé.
Pafé' os palses que féram propostos a participag%% no ”SDI1”,
- surgem motivos.questionévejs: | |

se o projeto realmente funcionard em toda a plenitude;

se no .caso de um atéque’um poséfvel pafs.ficarfa _desguar-
necido; | | . |

(o}  qué, em termos de transferé&ncia de tecnologia, seria
cbhpartilhado por eéte pafs; |
queiolcrescimento do fSDI",-bem como sua exﬁans%o, tenha-
prioridéde sobre as canersécaes a respeito dé armas.

Diante‘ de tal paﬁorama,.o Projeto "EUREKA” leva detefmfnada
vantagenm, pois,'pabte do_éproveitaménto mais social e continental de.
uma7tecnbldgia, que conyergé, evtém por finalidade basica a defesa bé? :
lica da Europa. Os lacbé eﬁropeﬁs sdo muito fortes, e ha fatores que
-podem'sér jmpprtantes nd époio aovdeéenyol§imento do Projeto "EUREKA”.
A Dbase do "Sbf;—seQUndo Caépar_weihberger (22), Secretdrio &e
- Defesa dos Estados_Uﬁidbs, & explorar idéias técnicas inovadoras, vi-
sando a criagdo de defesas eficientes, n%Zo nuclear;zadas, contra fo-
gﬁetes balfsticos. |

Jé para o Secretdrio de Esiado Norte BAmericano, Geofge Shultz,
os Estados Unidosvbuscam um equilfbrio estratégico, fruto de uma revi-

s¥o na polftica que estabelece uma defesa forte e éonjugada com a bus-

ca de alternativas 3 defesa, o qué_o Projeto ”SDI” tem muito a dar.
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Mas todos s3o unénimes} 6 Projgto ”SD1” é desestabilizante, e nada ée
, cémpara a ele.

| H& fortes provas de qﬁe a_URSS.tem tecnologia avangada em la-
ser, e que estd desenvolyéndo armas para a defééabcontra projetos ba-
1fsticos. Tal evidéntﬁa ]evé_os Estados Unidos a situag3o de provocar
uﬁa guinéda no campo bélico e nas pesquisas de fbrtes armas:para a de-
fesa. | |

Em termos estratégicos, istoré muitqlimportante, pois verifica-
.se que hd uma revisdo nos sistemas de-éontrole—ataqué e defesa~e im-
pliéa em sua brbfunda réQfsﬁo de métodos, teorias e conceitos de guer-
ra moderﬁa. : |

.O faté € que hd uma transi#%o;bélica a nfvé]*de'guérra nuclear.
o ProJeto "SDI” ﬁos'mostra issé'com uma evidéncia muito forte.

' Se vérificarmos o;aﬁual,estégio de ag3o e avanco-tecnolégico em
éue se encéntbam a ponta da tecnologia béliéa, verificaremos que exis—r
te uma neceésidade muito grande de medidas e contramedidas, bem como
_.uﬁaA revisﬁo'sistémética5e ﬁinuciosa..A'defesa péésa a ter uma impor-
‘ﬁénéia fundamental,nq'atual'Sisﬁema_bipolér de poder.

}lé ihfobmétiﬁa combinada com a forcé do atomo possibilitou a po-
Leﬁéializacﬁordas arﬁééj em ndmeros'e em podef de destrui¢¥o. Chegamos
v_ a quantias absurdas.'d que as péténciaé e superpoténcias atbmicas pos?
" suem em armamentos estocédos Jd é o suficiente para destruir o mundo
em mais de 100 vezes. - Eéta trivial colocagdo, desperta n0'homem, um
feéstudo do fatbf guerra-dominag3o, e em termos de campo-de batalha.

Aceleraram-se estudos em relac¥o 2 guerra qufmico—bacteriolégi-‘
ca. S%o colocadas éﬁ—teéte-as armas de neutrons; que destréi todo o

ser vivo por pulverizac3o dos tecidos orgénicos. 0O inimigo, porém con-



- 105

sefva sﬁas armas, sem broblema da fadiaczé,acumuiada; ?acilitando. a‘
dominac¥o no seu campo de ag¥o. |

»Quahdd' a guerra moderna utilizoﬁ o espago como meio, sﬁrgiram
as  armas antimf{sseis e satélites espifes, e os Estédos Unidoé logo
aperfeiqoou—ée. Criou ent3o ov"ASAT”, siéﬁema que destina-se 3 inter-
ceptac3o e destruic¥o de satélites (n3o confundir com o ”SDIk). |

) Pfojétoi"Sle é o qﬁe vémos‘de mais avaﬁcadb_em ﬁermqs de de-
fesa béiica,.supérando todas.aS'expectativas.

Desde que foi 6ficialmente anunciado, o Projeto "SD1” Qem rece-
bendo as mais duras crfticaé, tanto da comunidade éienpffica 'Norte
Americana,.cémo interhacionafménte. Crfticas estas que se estendem por
'tqdas as fésés'do'projeﬁo.

Vejamos:

"Ndo 'parece ser éxeqquelf,‘fn%oué'provévél, que O programa
atinja seus bbjetjvos". 70 programa é puramente econbmico, tal como ra
necessidade de que a tecnologia de pon#é continue a se deéenvo]vér nos
‘Estadoé Uhidos, com verba pdblicé, sem péfder campo para o Jap%o e a
Alemanha QOcidental”. (23) |

As crfticas ao projeto ”5DI” tivéram_fbrte repefcussﬁo_ através
‘do editorial do diéf{;-espanhol El Pais: "£ uma hidbil mahobra'devpolf—
tica intefna, destinada a'seiecionar tantb os que, é esquerda. criti-
cam o desprezo do Presidente Ronald Reagan pelo controle de ~armamen-
tos, comd os que, 2 direﬁta, exigem superioridade sobre a Uni%o Sovié-
“tica”. | |

”John Steinbrﬁner, Diretor de Assuntos Polfticos do BROOKINC
INSTITUTION, Organizag¥o Liberal”. | |

Crfticas a "SD]" no informe "A llus¥o da Guerra nas Estrelas”.
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0O desafio tecnblégicd atual n¥o permite conceber sistemas eficazes
de defesa antimfssil, mas é necessério reforcar o Tratado ABM-bara
evitar uma corrida as armaS‘espéciaié. |

Os Tratados "S5ALT” o "ABM” tiveram um.resﬁltadé ﬁoéitivo. Q acﬁmﬁ—
lo dé armamentos pela URSS teria sido maior sem esses acordos.

A investigac%o'sobre novas tecnologias & legftima, desde que n3o
voltadas para finélmilitares e sob a condi¢3o de que ndo utilize
recursos de oﬁtros programas, como o aperfeigoamento .das forgas
convéﬁcionéis.

Da forma como foi projetada a_"SDI?, viola o Ttatado "ABH”, e

obriga os EUA a rompé&-la quando o programa passaf para a fase de

pesquisas para o de testes e instalagBes das armas espaciais.

Rompidos os acordos vigentes, nada conseguiré impedir que a URSS
instale qu~antas armas sejam nécessérias para impédjr que os' Esta-
doé Unidos. alcancem seus ijetivos defernisivos. A humanidade viverd
em consequéncia, uma tensdo éem precedente entre os dois blocos,
desde o advento da era nuclear. Por isso, Washington deve aceitar
a exigéncia sqviética de limitar a ”"SDI” as pesquisas, em ﬁrdca.de_
uma reduc¢do significativa nos arsenéis_nucleares.

"Os laser qufmicos, por sua enorme dimens3o, peso e consumo ener-
gético, dificilmente poder%o ser utilizados em um sistema de defe-
sa antimfsseis, nem mesmo sendo baseados em terra”. (Philip Coyle

- Cientista do LAB de Lawrence Livermor, USA). 25
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Mas o aspectolcrftico mais polémico gira em torno da viélacﬁo
ou n¥o do tratado de mfsseis balfsticos (ABM), assinado em 1972 entre
os Presidentes dos EUA e URSS, Ricﬁard Nixon e Léonid Brejnev. -Acima.
ae tudo‘o tratado proibe a instala¢§9 de siétemés defensivos vantimfs—
1seis, capaz de rOﬁper o princi{pio da‘destrui¢§o mitua assegurada.

~Para muitos cientistas inierna;ionafs, o Projeto ”"SDI” quebra
este princfpio. Uma das consequéncias seria a dé;ordenada corrida ar-
mamentisﬁa, em bdéca da supremaéia-bélica, e acarretaria um bioqueio
nas negociacﬁes'AQpéz.

A posiclo da URSS quanto ao Px?o;jeto »SD1” & muito dura, com
cbftiéas e possfveis.a¢6és, caso oé Estados Unidos passem & fase de
vtéétes; | | |

Ha ainda posigBes como a de uh Estado cientffico oficial sovié-
tico, dnde este teria condig¢Bes de neuthalizar facilmente o Projeto
v”SDI”,‘ com um éusto de mafs §u menos é% do que esté sendo. gasto.'no
projeto original. | |

Sabe—sé que os Soviéticos pfetendem néﬁtralizar'o sistema ”SDI1”
com armas tipo:. |
i minas espaciais capazes de destruir as armés espaciais com
exblos6é§hgénvenci0nais;
sistemas de superprote¢¥o aos mf{sseis que seguiriam para
escaparem dos feixes de laser;
sistemas de emiss3o de félsos sinais, ou falsos mfsseis

‘(sjnais de camuflagem).
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A posig3o do Lider.Soviético,-Mikhail Gorbatchev, na \ltima

reunido de cipula de Genebra, foi a de que se os Estados Unidos leva-

rem adiante seu projeto, a Uni%o Soviética incrementard as pesquisas

para o desenvolvimento de seu préprio projeto. .

3.2 - Algumaé Preocupac¢®es

~"Mais crescimento

apresenta uma face dupla.

~da civilizac3o polftica
Grande Crise, isto &, a

. Previsfvel e inesperada,

conduz obrigatoriamente ao desastre, mas este
0 acontecimento catastréfico pode ser o fim
ou até da espécie ‘homem”. Pode ser também a

oporttnidade de uma escolha sem precedentes.

a catédstrofe n%o serd uma ‘crise’” no prdprio

"sentido da palavra, a n3o ser que, no momento em que ela chegar, os

prisioneiros do progresso pe¢am para se evadir do parafiso industrial e

que uma porta se abra no recinto da pris¥o dourada. Serd necessdrio

demonstrar ent%o que o desenvolvimento da miragem industrial oferece a

oportunidade de escolher um modo de producdo convivencial e eficaz.

Por.ora, a reparac3o desta tarefa ¢ a chave de uma nova pratica polf-

tica” (26).

Quando nos propomos a falar de informdtica, logo nos reportamos

"aos objetivos que a tecnologia de ponta visa alcangar, seja com termos

econdmicos, sociais, culturais e até mesmo antropolégicos. .
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Aliada as vantagens que esta pode trazer, jé no-contéxﬁo devumé
sociedade pds~industriai, est¥o os pfoblemas que s8%o vitais para ﬁma'
sociedade como o Brasil, com um passado polft;co mesclado de autorita-
rismo e populismb?vProblemés enfrentados em pafses desenvolv;dés eéo-
nomicamente, foram superadéé ou contornados em fung¢3o de ﬁm_avénco bo—
lftj;b ou de um Capitalismq desenvb]vido-capaz de suportar crises mais
lohgéé, bem como com pafsés com-ﬁm passado de lutas populares que ga-
rantiram condic®es mfnimas de éonvivéncia com as modernizagﬁes promo-
Vidés‘pélo sistema capitalista. |

Ho Brasil temos uma éociedéde, pfincjpalmente Fofa dds- grandes
parqués jnddstriaié, ainda pré—capitaiista, com uma economia.dependen—
te e aséociadaaads granqes centros econdmicos.

Para controlar problemas como ° desembrego e ‘a invas3o é-priva—
o cidadé, serd preciso entférmos dentro do contextoibrésjleiro, Isto &,
umab sociedade desigual e,extfemamente ;ontraditéria, onde em muitas
regiaes (como por.exémplo o Nordeste), domina a polftica do coronelis-
'mo e a.do "cémbalacho”. |

Entendemos n3o serva polftica.correta, o ataque as consequén-
cias que'podém geraf 0 parque informético,'e sim a estratégia polftica
de desenvolviménto desta tecnologia de bonta que pode vir a mudar hié-
bitos e costumeé do cotidiano nacional. A nZo assimilécﬁo desta mudan-
Ga ou a imposig3o de certas posﬁuras (pela propaganda subliminar ou
pela ideologia do desenvolvimentismo desenfreado) podé vir a trazer

uma ruptura no tecido social, ou até mesmo o retrocesso polftico.
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Por estas e outras razdes, é que entendemos ser fundamental
discutir qual a polftica de desenvolvimento para a informdtica, que

poderd determinar o nfvei de impacto e até mesmo a polftica de enfren-

tamento e suas principais transformacdes.



1V - PERSPECTIVAS

Quem s3o os principéis inveétidores n6 desenvolvimento da .in-
formatica? Esta ques£§o parece simpies e de cérta maneira compreens{-
vel. A nfvel‘institucional o a]to‘escaléq-hi]iiar, e como c§nsequéncia
disto, um maior fnvestiment§ em armamentos-bé]jcos e em material de
guerra altamente sofisticado; Isto leva a um controle cada vez maior
sébre,a sqciedade,-bem como cria uma militarizac3o cresceﬁte no coti-
diano da nag3o. Semﬁre & bom salientar que o Servigo Nacional de .1;;
fbrhacées‘~ uma das mais bem’equfpadas polftiéas secretas do terceiro
mundo - tinha um dos mais completbs bancos de dados pessoais, contendo
g Wmars wariade tl?ﬁ dﬁ';ﬂfﬂﬁmagﬁa, daadé.gaétg, renda,  éredo,' etc.,
atd a opcdo polftica e as manifestagBes e atos que um cidadﬁo tenha
participado; Como se n3o bastasse, pudo isto estava gravado em cripto-
grafia (27) (uma linguagem sécreta:de ﬁso restrito a informacgdes sigi-
,losas{:e de diffcil leitura, com acesso praticaménte restrito aos seus
-pfogramadores).

A nfvel civil, os maiores investidores na drea de informdtica
éﬁo os grandes capité]istas,.princﬁpalménte oévrésponséveis‘pélo‘setor
bancér}o; A automac¥o bancdaria traz a ilus¥Bo de que o cliente do banéb
tem sua vida simplificada e que h& uma preocupacfo com © seﬁ atendi-
mento, quando na reaiidade hd um problema social gerado pela automacg@o
‘bancérial— o desemprego —;‘e um problema de sujeig¢3o psicoldégica sub--
jetiva do cliente. Este, independente de sua Qontade, fica cada vez
mais dependénte do banco, seja pela tradicionél subordinac¢3o econémica

ou pelas modernas facilitacBes tecnoldégicasz, pois seu acesso torna-se
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cada vez mais fécil, indepeﬁdente do lugar e horidrio. Estas wvantagens
trazem como fesposta imediata um controle cada vez mais onipotente do
detenﬁor das informag¢les. O risco da comercializag¢do do banco de dados
pésSa' a sér uma quest3o morél, as leis do capﬁtallimperam emluma 'so-
ciedade déminada pelds pédraes de troca onde o lucro fééil‘é a ordem
do dia..

0 efeito sobre o inves£imento feito pelos militares poderd ser
sentido indiretamente, 6 alto fndice de vérbas'déstinadas aos setores
§astrenées pode ser mantido sob o argumento de ”modernizag%o". Moder;
nizécéo es£a, paga cém o‘dinheiro-do dontbibﬁinté. (E quem maﬁs - pode
pagar?)

Ha que'se“salieﬁtar que a manutenc¥o da desigualdade social, a
crescente destruic%o de riquezas naturais, e a alta“cohcentragzo de
investimentos na 4rea militar é, no hfnimo, incompatfvel.éqm uma so-
ciedade que passa por_um;perfodq de’transicﬁb e que busca af irmar-se
em'Qalores democréticos. | |

0 invéstiménto_feito pelo grande,capitél bancidrio té&m como con-
sequéncia 6'seu retOrho'aﬁravés de tftulos cambiais‘e transacdes .ban—
'éérias',com' Qistas a uma maior con;entracﬁo de moeda em suas @ﬁos,
principalhente na drea de ihvéstimentos privados, éetbrresie_que é o
mais privilegiado em-gérmos.de automag3o e modernizacﬁo.

Os investimehtos capitaliétas no setor da inforﬁética, tém como
finalidade a reprodﬁéﬁo do sistema que o mantém. 0 objetivo final é o
lucro, ééora agenciad§ de forma mais segura e rapida, levando a mais
concentragdo dé riquezas nas.mﬁos de poucos privilegiados; como sempre

em detrimento da grande maioria da populac'éo.~
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0 investimento, na tecnoloéia de ponta, para o desenvolvimentg
papitalista,-limita-se n; aplicacdo da ferramenta a réproducﬁo do sig-
'tema, que ja& se mostrava éréaicb, e em alguns pdlos praticameﬁte esgo-~
tado. E preciso investir socialmente na ferramenta, revertendo a pog-
tura désenvolvimentista, ltrazendo na sua apliéécﬁo e utilizacZ¥o, a
'pfépria_ crftica ao éistema-que‘hévmuito nﬁé respond? aos anseios g,
populac?o, em sua maioriaf Ehﬁendemos que o principal desenvolvimentg
que deva se dar as modernas tecnologias deva ser aquele que considere
o lado questionador da estagnag¢do social.

Na drea de investihento.militar,;temos o constante aperfei¢oa~
mehto'do'complexo militar—ihduStrial-cientffico,rcdm vistas a uma npj-
'ljtarizacﬁo' da socjedade cadé Qez mais presente, seja em fun¢¥o dog
conflitos internacionais, seja em funcdo do trabalho.de repress%or aosg
-"inimigos_internos”.

A corrida arhamentista informatizada leva a ﬁﬁ pptencial de
destrui¢3o cada vez maior do nosso planeta, que hoje ultrapassa a casg
bde’ 100 vezes, faéeﬁdq.cém que a bombé de Hiroxima,-se comparéda, nio
passe de uma brinCadeiré.lO maior horror ja presenciado pela humanida- -
de, n3o passa da cena de um péssado—preseﬁte que multiplica a tens%o e
a2 inseguranga de um infér£6 futuro.

A reQerséo "dq processo de investimento na. informatizaéﬁo do
complexo militar—cientffico—industrial, supera o simples questionamen—
to de sua aplicag¢3o, e nos reporta a uma crftica mais profunda éobre
as quéstaes polfticas vitais paré.a nac%o{ pois seu investimento estd
djretameﬁte ligado'é nossa reserva de recursos, € a sua aplicag3o esta
relationada_coh nossa segﬁrancé © nossos difeitos polfticos fundamen-

tais.
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_Aléﬁ do'capi£a1 bancdrio, na esfera da sociedadé'ciQil, hd um
investimento muito grande na drea industrial, e é af'que-as contradi—
cSes podem tornar-se énpinémias; em func¢Zo dos investimentos e Tetor-
nos que podem traier a utilizacg%o dovcompﬁtadér. Principa]ménte’se es-
te estiver associado 2 robdtica. Basta iméginar que este tipo de asso-
ciag3o pode a#abar com o trabalho insalubré, e, em aiguns casos, “com
ﬁrabalhos perigosos sémvprejufzo para o empregadd, uma vez que ele‘pé—_
de ser transferido para outra fung%o. |

A industria éumenta.sua produ¢do, n3do despede ninguém, pode au-
mentar oz =salirios, em élgqns casos aumentar o nfvel de emprego e ge-
rar produtos a custos mais acessfveis no meréado; com uma maior capta-—-
¢3o0 de lucro; e, em prazo muito'¢urto{ pagar o invesﬁimento'feito na
automaco de sua industria.

- Os defensores do sistema podem chamaf isto de o "nirvana” capi-
talista. N%3o esﬁé longé'de acoﬁtecer, mas o que estd errado e n3¥o foi
computado nesta ldégica?
| 1-) As ordens e as,decisées’continuam sendo daquele que detém o

éapital (ou‘do grande investidbr).  o

2-) 0 nfvel de empfegos-iré éétagh;r-ou-décrescer, eﬁ a]guns
casos até virar desemprego em massa. |

3-> 0 investimehto automatizado na reprodu¢3o do capitalismo &
uma aplicag%o méta—positivista;'nﬁo respeitando qualquer
trago de cultura local e universalizando de forma reducio-

nista sua aplicacg3o.



4-)

O mais importante: a matéria prima que & utilizada para

transformac¥o industrial é esgotdvel, e tem baixo custo fi-

nanceiro, n%o sendo considerada valorativamente - ' apenas
como valor de troca -, e n¥o sendo computado o seu custo

social.

Falta continuidade confdrme'outras contradicﬁeé advindas da 16-

gica desenvolvimentista.

a-)

0 invéstimento militar com vistas a sofisticagc%o do arsenal
e paulatina substituig¢3o da tradicional frente de batalha,

composta pof soldados de carne e osso (verdadeira fdbrica

. geradora de herdis).

. 0 investimento do capital bancidrio, trazendo uma nova moeda

padrﬁé de troca - a informagdo - e gerando uma dependéncia
subjetiva nos cljentes, que se constitui em uma sofisticada
forma devdominacﬁé e dependéncia.

0 investimento do capital industrial, com seus reflexos
imediatos e ambfgués,'podendo gerar o desemprego em massa
ou amenizar‘obconflito capital/trabalho. Por outro lado,
acelera o processo.deiuso indiscriminado de matérias pri-
mas, comprometendo ainda mais o ecosistema e  §erando uma

maior entropia de energia.

0 que had em comum nas trés espécies de investimento é uma cres-

cente despersonalizag¢do na figura do dirigente. O herdi de guerra estd

substitufdo pelo administrador de conflito e o operador da mega-maqui-

na de guerra informatizada; sendo que os mfsseis e os conflitos atdmi-

cos terZ%o vftimas generalizadas, tornando-nos, todos espectadores vf-

timas da idiotice bélica do futuro.
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0 empresério-difigente e se#s administradores de confiaﬁca, se-
rﬁq péulatinamenté substituf&os pelo controle via computador onde o
nfvel de produg3do, a ﬁora;Ae entrada, safda, e tudo maié que fqr feito
peio émpregado, devéré prestar contés ao banco de ,dadbs respdnéével
pela organizag3o interna. .__

0 gerente que-résoivia os problemas“de empréstimo, bem como a

circulacgo'dé moeda, o sistema de crédito e.invés£imento, poderdo ser
éubstitufdés do intermedidrio humano ao contato direto com a mi3quina.

Em. breve, as compraé em éupermercados, a agenda,-a secretiaria,

o ensjno;-énfim, ﬂudé qﬁe poséa envolver memdria e relacdo de aquisi-
‘cﬁo‘ficaré ﬁa 6rbita_de réalizacéolvia,computador. |

Apéé'o‘quadro qﬁe‘traéamOS'acima, podemos tiraf‘algumas refle-

x8es: - |

1-) 0 conflito capitél/tfabalho é contraditdério, podendo até.

"ﬁesmo ser atenuado, com um pouco de éoﬁcessﬁo pélftica e
uﬁa melhoria do bem estar da populagdo, perfeitamente vid-
vél com umavcorreta aplicagdo da:ciéncia automatizada.

2-) As difﬁculdadesimonetérias'e/ou fihanéeiras poderﬁé ser di-
?minufdas eh funéﬁo de uma nova unfdade paarﬁo de troca: a
informacﬁé?mm

3=) Atenua-se o problema do desemprego; controla-se razoavel-
mente a inflécﬁo, mas ndo se éonta que os recursos até
aqui, praticamente inesgotéve{s, n3o poder3o suprir a de-
manda industriai, sob pena de causarem transformag¢des irre-

versfveis em nosso planeta.
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Diante deste quadro,Asurge um névo agente fundamentél; que de-
vera desempanhér‘um papel politicamenté decisivo no questionameﬁto vdo
superdesenvolvimento <capitalista: os ecologistas, os pacifistas e os
demais .movimentoé éociéis que questionam paradigmas‘ que estfuturam
nossa civilizac3o.

E sobre este novo fator socialvque pretendemog esbogar algumas
idéias; o qual poderd trazer uma'correté aplicacﬁo das modernas tecno-
. logias, n3o as rechagando por completo, pelo contrério, propondo unm
, n6vo' modo de vida, bem como uma nova forma‘de fazer polftica, e uma

éplicacéo pacffita para as tecnologias de'ponta.
i- POR UM ECObESENVOLVIHBNTO PARA A INFORMATICA

A proposta que faremos a seguir n3o visa resolver todos os pro-
blemas gerados pela informatica, mas tentar refletir e propor uma al-
'ternativa'que considere os problemas gerados pelo uso e aplicag¢3o des-

ta tecnologia. Nosso esfor¢o serd no sentido de raciocinar j& ao inte-

rior da sociedade ﬁés—iﬁdustriéf. As soludaes propéstas deverdo ser
mediadas e colocadas em perspectivas;'nﬁo servindo de modelo pronto ou
. receita_para futuros impasses.

Falar de ecodesenvolvimento envolve questdes complexas e teo-
rias sofisticadas, as quais pretendemos abordar, ainda que superfi-

cialmente neste ensaio.
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Pretendemos mostrar que © desenvolviménto da informdtica, bara
‘ser coﬁpatfvel com as nossas neceséidades, deverd ser norteado por al-
. guns pnincfpfos: | |
1-) soberania e'indepéndéncia para tracar a polftica nacional
de informdtica;
2-) saber que o crescimento e desenvolvimento dever3o obedecer
cgrtos Iimiﬁes.(objetivamente: estes limites devem ser os
'beﬁs. e sérvicos produzidos industrialménte segundo as ne-. .
:ceésidadés bédsicas da populaczo local, e n3o segundo as
exigéncias do mércadq capitalista, que fabr}ca necessida-
des) ;
3-)'respeito~é relacﬁo dd hoheﬁ com a sua ferramenta (n3o per-
mitir que a informadtica adquira um  significado bébsoluto,
pois a partir deste absoluto a cblétiQidade passa 2 orien-
tar-se segundo um jogo combinado de uma exacerbada polari?
- zagdo, e deruma extremé especializagdo); (£ preciso limitar
o poder da ferfamenta, cohforme adverte Ivan Illich);r
4-) inventar formas e r{tmos de um modo de produgdo pés—indus—
trial, aliado a um novo modo de coﬁviver socialmente (har-
monia entre o homem, a ferramenta, a sociedade e a nature-
za);
5-) ter sempre em mente a aplicag¢3o local e o respeito a3 cultu-
ra regional, quando da aplicagdo da ciéncia automatizada.
0 capitalismo traz em sua ideologia uma constante transformag3o
em nossos desejos; nossas neceséidades, nossas expectativas, as quaié

devem entrar na:lihha de produ¢do e no livre’cbmércio. No balango fi-

nal & tudo quantificado em capacidade de produ¢3o de lucro..
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Por outro lado, os socialistas e sindicalistas mais auténticps,
criticos ferrenhos do capitalismoISelQagem, centram seus principais
questionamentos sobre as desjgualdades geradas na distribuig¢do do pro-
duto social. Estas s3o apropriadas'de fofma_centralizada pelas classes
que n3o participam diretémente do processo,produtivo, e sim pelo in-
vestimento de capital e pela propfiedade'privada dos méiés de produ-
§50,‘que agem como eficientes elemeﬁtos de perpetuacﬁo do poder e ga-
rantia de seus privilégios.

Sendo resolvida, ou parcialmehte superada, a questﬁo da distri-
buiqﬁd,.estaria af esﬁébelecida é comp]éta realizacﬁo'do ser humano?

- Parece que a complexidade'dé social n%o pode sef resolvida pelo
simples‘prismé da sociedade de classes onde 2 estfeiteza economicista
traz os mesmos vfcios que tenta combater.

Com o advento da’fﬁformética, e toda a parafefnélia da sofisti-
cac567tecnolégica, & preciso réfletir de f§rmavcomp1exa todos os efei-
tos ﬁa‘nova sociedade que desponté para o futuro{ a’sociedéde pos-in-
_dUStrial.(ZB). | |

| Como um dos.elementos constituﬁivos desta sociedade, encontra-
més a'figura‘dd computador. Para que_tenhambs a exata dimensdo dé . Sua
importancia, éA preéggé romper com as visSes dogmaticas: sejam elas
apoéalfpticas, de que 2 simples existéncia do compptador pode signifi-
‘car o fim do mundo; sejam elas apélogéticas,:que nos levam a crer que
esta é a solugZo para a crise que ora se impde 2 sociedade atual, como
mais um milagre da ﬁoderna tecnoiogia. Nés brasileiroé, particularmen-
te, sabemos como.é diffcil ter que acreditar em milagres, sejam eles

econdmicos, polfticos ou tecnoldgicos.
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Cabe aqui encérar o computador e as teénologias de ponta como
ferramentas que devem ser dominadas, permitindo que eliminemos a doﬁi-
nag¢3o dé_homem peio homem, sem que tenhamos a dominag3o do homem pela
maquina. |

E importante.que, principalmente, a informatica, como ferramen-
ta, esteja inscrita e.inserida’na din8mica das relagdes sociéis, res-
peitando as diversas manifestégaes culturais. Nossa atuécﬁo diante da
tecnologia, séJa como leigo, seja como técnico,.deve £er como objetivo
servir-se dela como ferrameﬁta..Azrelacﬁo da tecnologia, ou de: domina-
do pela tecnologia é o'que.nos aproxima ou nos afasta do corpo social;
o domfﬁio sobre é tecnologia; faz com que se dé ao mundo o sentido,
~ocorrendo o inverso, sug.estfutura conforma e.informé a representac¢Zo
que se tém de si mesmo.

Conforme salienta ILLICH;?ferramenta convivencial & aquela que
me  deixa.a maior latitude e o maior podef bara modificar o mundo de
'écordo -com a minha inten¢3%o. A ferramenta &, ao mesmo tempo, meio de
controle e elemeﬁtO'transfofhadorrde enérgia? (29). |

¥ t3Fo importante quanto o dqunio que devemos ter sobre a iﬁ—
formatica, o conhecimento de seus'limites, a partir da contraposic¢3o
de-vantagens'e‘desvéﬁfégens de sua aplicag3o, criam-se critérios para
a concep§$o de sua instrumentagZo. |

Estaremos nos inserindo em.umé sociedade pds-industrial, na me-
~dida em que noé propomos a uma utilizag3o "doce” das tecnologias de
ponta. Sendo crucial assinalar os fimiares a partir dos quais a insti-

tuic¢do gera frustrag¥o e os limites a partir dos QUais as ferramentas

exercem um efeito destrutivo sobre a sociedade.
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As formas pelas.quais ser3do gerenciadas as tecnolbgias de pon-
ta, tém em sua configuragdo a presenga consténte do“eqﬁi]fbrio.r o
equilfbrio humano deve ser SUSCQtfvel de se modificar em fuﬁc%o"de
_ parSmetros flexfveis, porém finjtoé. Isto significa colocar aé .poten-
cialidades d2 mdquina aos objetivos dos limitgsAhumanos.

Os perigos que se corre de um desenvolvimento desenfreado das
moderﬁas tecnblogias, principalmente com vistas a'uma'maior concentra-
¢do de poder, ou absorc%o;ilimitada de entropia, é uma ameaga 2 proé-
pria espécie humana, dé.forma violentamente nbva, multiplicando.. infi-
nitaménte as formas cléssiéasrde preju(zo e dano. Esta ameaga faz com
que carrasco e vftima se confundam na dualidade sujeito/objeto dos
inSthmentos automdticos de destruicéo; A sensag¢3o de que existem ven-
cedores é mefamente'iluséria, pois no fiﬁal sé haverd vencidos e .per—
-dedores,3
Outro ponto fundémental que deve ser levado em conta para um

ecodesenveolvimento convivencial da informatica, & a'autohomia e sua

a¢3o, nZFo permitindo que a excessiva concentrag¥o de dados, com o ime-’

diato prbcessémento dos mesmos, venha a se tOrnér um fim nos seus pré-
prios objetivos.

Havendo uma crescente impoténcia do indivfduo para ibmada de
decisdo peor si.préprio,.podé vir a afetar a estrutura bidsica de sua
prépria expectativa. Em vez de satisfazer um desejo, o que temos & a
gerqéﬁo de novas frustractes.

" Em Uuma sociedade pds-industrial, o jnvestimento na satisfag3o
do deéejo ters de.rompervcom © mecanismo distribuidor, detentor do sa-
ber "cientffico” (politicamente neutro), que tem por finalidade preen-

~cher uma caréncia iluséria.



122

Serad preciso trabalhar o direito como instrumento de invers3o
da sociédade de consumo de valores extremamente materialistas como a
nossa. Face a eﬁergente discuss%o sobre a lei ae informdtica, hoje co-
locam-se poﬁtos fundamentgis que>podér§o futurémente'queéiionér o sis-
tema, através da exigéncia do cumprimentq dos preteitos Jjurfdicos. Pa-
ra taﬁto, é fundamental uma }egislag%o sobre inform?tica que garanta:

1-) Uma reserva de mercado, para uma futura reserva;intelectuai
de programadores, segundo os objetivos'centrados em ques-
t8es locais;

2-).Um direito 3 privacidade amplo e n3o cruzamento dos bancos
de dados.sob quaisquer hipéteses;

3-? Acééso ‘gratuito a qualquer cidad3o para rever seus dados,
em qualduer‘banco, a qualquer momento;

4-) A 'todob prdgrama implementado para produCﬁo, um - programa
rcomplementar, que preveja oé impactos sociais, frabalhfstas
e ecolégicos de sua aplicag%o;

5-). A utilizac3o da informétfca restrita a fins pacificos;

6?) Cria¢¥o de um defensor do povo com poderes para recorrer 2
Jﬁética,,ém constante vigil8ncia dos abusos que podem vir a
ser_céusadgé pelo uso indevido da informéﬁica. |

Tentamos mosﬁrar no trabalho, qﬁe é vidvel, hoje, a articulag3o

de bropostas de tecnologia avangada, com uma expectativa ecoldgica,
'dentro de um sistema Jurfdico que possa incentivar a convivencialidade
entre os indivfdubs.

Pensar a- correta. aplicagcdo de ferramentas tecnologicamente

avangadas tuteladas pelo direito n3do é nenhuma concess3o ao sistema,

dada a ambiguidade que estas tecnologias trazem.
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) direito, qﬁe, t3o bem serviu aos déspétas (pois toda tirania
moderna se fundaménta na lei), também tem seu Jado ahbfguo; e, numa
isociedade pés—industrial pode reverter o processo de crescimento inde—
finido, para limiﬂagéo da aplicag3o das ferramentas, tornando-se lum
elementé'.agenciador de liberdade fundamentaié COm,vistas 3 autonomia
.polftica do indivfduo. | |

Finalmente, o criﬁério valorativo bésico que deve nortear a im-
plantac3o de parques informétjcos, ou a mudanca radical de costumes e
concep¢des, com vistas a uma.nova maneira dé relacionar—ser e um ndvo
modo de expressar-se politicamente, deve ser é democracia, onde a
abertura do pensamento multidisciplinar deve vir aliada a uma constan—
‘te pluralidéde para a criapiQidade é a inQenc%o como instrumentos fun-
damentais da transformac¢do social. Sémente assim teremos rupturas sub-
Jetivas.e obJet;vés,'no séntido de formaf personalidades democraticas
e Qesenéadear uh processo de democratizécﬁo geral da sociedéde.

Muito se tem.escriﬁo, nos dltimos anos sobre informética, sob o
,prismé administrativo, ecbﬁamico, pdbliCo, privado, etc. . A nés .inte-
ressa fundamentalmente - n%o éxciusivémehte - a}obéervac%o sob a 6tica
sociél'e Jurfdjca, bem como séus imbactos, sua &isciplina, sua polfti-

ca e suas estratégias.
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2- ALGUMAS CONTRADICSBES

0 impacto que a informatica pode causar (e em alguns casos ja
estd éausando) serd sensfvel por todos nés, principalmente em dois

cémpos de acg3o diferenciados:

12_Traba1hista; A informética'pbderé vir a reduzir o nimero de empre-

_goé sem se tocar né.concentracﬁo dé reﬁda, criandq-éssjm, um pfoblema
maior:do que o que ele visa resolver. Principalmente em um pafs como o
Brasil, onde a concéntragﬁo de,riquezas.e as injusticas sociais pela

mad distribuig¢zo de‘riqué;as é uma triste realidade.

22 Privacidade: A infdrmética, bem como a moderna tecnologia, com seus
aparatos'ultfa éofisticados exige uma disciplina de seus usés e a pu-
ni¢do quando ﬁouver abuso. Os bancos de dados podem constituir-se como
- o principal markeﬁing para'aé empresas, e podem tragar o ﬁerfil de
qualquer'didadﬁo_através do cruzamento dé dados. Isto seria insuportid- -
vel para as libefaades individuais numa sociedade que engatinha no
campo da democracia ﬁféhé e das liberdades em todos os nfveis.vPrinci-
palmente por termos, ainda, o legado do autoritarismo -no traﬂamento
das quest8es publicas, sendo que com relac®o ao direito de cidadania

apresenta poucos avangos.
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A raz3o técnica inserida em um contexto social, n3o perde seu

conteddo polftico, pelo contrério,-incentiva-o, pois deslocando o cen-

tro de decis8es cria, novos pélos de poder.

v'Entendemos ser a técnica (ou a ciéncia) comb um projeto histéri-

co-social  (seja pela necessidade ou pelo desenvolvimento das forgas

produtivas). Nela (técnica ou ciéncia) tém-se em mente construir aqui-

lo que a soﬁiedade e, brihcipalmente, os interesses (péifticos, econd-
vmicos; Jurfdicos,,etc.).que,a dominam, tencionam fazér com o homem 'e
as coisas; Independenté destes interesses estarem Juridicahente, tute-
Jados ou n%o.

‘No desenvo]bimentd da técnica e em nosso &aso especffico, na
inforﬁética,,observa—éé_um feﬁéméno'que n3o lhe & peculiar. Dentré de
um modo de produgZo capitalista (situando geograficamente no Brasil) a
dominag%oI(bfinCipalmehte na srea industrial,_ohde a informédtica marca
rpbesenca constante)'tendé a perder seu cariter éxploféaor e progreséi;
vo, e a tornar—se "racional”, sem que a dominag3do polftica desaparega.
o ei#o da dominacg3o pél(tica vé-se deslocado em func¢3o da presen¢a de
um novo elementd que'acelera a produc¢do - podendo.été dispensar o tra-
balho humano em deterﬁinados casos. | |

| A sblucﬁo " economicamente maié facil e cientificamenfe mais
avangada, pode cbmprometér o équiIfbrio do trabalho por quest8es de-—
senvolvimentistas - gerando desemprego, consequentemente acirrando o
probieﬁa social ~-ou reescalonar a m3o de obra operdria e o setor da
prodﬁczo katé que seja possfvel substituf-la pela técnica). A isso po-

demos chamar de ”racionaliza¢3o” ou ”"racionalidade”.
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A forma sutil com Que a dominécﬁo polftica inserefsé no meio da
producﬁg, pode gerar a revolta e a resisténcia por parte daqueles que
.serdo diretamente prejudicados pela sua implantacﬁo, porém paradoxal-
mente,. é dominacéo exerqida pela técnica (principalmente no caso -da
informdtical, pode'desaparécer da consciéncia popular - ou reduzir-se
a ponto de n%o haver resisténcia coletiva. Em func%o desta nova forma
de leg1t1mac§o da moderna dominac3o racxonalmente desenvolvida, criam-
se sujeitos déceis, com uma mfnima capacidade de protesto.

A contengdo doé protestos ocbrre'em fun¢3do de que a informética
traz em seu bojo a crescente produtividédé; produtividade esta que nﬁé
poderla ser alcancada mesmo com ‘todo o esforgo humano. Com isso acele-
ré—sé o domfnio e transformacﬁo da natureza (que no elevado grau de
pransformacﬁo pode causar irreparéveis danos ao ecossistema e ao pré-
prio hohem)J |

.Oferecé—se ao cidad3o mais opg6és. a menor custo, e mais acesso
ao ;onfortb. Em nome da "racionalizag3o” (com a consequente ”"raciona-
lidade” de arguméhtos) aliada a qma_crescente facilidade de consuﬁo;
imp)emeﬁté—se um discurso de dominag¢3o subliminar que enfraquece a ca-
pacidéde de contestac¥o. Esta ﬁﬁo é nem visivel hem éensfvel; a :per—
suas¥o para a aceitac¥o deste novo tibo de po&er vem de encontro i sa-
>tisfaczo de um novo desejo de-consumo. Por sutileza da ideologia o ho-
mem torna-se mais materialista. E isso n¥o é uma caracterfstica que se

restrinja ao capitalismo.
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A ”racionalidade”, conforme entendemos, que poderia permitir-
nos uma leitura crftica, leva-nos a admitf-la como vdlida, e se a en-—-’
.quadrarmés em critérios valorativos, dirfamos que &, pelo menos,
”"boa”. Ora, esta crftica vai perder sua_fbrca_incisiva, e, consequen-
temente, vér-se~é dilufdé dentro do sistema_e.absorvidé bof este. Fica
claro, aqui, a_idéia da reeuperaczo ideoldgic§ da crftica que podemos
fézef ao sistema;Para'gésenvOlvermos uma c;ftica eficaz, entendemos
sef'necessériorromper,ch paradigmas desenvolviméntistas,rde que o qﬁe
importa & 6 prdgresso, ou o progresso aliado a justi;a'sociaf, ‘ou O
.cresciﬁento econdmico aliado:ao desenvolvimento SOCia}. Essai critica,
paté prodﬁzir éfeito,:necessiﬁa uma postura mais radical: que va a
raiz do problema e questione as posﬁuras.estatfsticas que consequente-—
mente levam éd excésso“de centralizagdo, e:as concepcseé- consumistas
que tem na competigéo‘pela acumUJacSo e "desenvolvimento” os parame-
tros de séus'intefeSSés; Entendemos ser necessdrio um rompimento com
ésta postura maﬂeriafisya, para uma‘cénéepg%o pés—materiélista, que
'levé. a uh novo modelo de desenyolvimento. (Tratédo no capiftulo ante-
r}of).. ‘ ) | - |

Para chegarmos_ éo‘ “domfnio do desenvolvimento teénolégico,
atualmente né suébméxima:expresséo com a iﬁformética, foi neceésério_
que, ihicialqgnte,.ﬁfGéssemos o domfnio da'natﬁreza; Parav um melhor
dominio désta, foi necesséfio que o homem desenvolvesse - unm métédo.
Através do métbdo cientfficq, foi possfveiruma crescente dominacg3o da
" natureza, que, é partir de:sua éofisticacéo; passou a._fornecer—noé,
também é nfvel epistemélégico, os conceitos "puros”; instruﬁentés para

a posterior domina¢¥o do homem pelo homem.



Péderfamos dizef qué,-atuélmente, a domina¢3o perpetua-se e es-
tende-3e n¥o apenas através da'tecndiogia como meio, mas enquanto tél
como ¢bJetiVo. A informétiqa pode vir a garéntir a moderna legitimacﬁo
do poder polftico em expans3o, que, através da dindmica de troca de
milhares de informa¢des por segundo, absqrve todas as eéferas da -eul_
tura. |

A ciéncié moderné,.em Qirtude de sua pbépria din8mica e de sua
postura frente a uma tradiciénal epistemologia, projetou e promoveu um .
cohpqxto ngfhugl a dominagdo da natureza ests imbricada na dominag3o
do homem. B

Como que permeando todé'o tecido social, os cientistas assumenm
lugar de destaque nas esferaé dobpbder. Deste éxercfcio do poder sufge
um novo tipo de ddminacﬁo que exige novas formas deAiegitimacﬁo.

. Em méio‘a nossa exposi¢5o, acreditamos comegar a lévantér as primeiras
‘réflexses, e a constituir uﬁ:quadro que vise classificar, por exemblo,
_comq.o incentivo 3 pesquisa é cada vez mais acentuado para a fabrica-

¢do bélica, em beneffcio de uma crescente militarizag%o do planeté,

atualmente podendo-se até mesmo,Falér em militariza¢d%o do espago.



CONCLUSGBES

Apés tudo o que foi colocado, nﬁé hé_na.realidade o :que con-
cluir. Apreéentamos mais reflexdes do qﬁe»propfiéménté conclusdes.

Inicialmente gostarfémos de salientar que o'trabaiho, neste mo-
mento, Jé se tornou obsoleté com re}agéo aos dados, mas ainda vé&lido
no.que diz respeito aos princfpios. Se a indﬁstr{a civil'desenvélve a
tecnologia com étraso dé aproijadamente seis anos com relacéo a in-
ddétria bélica, se as informa¢6es sobre a tecnologia_de ponta sZo man-
ﬁidas como sigiio da”émpresa,.se hd um lapso de tempo péra a pesquisa
do. que ja foi publicado, temos af uma grande def asagem -significativa
ehtré o conhecido e o existente. | |

Desenvoivemos temas como: a invas3o & privacidade e militariza-
¢505 Estes, tradi;iénaimente sﬁo’tratados em'cémpos de pesquisa isola-
dos - direito civil e peﬁal ou ciéncia bolftica -. Nossq esfofco foi
ﬁo sentido de procurar deménstbar como,éstes temas est3o intimahente~
relaciohados através da fdgica utilizada para Q désehvdlvimento da
tecnologia de ponta. - | |

'Os ayancos tecﬁdldgiéos de maijor impacto désenvolvidos apés os
grandes éonflitos mundiais e a sﬁﬁregf%o das garantiés.individuaié e
coletivas ;do,cidadéb frente ao Estado, principalmenﬁe em regimes de
arbitrio, n3o0 s3o0, para ndés, simples céincidéncia. Entendemos que a
tecnologia tem.a sua histéria e ascenééo intimamente ligada aos con~
flitos bélicos de maior vulto. Trdicionalmente; a guérra é considerada
negativa e a techologia_é considerada positiva; porém, tecnologia e

guerra fazem parte de um mesmo sistema desenvolvimentista que co-exis-
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tem e se interdependem. Os regimes ditétoriais.est%o fundados sobre o.
Estado de Direito” e a'ciéﬁcia e tecnologia sefvem ”democraticamenie”
a todos os Estados, sempre em nome do progresso, e em busca do bém es—
taf. Parece que algo nSo anda bem nesta'légica.

'Arédciedade'apresenté uma condpta que maisiépafenta estar cdns—
tantemente se preparando para a guerra do qpe~cons§ruindo a paz. Os
acordos entre as supgrpoténcias resultam em frustacﬁeé do témanﬁo -do
seu poderib.- EXigeﬁ4nos trahsbéréncia, e a tém,'com ou sem :o noséoA
consentimento; pofém,—quando se,tfata de exigirmos sua transparéncia,
esta & negadé peias "Raz¥es de Estado” ou em nome da ”"Seguranga Na-_
cional”, |

Com're]aczo ao_perigo de vermos nossa privacidade invadida, co-
mo ja vem.ocofrendo, cabe salientér que'a1guns avancos estZo se desen-
volvendo no interior da sbcjedéde polftica, emiespecial com relacéo a
Assembléia Nacional Constituinte. Até a presente déta,’temqs a aprova-
:cﬁo‘na sub-comiss¥o de Ciéncﬁa“e Teénologia do "Habeas Déta", que seri
um recurso onde qualquer cidadﬁo poderd rever seus dados e modifica~-
los a quéiquef tempo, sem &nus para quem o solicite. Pouco a pouco, é
sociedade vai aprenaendo a familiarizar-se com a ferrémenta tecnoldgi-
ca e tentando desenvolvé—la com vistas ao seu beneffcio. |

Entre a‘inteh¢§o'é a a¢¥o hd um abismo, pofém em atos concfétosw
como o'"Habeas Data",‘encohtrémos algumas ponﬁes que‘nos_permitem am-
pli;r o horizonte e trabalhér'também com uma persbectiva meﬁos sombria
do que a que se apresenta hoje; ‘

As medidas protetivas da privacidade frente ao computador pode-
rdo vir a servnormétivas apenaé no campo civil. Serd breciso muita co-

ragem e vontade polftica para que a sociedade avance no sentido de
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coibir de maneira segura e eficaz os abusos contra as liberdades, tu-
telando com o amparo da lei penal os possfveis abusos com a utilizacg3o
indiscriminada da informdtica. | |

A -tecnologia de ponta fem sido desenvo]vida até agora de _forma
tradicional. Ela visa-superrrécionaliZaf‘6 trabalho, concentrando mais
a riqueza evagindo como ﬁmé ferramenta'eficaz_que aperfeicoa o siste-
ma. Porém, ao. mesmo tempo que .a tecnologia tem esta wutilizag3o, ela
péderéAser a ponté que nos permité_ingressér em autré djnémiéa civili-
'zatéria; tanto mostrando os beneficios que traz como as contradicBes
geradas pelé sua utilizac3o.

| A tftulé.de exemplo, poderemos vir a abolir o trabalho manual,

em especial o repetﬁtivo, insalubre e perigoso. Com isso.terramos-tem—
pollivre'para o lazer, éﬁiQidades culturéis, értfstjcas e cientf{ficas
a nfvei de grandes contihgenpes populécionais,:ou um brutal desemprego
em maésé, agravando os problemas de subnutrig3o, superpopulag3o, con-
’centraczp de’renda, egc.  | |

A perspectiQa:que~em breve -defrontar-nos-emos exigird uma deci-. .
s3o radical. dé siSﬁemas polfticoé exiétentes (capitalismo, socialismo
ou suas variantes)_sﬁo-inéapézes de reééonder dev‘forma satisfatdria
abs' seus anseios de mudanﬁa global, sem que_coléquem,em queétéo seus
préprios Fundamentoé: ém'face destés limitécaég, estariam colocadas as
condig¢8es pdlfticas éoncretas para a poséibilidade‘de virmos a cons-
truir uma nova civfjizaqéo. Atualmente,‘isto néo'passa'de umé perspec-
tiva, pofém, Ja partilhadalpor alguns_movimehtos sociais e objeto de
preocupac3o e produéﬁo acadé&mica.

8] otimismé da vontade descrito acima, podé tornar este desejo

utépico uma realidade, pelo simples fato de n%o encontrarmos uma saf-
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da. Neste caso, a médio e loﬁgo_prazé, todos estaremqs condenados. A
alternaiiva seré redefinirmos nossos parémetros de consumo e de produ-
‘¢30, e n%o vivermos com6 se féssemos'a dltima gerag¢3o a habitar o pla-
neta. : _' ‘ ’ o

“Temoé uma realidade conéreté onde o otimismo da vontade choca-
se com o pessimismo da.raz3o. Esta (a raz3o) nos mostra como est%o or-
ganizadas as sociedédes e como a guerra & o cqﬁidiano e o "normal” da
sociedade a nfvel'plénetério,-e nZo a paz. Estamos permanentemente, em
algum lugar, em guerra ou nds preparando para ela.

A capacidade de destruic3o da terra pelo potéencial bélico arma-
zenado, a crescente deéﬁruiggo do solo pelo. uso . indiscriminado de
agrotdéxicos e pesticidas, a polui¢3do do ar e &dgua pelo desenvolvimen-
~tismo industrial desehfreado,_b s;rgimehto de epfdemiaé,comova AlDS, o
enfraquecimento de nossas defesas naturais pela ingest3o de alimentos
com baixo'valor proteico; todos esses e outros aspectos nos colocam

diante do impasse civilizatdério que em breve iremos (ou ja estamos a)

enfrentar. A légica belicista‘esté em perfeito compasso com a ldgica

deSenvolQimentisté:‘produzir mais depréssa tornou-se sin&ni%oidé des-
truir mais depressa.

:Esta dfséertaqéo»proéurou a1ertar para alguns dos aspectos des-
éritos acima. Esperahég qﬁe‘qpéso trabalhb possa servir como uma con-
tribui¢do & conspirag¢Zo em curso, com Qistas 3 construc3o da sociedade
pés-materialista. Fatalismos a parte, caso a civilizac3o ou a sua eli-
te militar decida por outros rumos, pouco adiantard lembrar‘que nds os

alertamos.



NOTAS

Para uma abordagem mais detalhada sobre o ecodesenvolvimento ver -

SACHS, Ignacy. Ecodesenvolvimento: crescer_sem destruir. Traduc¥o

.Eneida Aradjo, Vértice, S%o Paulo, 1986.

‘ Entendemos a entropia como uma medida do grau de n3o organizacg3o

de um sistema. Podendo este ser um sistema isolado ou o préprio
universo. Vef MARTINS, Roberto Cintra. Trabalho, energia, informa-

¢3do, .trabalho humano: em busca de uma ética da sociedade pds—-in-

- (organizador), Brasiliense/CNPq, S3%o Paulo, 13885, p. 136.

- GONCALVES, Luiz da‘Cunha. Tratado _de_direito_civil. Volume I, Tomo

1, Max Limomad, S%o Paulo, 1855.

DOTTI, op cit p. 38.

COSTA JUNIOR, op cit p. 47.
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8- DOTTL. op cit. p 102.
.9—- DOTTI. op cit. p 103.
10- DOTTI. op cit. p 158.
11- DOIT}} op cit. p 1 e 2.
12- coszJuNloé. op cit. p 8 e 3.
13- DOTTI. op cit. P 70.
14~ COSTA JUN;Dé. op ci#, p!lb.e 1.
- 15- cOSTA JUNIOR. op cit. p 99",
_16—_DOTT£; op §i£. p 276;
17—_Miiigary’Balaﬁce'Bg/BS._Institute of Strateé?c Stud}es..Londres.
18f“Uti}izaremos o coﬁcei£§ de miliiarizacﬁo com o mesmo sentido de—l
senvblvido_pdr Clévis Brigag%o: "descreveremos 6 termo militariza-
¢3o para'indicar uma dinSmiqa crescente da caﬁacidade militar que
atua independentemente.de regimes polft?cos e ideoldgicos. O mesmo

termo serve para indicar a importéncia do papel que as institui-

¢8es militares vem assumindo nos assentos nacionais e internacio-

nais, isto &, sua influéncia nas quest®es politicas, econdmicas,
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tecnoldgicas e sociais”.

BRIGAGXO, Cldévis. Brasil e América Central: Relag8es polfticas e

Brasiliense, S¥o Paulo, 1384. pp 84 a 95.

Folha de.Sﬁo-Paulo, em 07/12/;985, p 20.

Idem, em‘19(12/1985, p 30.

0 Estado de S3o Paulé, em 13/01/1985, p 16.

ConclusBes do relatéri? "Tecnologias.de Defesa de Misseis balisti-

cos”, Setor de avaliag3o tecnoldgica (org3o de pesquisa Norte Ame-

ricano), redigido por Thomas Karas (analista do SAT). 25 de seﬁém¥

" bro de 1985..

24-

25-

26-

Transcrito Egla‘Féiha de S%o Paulo de 20 de outubro de 1985, p 37.

Idem.

¢Bes Europa-América, Lisboa, p 132.
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Criptografia s3o os programas escritos em cifras ou em cdédigos,

com acesso restrito a quem os programa.

Sociedédé pés—industrialié aquela que est3a send§ gerada pela revo-
lugdo techblégica e viria a suceder a sociedade industrial. Um dos
impasses gerados pela sqciedade'péé—industrial seria a capacidade
quasé ilimitada do potgnéial tecnoldgico em contradi¢3o com os li-
mites dos recursos napgrais existentes. Este impasse poderd trazer
ﬁma nova ética, onde teremos austeridade no uso de energia e no

consumo, restric¢do e contrdle da atividade industrial prbdutiva

.(principaihente a de alto impacto ambiental), severa legislacdo

- com relagdo & degradagdo ambiental, uma nova din3mica da étjca - do

29~

trabalho humano com a do trabalho do universo; por exemplo.
Para maior aphbfundamento.ver principalmente: Ivan Illich, Fritjof

Capra e Edgar“Morini(dbras citadas na bibliografia), entre outras.

ILLICH. op cit. p 32.
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PROJETO DE LEI
Ne 4.646, DE 1984

(Da Sra. Cristina Tavares)

~ Assegura o direito 2 intimidade,vregula o eostabelecimento e
funcionamento de bandos de dados pesscais e dd outras providéncias.
(As Comiss8es derConstitujcﬁq e Justicga, de Ciéncia e Tecnolo-
gia e dé.défesa do Consumidor.)

0 Congresso Nacional decreta:

CAP{TULO 1

Objeto e Alcance

Aft; 1.2 Esta lei tem por obJet6 régﬁiar a protecdo ao direito 2
intimidade de_péésoas fisfcas e jurfdicas em harmOhié,com o direito de
exepcfcio de atividades de colefa; registro, tratamento e transféren-
cia de dados pessoais. |

.Art. 2.¢ Péra os fins'desta lei éerﬁo adota&OS'osrseguintes' con-
ceiﬁos bdsicos:

Dédos Pessoéis% todas as informacﬁes referentes a pessoas fisfcas
.Ou.jurigicas_a panﬁif das quaié, utilizadas isoladamente ou em conjun-
to, a identidade de tais pessoas possa ser estabelecida ou deduzida;

Arquivo: toda cplegﬁo de registros de informagﬁes_ organizada de
modo a permitir a busca das mesmas-através de proéedimentos manuais,
6ti§os, mécénicos, eletro-mecénicos ou elétrénicos;

‘Banco,de Dadostessoéis: todo o conjunto dé arquivos que contenha‘

dados pessoais com o objetivo de transferéncia a terceiros;
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Usudrio de Banco de Dados: toda pessoa, externa a organizag¢3o do

banco de dados, que possa, legitimamente, receber ou ter acesso as in-

formagBes nele contidas ou por ele geradas.

CAP{TULO 11

Estruturas Administrativas de Controle

Art. 3.2 Serd livre, no territdrio nacional o estabelecimento e

funcionamento de bancos de dados pessocais nos termos estabelecidos

nesta lei e em sua regulamentag3o. o

Parégrafo uinico. Sélvo nos casos de aﬁtorizac%o especffica pre-
vista no § 2.2 do aft.'52 desta lei; é proibido o fluxo de dados pes-—
soais paba‘fora do territdrio nacional.

Art. 4.2 Competiré ao Conselho Nacional de Informitica e Automa-
¢¥o, CONIN, institufdo pela lei n.= 7.232, de 29 de outubro de 1984,
autor;zérve fiscalizar o estabeleéimento de banco de dados pessoais e
a conformidade de seu funcionamento 3s normas legais aplicéveis.

Art, 5.2 No exercicio da competéncia que ]hé é COnfefida pelo ar-

.tigo'anterior, CONIN terd as seguintes atribuicaes iegais:_

I - manter ou operar registros e cadastros de banco de dados
pessoais;

11 - expedir normas e proferir decisBes administrativas que re-

gulem o estabelecimento e funcionamento de tais bancos, nos termos da

legislag3o aplicdvel;
111 - aplicar as sans3es édministratjvas previstas'hesta lei e em

sua regﬁlamentacﬁo.
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$ 1.2 A Secretaria Especiai de Informdtica (SEI) constituir-se a
em primeira inst@ncia administrativa, sendo-lhe vedada‘decisaes'de ca-
rater normativo. .
| § 2.2 Competirs, privatimanfe, ao Conselho de Informética e Auto-
magzo: | |

a) proférir deéisﬁes.de cardter normativo;

"b) proferir deéisées em grau de recursé,‘das deciéaes da Secreta-
ria Especial de Infbfmética; | |

c) decidir éobre pedidos de_transferéncia de dados pessoéié para
fora do Lerritério nacional, em-casos de compfovada nécessidééé e des;
de que preservados o direité 3 intimidade e os interesses na;}onais.

§ 3.2 Para os fins aa'presente lei, o Cbngress§ Nacional de In-
forméti;a e Automag3o serd acbescidovdo seguinte membro: |

I l-_— um cidad¥o maior de trinta e:cinéo anos, de notéVél sabéf
Jurfdico e’feputaczo ilibada, ndo gntégrante dos quadroé .funcjonais
das éntidades Jé.representadas no Conselho designado'pelo';éresidente
da Repdblida, ppr_indicac5o do Conselho de Defesa dos Direiﬁgs da Pes-
soa Humana. | |

Art. 6.¢ b'CDN]N, dé offcio ou por iniciativa da parte, promovera
-asvmedidas_neceésérias 3 consécugﬁo-dbs objetivos da presente lei, in-
c}ﬁsive enviando pééés-do Minié}ériorpdbliéo para os procediﬁentos.pe—
naié ;abfveis. |

Paragrafo dnico. Dever%o constar, obrigatoriamente, do instrumen-
to de transfréncia de dados pessoais quaisquer impugnagdes ou protes-—

tos, formulados pela parte interessada, enquanto n3o forem objeto de

decis¥3o irrecorrivel.
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Art. 7.2 Fica institufdo o registro Nacional de Banco de Dados
Pessoais (RBD), é ser méntido e operadb pela Secretaria 'Especial de
Informatica. |

Art. 8.2 Deverd3o ser obrigatbriamenie jnscritos no RBD:

I —’ﬂodés os bancos de dados pessoais) quando taié dados forem
.aCessfveis mediante procedimentos eletrénicos de busca;

11 - os demais bancos de dados pessoais, nos termos da regula-
mentagio desta lej e dés normaé baixadas pelo CbNIN,

‘Art. 9.2. A‘inscrig5o no RBD autorizaré o funcionamento do banco
de dadoé pessoais nos éﬁatos termos em que for cqncedida.

$ 1.§ A inscfi;ﬁo sera decidida ao fim do processb estabeleéido
_previgmeﬁte pela SEI, qﬂe verificard além do cumpfimento das disposi-
gaeé legaié'pertinentes, a.compatibiiidéde dosfdados, procedimentos,
‘fins o'uépério indicados pelo requerente da inscrigdo e sua adequag3o
as exigéncias previstas ekplicitaﬁente.no parégrafo.éeguinte.

§> 2.2':03 pedidos'de‘inSCficﬁo ser3o instrufdos obrigatoriamente
¢om as segﬁintes informacées:;r |

1 : ‘—'iaentificacéo,da_pessoquue prétende instituir, institui,
mantém, opera ou faz bpérar”é banco de dados:  | |
» 11 - natureza e érigem déé dados; nos Lefmoé de classificag¢do
definida,pela SEI; | | |

III. - facﬁ]tativjdéde-Ou obrigatoriedéde de fornecimento de cada
~tipo de dado coletado, com indicag3o dos dispoéitiQos legais corres-
pondentés aos casos de obrigatoriedade;

v - formas e instrumentos de coleta;
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v - estabelecimento de critérios de enqﬁadramento, no caso em
que informagles e dados pessoais sejam coletados, registrados ou for-
necidos pelo banco de dados sob forma de classes quantitativas ou que
impliquem em julgamento'de valor; |

VI 4‘prazo méximovde retencﬁo'paba tipo de dado dentro dos limi—
tes fixaddé pela SEI; ;

t Vil ; especﬁfiéacﬁo dQs fins e dos ﬁsuéfios ou classes de 'ﬁsué—
rios a que se destinam os dados;

VIII - subsisteﬁas incorporados, em especial,'os de seguran¢a e de
detectacﬁo de Qio1ac6es‘dessa seguran¢a.

'Art..lo. Qualquer alterag¥o dos termos em que houer sgdo' conce-
dida a inscri§§§ devera ser'éolicitadQVE SEIl, dependendo da autoriza-
¢3do daqueie orgdo pafa éue possa sér efeﬁivada.

| Art. 11. lO-funéionamento’de bancos de dados pessoais sem a devida
:inscriczq no RBD,vquando‘obrigados a tanto, ou em desacordo com os
'térﬁos da reFerida'iﬁscric§o, constitui crimé e sujeftébé os responsé-
veis a muita‘de cinéuenta a cem saldrios minimos.
| Art. 12, Constatéda pela SEI a pratica das infragQes definidas
.nespa 'lei, o banco de dados }esponsével fj@aré sujeito as =eguintes
sancﬁesi' | | |

a) excluszq de dados e iﬁfdrmagﬁes éspecfficas de seus arquivos;

b5 ~suspensdo de autorizacgdo para operar, por um perfodo de tfés
meses é cinco anos; |

HC) éassac%o dé inécricﬁo no RBD, qdaﬁdd fdf o caso de inscritos;

d) multa de trinta a cinquenta saldrios minimos.

 § 1.2 A gradac%o das penas, que poder%é ser aplicadas cunmulativa-

mente, serd determinada pelo CONIN.
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$§ 2.2 OQOs valores referidoé na aifneé "d” do caput deste artigo
serdo obJetb de atuaiizaggo monetéria nos termos da legislac3o aplicé-
vel. | |

s 3.2 As decisBes qﬁe envolvem a imposic¥o de multa sémente pode-
rio ser objetovde recurso medianté‘o depdsito da quantié cofresponden—

te em banco oficial, na forma dé.legislacﬁoﬁaplicével.
CAP{TULO I11

Art.‘13.' E garantido o direito 3 intimidae aos bfasileirdé e es-
trangeiros residenteé no Pafs, bem‘como as pessoas que aqui operemn.

& i.s' A infrag3o. ao direito 3 intimidade éonfigﬁra—se independen-
tementé_de ofenéa é‘qualquer dos outros dfreitqs integranies>da perso-

nalidade ou de comprovagd@o de dano pratimonial.

§ 2.2_.‘536 cqmponentés do direito-é:intimidade tutelados nesta
lei: | | |
I - o diréitb ao fesguardo pessoal e excluéivé de’informaQSes;
11 - o direito é(;onfidencialidade das informagBes; |
ITT - o direito de'écesso és-infotmaQGeslpessoais e a sua corre--
c¥o: | | |
| v - o’direitd;é exclﬁsﬁéﬂde inF§rmac6es_pessoais.por decurso do

prazo de retencdo previsto nos termos desta lei.
Art. 14. A infra¢¥o 2 qualquer dos direitos previstos no § 2.2 do
artigo anterior‘configura no artigo 162 do Decreto-lei n.2 1.001, de

21 de outubro de 1969,
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Art. 15. Ninguém serd obrigado a fornecer informacles e dados so-

bre a sua pessoa ou a de terceiros, salvo nos casos especificamente

Y

previsto em lei.

& 1.2 Ressalvada a hipStese de obrigacdo legal, o fbrnecimento;ae
dados e informacdes pesscais sera fesﬂitante do ato consensuaf entre
as partes |

& 2.2 0O consentimento‘referido.no pardgrafo anterior limitar-se-4
aos fiﬁs e usudrios declarados explicitamente por ocasi%o de coleta de
dados. |

& 3;2 E proibida, para f&ns de registro em banco de dados _pes-
'soais a solicitac3o de iﬁfbrmac6es irrelevantes para os objetivos da
—;oleta'ou que, por omissZo, pdssam levar a conc]usaes‘fa]sas ou equf-
vocas; | | |

Art. 16. ‘Toda coleta de informagB8es para registro em banco de da-
'dosv pessoéis jnscfitos.no_RBD obedecera rigorééamente os termos pre-
visto na respectiva inséric%o. |

$ 1.2 Os formuldrios ou questionérios escriios, utilizados na co-
leta de informac®es para registro em tais bancos, deverdo mencionar
‘explicitémente:

a) o banco de dados peesoaié oﬁde‘serﬁo registfédas e o nimero da
‘inscricio do mesmo no RBD; | B

b) os'fins‘e.§s usudrios 6u classéé dé usudrios a que se destinam
as informag¢les;

c) a facultatividade ou obrigatoriedade de fornecimento de cada
tipo de informaczo solfcitada, com incidacg3o dos»dispositivos legais
correspondentesAaos casos de obrigatoriedéde;

d) a data da coleta;
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éJ-a identificacﬁd e.a assinatura do informante.

$ 2.2 No caso de coleta verbal, o informante dever4 ser prévia-
mente inteirado das condi¢Bes previstas nas a]fﬁeas 7a” a r’c” do'paté—
grafo* anterior, sob pena ae nulidade do registro e independentemente
da aplicag¥o de outras penalidades.éabfveisQ

$& 3.2 A regulamentacﬁo'e aé normas da Sgcrétaria Especial de In-
fopmética poder3o esbabélecér classes de informacles que—nﬁp podem ser
soliéitadas para registro em banco de dados peséoais inscritos no RBD,
em termos gerais ou para finé e ﬁéuérios determinados.

Art. 1?. Qualquer ihformacﬁélsémente poderérser registrada enm
bancqside dados pessoais com identificag3o da fonie onde foi 6btida‘ou
dos proéediméntos que 2 géraram. :

‘_§ 1.2 Os informantes ser5§ résponséveis'éfbil-e criminalmente pe-
la.veracidade.das informa¢8es que Fofnecerem'a respeito de si prdéprios
ou de tefcéifos.

) ‘2.2 0 banco de aados sera respoﬁsével cfvil e criminalmehte
quando ndo puder provar a fonte da informag%o.

Art. ’18.‘ 530 infracﬁes, suje?tas as sancses previstas no artigo. -
i 2:

a) a_colété de dados irrelevantes ou omissos em termos dos fins
brég}stos por océsiﬁb‘da mesma,‘a CPitéri6 do CONIN;

b) a realizacﬁé de COlG‘t.a em desacordo com os termos da inscrig%o
no RBD; |

‘c) a omiss¥o, em formulirios oﬁ questionsdrios de coleta; das con-
diQGes previ;tas no § 1.2 do artigo 16 desta lei;r

d) a omiss%o-da fonte das informa¢3es ou dos procédimentos que a

geraram.
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Art. 19. S3o confidenéiais todas as informag¢@es registradas em um
‘banco de dados pessoais.

Pardagrafo dnico: independentemente da demais obrigagdes legais
.pertinentes, o fornecimento de infofmacaes a‘tefceiros 6briga-los—é,
Vno QUe cabfvel, aos mesmos preceitos.e condi¢Bes restritivas a que es-
té sujeito'o banco de dédos de.que provém, rélativémente as peséoas a
quevdizem respeito.

Art. 20. O fornecimento de informa¢Bes para fins ou usudrios di-
versos QOS eétabelecimentOS por ocasi%ovda coleta sdmente poderd ser
feito mediante autorizag¥o prévia e especffica da pessoa a que se re-—-
ferém. | |

$ 1.2 A éutotiZacéo sera solftitada diretamente ou por via pos-
vtél, com aviso de recebimento, ﬁresumindo—se_concedida éero.interessa;:
do; comprovada e pessoalméﬁte notificado, ndo se manisfestar no prazo
- de éQ (trinta) dias, cbnstanté da comunicag3o postal a cibcunsténcia
de que o siléhcio sera havido;de concordancia.

$& 2.2 No céso de n3o sef localizado o interessado, a autorizag3o
sémente podera éer supfida pela:SEI, preservando os direitos a intimi-
dade da péséoa a qﬁé se refereh.as informacgBes.

8§ 3.2 A pransfgrénqia paré ¢u£fos_bancos de.dados_péssoais depen-
deré, em qualquer can; de_autérizac%é préyia da SEI.,

Art. 21. Todas as operag8es de transferéncia de informagdBes n3o
efetuadas devehéo:ser.regiétradas na fOfma e.nos prazos estabelecidos

na regulamentag3do e normas da SEI.
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Art. 22. A transferéncia n3o autorizada de informa¢Bes, nos caéos
exigidos em léi, por'parﬁe do interezsado ou da 5El, sujeitard o ban§o
de dados responsdvel pela transferéncia as sangles prgvistas ﬁo artigo
12. | |

Pafégrafo ‘dnico. O Banco de-Dados'Pesséais due receber informa-
. ¢Bes transferidas com.a.ihfracﬁo prevista neste artigo sujeitar—-se-34
4s mesmas sancSes aplicéveis'ao banco que as transferiu, independente—

mente da obrigac%o'de exc]ﬁf—las de seug arquivos,

SECXO 1V —

Direito de Acesso as InformacBes e 3 sua Correcdo

Art. 23. ‘Todas as pessoas téﬁ o direito de acesso as informagles
que'a-elas'préprias sé refiram, arquivadas ém bancos de dados, e, Dbem
assim, a d=terminar, cOnforme-o casd, a,correczd,'ihclusﬁo ou exclus3o
' déquelas que provadamente>forem inexatas, incompletas ou incabfveis,
relativamente aos fins e uéuéfios para as quais foram coietadas{

Art. 24..‘Ds.jnteressados teh%o'iQUalmenﬁe acesso:

a) aos fermos da inscrig¢gZo dos bancos dé'dadoé'inscritos,

. b)‘ao conhecimento de todos oslﬁrccediméntos a QUé foram efeﬁiva—
ménté submetidas aé-ﬁhformacaes que a éle se refiram; | B

c) a todas as £fansferénciéquue a eles se refiram, no decurso dos
prazoé referidos no artigo 21 desta lei.

Art. 25. A fegulamentacﬁo e as normas baixadas sobre a matéria
estabelecer36:

a) formas, ﬁrazos e préqos méximos_para‘o acesso dos interessados

3s informag8es e para sua corregdo, inclusdo ou exclus3o;
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b) os casos em que os bancos de dados deverﬁo obrigatoriamente co-
muniéaf aos usudrios as corre¢des, inclusaeé e exclusBes efetuadas.

& 1.2 A correc¢3do, inclﬁsﬁo ou exclus¥o de iﬁformacﬁes, quando
inexatas, incompletas ou incabfveis, far-sefé sem 6nus para os inté—
ressados, devendo-lhes ser comunicada por eécrito. |

Art. 26. Os pedidoé.de acesso, dé corre¢do, de inclus3o ou de ex-
clus3o ’de informag¢®es, n3o atendidos,'ou insatisfeitos fora de prazo
rqu pof preco superior ao autorizado, ser3do apreciados, de offcio ou
requerimento da parte interessadé, pela SEl, que aplicara, ao infra-
tor, és'sanc8es cabfveis. _

Art. 27. S%o infra¢6és, sujeitas as éénc6es previstas no artigo .
'12:. |

~a) .a ﬁegatiQa, expressa ou técipa,ide acésso a.informacaes, nb
pfazo devido, apés solicitag3o formalizada pelo interessado ou deter-
minagZo da SEI; |
| bfio acesso cumprido pefos bancos de dados de forma inexata / ou
omissa} telativamente as ihfofmacaes solicitadas, arquivadas, corrigi-
das, 'inclufdas oﬁ exclufdas; | |

c) o descumprimento de prazos ‘e prééés fixadqs para o acesso a in-
formagdes;

d) a néo-corre¢§6; inciusgo ou_exclusﬁé.de_}nformacses, no prazo
devido, apés solicitacﬁo formalizada pelo interessado ou determﬁnacﬁo
- da SEI.

art. 28. As infdrmécaes registradas em bancos de dados pessoais
inscritos no RBD seréé exclufdas de seus.arquivos épés'o‘.decutso do
prazo especfficé para sﬁa‘retencéo, nos termos da respectiva inscrig3o

e das normas vigentes.
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Art. 29. A manutencg3o do registro de informa¢8es apds o decurso
de seu prazo especffico de reteng¢%o sujeitard o banco de dados respon-

sdvel. as san¢Bes previstas no artigo 12 desta lei.

" CAP{TULO V

Disposi¢Bes Gerais e Transitdrias

Art. 30. Ser3o objeto de inécrig%o ém sebarado mo RBD os bancos
" de dados péssoais utilizados para fins de seguranga nacionél.
) _1.2’ 0 enguadramento de bancos de dados na categor%a- prevista
'nesie ‘értigo‘éeré determinado pelo CONIN, ouvidos os org¥os de segu-
ranga competentes,.podehdo nﬁo ser divulgados os termos dg\sua inscri-
cdo. | |

§ 2.2 Os compoﬁentes do direito 3 intimidade previstbs no art.
13, §.2.2 desta lei, e a tutela deése direito ser%o regula@os por le-
‘gislagﬁo eSpecffica. | | ‘

_Art., 31.H Us béncos de dadoérpessoaié mantidos ou opérédos por or-
gﬁorda administrécﬁo direta ou autérquita’e pelas empresas publicas da
: Uniﬁo, Estados, Tefrit&rios, Municfbios ou Distriﬁo Federal, conquanto
nﬁo' sujéitos 3s sancéeéjpfevistas nesta lei, ficam obrigados'.ao qué
nela se dispQe. | |

Art. 32; A regulameﬁtac%o da présente lei estabelecerd as condi-
¢8es e prazos para o enquadramento nos dispositi?ds desta léi dos ban-
cos de daddg pessoais que Jé estiverem operando a daﬁa de sua entrada
em vigor.

| Art. 33. Esﬁa lef entra em vigor navdata de sua publicagdo, de-

vendo ser‘regulamentada no prazo midximo de 60 (sessenta) dias.
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Art. 34. Revogam-se as disposicaés em contriario.
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PROJETO DE LEI
N.2 4.856, de 1984

(Do Sr. Freitas Nobre)

Disciplina o direito de acesso do cidad¥o aos bancos de dados,
cdmpatibilizando o exercfcio dé Ihformética‘com as liberdades.

(Anexe—se ao Projeto de Lei N. 4.646; de 1984, nos termoé dé
Arﬁigd_?l do Regimento Interno.)

O Congresso Nacional Decreta:

Art. 1.2 A iﬁformética, a teleinformatica e podggl os processos
modernos de comunicac3o cém_usovde computédofes e éeus componentes de-
vem estar a servigo'do-cidadﬁo e da s&ciedéde em critérios de coopera-
. ¢3¥o intérnacional; garantidos os direitds-da pcrsonalidade,‘da priva-
cidade, das ' liberdades pﬁblrcaé-e individuais, assegurando-se o direi-
to de acesso as informac®es péssoafs existentes em bahcos‘ae dédos ou
outros tipos;dé'concentra¢§o e gstocagem.dé informes.

Art,j 2;8 Nenhuma decis¥o da Justiga que implique uma apreciagdo
.do comportamento pode tér por fundamento Qm'tratamento automatizado de
',infprmaQSesvdaﬁdo uma definiéﬁo do peffi}'du da.pefsonalidade;ao acu-
SSQO ou da parte‘né prdcess§. | | |

Par&grafo inico - Neﬁhuﬁa decisZo administraﬂiva.gu privada que
impliq&e uma apréciacﬁo éobfe um comportamento humano pode ter por
fundamento Unico um tratamento automatizado de informac8es, dando“uma
definicﬁo‘do perfil ou da personalidade do acusado oﬁ da parte no pro-

cesso.
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Art. 3.2 Toda pessoa tem o diréito derconhecer e de contestar as
informacBes e os raciocfnios utilizados no»ﬁratamento automatizado cu-
jos resultados lhe_sejam desfavoraveis.
| Art. 4.2 530 considerados nominais ou pessoais as informag8es que
pérmitam, sob QuaIQuer fdrma direta ou indiretamente, a identificacgo
de peséoas fisfcas as qﬁais elas se apliquem, quer o tratamento seja
efetuado por uma pessoa fisfca ou por umaApessoa Juridica.

Art. 5.2 £ denominado tratamento'automatizado de informag¢8es no-
minais oﬁ ﬁessoaié o conjunto de operagdes realjzadas por meios aﬁto—
métiéos, relativos a coleta, regﬁstro, elaboracdo, modificag¢3o, con-
éervacﬁo e destina¢3o dessas informacaes assim éomQ o conjunto de ope-
rag3es da mesma natureza que diga respeito 3 exploracZo de arquivos ou
bases de éad§své~hotadamehte, as interconexdes ou'compafacﬁes, consul-
tas ou comunicagBes pessoais.

Art. &.2 Fica institufda uma ComissZo Nacional de Defesa e Pre-
serva¢g3o das Liberdades na Informdtica, a quél ficara encarbegada de
assegurar .o respeito as disposi¢Bes da presente lei, esclarecendo o
pﬁblico e_particularmeﬁte-as‘pessoas interessadas a respeito de seus
direitos e obrigacaes, consultando-se e controlando'as aplicaéses da
informatica ‘nos tratamentos de iﬁforméc6es pessoais. A Comiss¥@o dis-—
pSe, para eése fim}'de um poder regulamentar, nos casos brevistos na
‘preseﬁﬁe lei. |

Art. 7.2 A Comissdo Nacional de Defesa e Preservac3o das ijerda—
des na Informatica tem uma aﬁtoridade administrativa independente. Ela
é coﬁposta de nove membros nomeados.por trés anos, a saber: |

- dois senadores e dois deputados eleitos; respectivamente, pelo

Senado e pela C8mara Federal;
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- dois senadores e do&s ant igos membros do Supremo Tribunal Fede-
ral; |

- trés pessoas.designadas em razdo de seus conhecimentos especia-
lizados ﬁa matéria. |

$ 1;2_ A Comisé%o.elege,rentre seus membros, um Presidente e dois
Vice-Presidentes. B

7§ 2.2 A Cobiss%o_elabora seu regjmento interno.

$ 3.2 Ocorrendo a_vécﬁncia da Presidéncia.ou de um membro da Co-
missﬁo,_o méndato de seu sucessor & limitado ao perfodo qué.lhe resta
para cumﬁrir. - —

$ 4{2 A condiqﬁo'de membro da Comiss3o e incompativel com de mem-
bro do governo e com o exefcfcio daS'funcaes oﬁ parﬁicipagﬁo em empre-—
sas que contfibuam para a fabficacéo.de material utiiiéado em informi-
tica ou em £élecomunica¢50 ou ao fornecimento de servigos nessa drea.

V§J5,2' A comiss3o apreciﬁré eh cada caso as incompatibilidades de .
que possamkser objetos seuslmembros.

$ 6;2 Salvo no caso de demiss¥o, as fun¢Bes de membro sé termina-
rdo em caéo dé impediménto vebificédo pela Comiss3o, na# condicaes'que
ela define. | |

Art. 8{2,‘Um.repreéehtante do governo, designado pelo Presidente
dé Repﬁﬁlica,~teré agsengp Jjunto a Comissﬁd como participante, sem di-
reito a Qoto. |

Pérégrafo"dnico -0 representante‘do goverho‘pode, nos dez dias
seguiﬁtes'a uma deliberacéd, prOvécar Q reexame da matéria, possibilif

tando um segunda decisdo.
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Art. Se A’Comiss%o pode solicitar aos presidentes do Supremo Tri-
bunal Federal ou do Tribunal Federal de Recurzos 2a designagdio de um
magistradb para os éasos especial fssimos que sejam atribufdos a Comis-—
s3o. '

Art.'lo; Os membros da Comiss3o est3o sujéitos ao segredo profis-
sional por fatos, atos ou informacaés que-tomaram conheéimento em ra-
Zz30 ae suas.fun¢6és, nas CondiCGes previstas pela legislag3o penal e
civil.

Art. 11. No exercicio de suas atribui;&es, os membros da Comissﬁo
nZo recebem ordens ou instru¢Bes de nenhuma autoridade.

Os informatas chémadés.a darrinforma¢6es 3 Comiss3o ou a testemu-
nhér perante ela, ficém, por necessidade, dispensados da sua obriga-
¢do de discreé%o. | o ‘ |

Art. 12. A‘Comissﬁo Nacional de ﬁefesa é Preservacdo das Liberda-
‘"des na Informéﬁica exigiré que os tratamentos automatizados, . publicos
6ﬁvprivad§s de informagdes pessoéis,,sedam efetuadds conforme as dis-
posiéﬁes da preseﬁte lei. |

| .Art. 13. Com exceg%o dos casos em que eles devenm ser autorizados
- por lei,.os.tratamentos automatizados de informag8es pessoais operadps
por conta do Estado, de um estabeleciﬁentp publico, de uma coletiQida—
de -térritarial;Ou de uma peséoa.Jurfdica de difeito' priQado 'gerindo
'servi¢p publico, ser%o autoriiédos, se for essa‘a deliberacg3o, por até
regulamentar témado depois de parecer fundamentado da ComissZo.

§_ 1.2 Se a manisfestacﬁo da ComissZo fdr desfavordvel, ela nZo
pode sef divulgada sen3o por decisdo de dois tercos de seus hembros.

Se no fim do prazo de dois meses renovdveis uma sé vez, O parecer

da Comjssﬁo ndo for diyulgadb( sua manisfestag3o serd favoravel.
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Art. 14. O tratamento automatizadp de informag¢Bes nominais efe-
£uado por pessoas que n3o as submet i das és disposi¢Bes do artigo ‘13,
devem antes de sua realizag3o obrigér essas péséoas a firmar uma de-
claragﬁo. Jﬁnto N Coﬁissﬁo:de Defesa e Presgfvacﬁo das Liberdades na
Informitica. | |

Paragrafo unico - Eéta declaragdo envone o) comprdmisso’de que o©
tr;tamenﬁo satisfaz éé exigénciaé da lei,“ficando o mesmo exoﬁerado‘de
nenhuma de suas respohsabiiidaaes.

Art. 15. Para as categorias.majs usuais de tratamento de carédater
pdblico ou prfvado que claramente n3o conf.igurem atentado a vida pri- |
vadé_oﬁ és_libetdades,:a_Comissﬁo estabeleceré e publicard normas sim-
'p}ificaaas, inspiradas nas cafacterfsticas referidés no artigo 17.

§ 1.2 Para os tratamentoé que correspbndem a essas normas, somenie
~uma declaraéﬁo simbjificada em conformidade a uma dessas normas & en-
tregﬁe a Comiss@do. Sé}&o por uma decisdo pérticulaf desta, o recibo da.
deéléracéo ¢ fornecido no até;

§ 2.2 A partir da apbesentécﬁo do recibo, o requefenﬁe podé ~ini-
ciar o tratamento, n3o fic;ndo éane;ado‘de nenhuma de suas responsa-
:biljdades. B _

‘Aft;  16; A'utijizacﬁovdb fichériovnééionallde identificag3o .das
pessoas fisfcasbconstante inclusive-dés.qfquivos da receita federal,
com o fim dé feéiizar tfatamentOS‘nominais, sémente serid autofiiadar
por decis¥o de dois tércos dos membrqs da ComissZo. -

Art.,i7. No pediao de parecer da Comi ss%o dgvem constar o nome da
pessoa que faz o bedido e daquela qué tem o poder de decidir da cria-
¢36 ou do tratémento,'se ela reside no Pafs ou no estrangeiro, indi-

cando neste caso seu procurador no Brasil; a) as carécterfsticas, a
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‘fﬁnalidade e se houver, a denomina¢3o do tratamento; b) o servigo ou
os servigos encarregados de sﬁa realiéacﬁo; c) ovseryico Junto ao qual
Se exerce o direito de acesso definido nesﬁa lei, assim como as medi-
das'tomédas para facilitar o exercfcio.dessg direito; d) as categofiés
de peséoas que em raz3o de suas funcBes ou de sﬁgs. neceésidédes de
servigo, tem diretahente acesso as informagdes arQui§adas; e) as in-
formagBes pessoais tratadas, sua origem e a duracﬁb de sua conserva-
czo, assim como seus.destinétérios ou Categorias de destinatirios ha-
biliﬁados a receber comunica¢3o dessas informa¢Bes; f) as comparaéaes
as. interconexBes e quaiquer outra forﬁa‘dessas informa¢Bes,. assim como
sua cesséo a terceiros; g) as disposicGes'tomadés para garantir a se-
guranga dos tratamentos e das jnformacaes e a preserQach do sigilo~
prbtegido-'pela lef{'h).deve esclarecer_selé tratamento é destinado 3
, ekpedicﬁo'de informagBes péssoais entre o territdério naéional e o es-
trangeiro, sob qualquer forma mesmo'quando ele & objeto de -operécﬁes
'babCialmente.eFetuadas enm territério brésileirora pérﬁir de operacdes
anteriormente realizadas no exterior.

& 1.2 . 'Qualquer modificac¥o das indicacaes.acima _enumeradas ou
qualqper éupréssﬁo de tratahento terd que ser levada ao conhécimento
da Coﬁissﬁo. |
L § 2.2 Os pedidos de pareceres relativos ao tratamento automatiza-
ao de infofmacaes pessoais qué interessam 2 seguraﬁ¢a dQ Estado, a de-—
fesa e 3 seguranca piublica, depender3o de manisfestac3o do- Judicidrio
em proéesso sigiloso através dé Justiga Federal qué poderd determinar

ou n3o sua publicag¢3o.
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Art. 18. O ato regulamentar previsto para os tratamentos disci-
- plinados pelo art. 13 implica na denominacdo e finalidade do tratamen-
‘tohe nos serQicos Junto aos quais se exerce o direito deracesso defi-
nido nesta‘lei.

Art. 18.  Para o exercicio da sua hiss%o de Cbntrole a Comiss3o
toma decis8es individuais'oﬁ regulamentares nos caéos previstos pela
presehte lei, podeﬁdo por decis%o_particular, encarregar um ou virios
‘de seus‘membros, assistidos se for o caso, de especiélistas, de proce-
der a todo tratamento, verifj;écaes in loc§, infqrmando—se das comuni-
cacBes g;documeﬁtos_uteis 2 sua missdo

'§ 1.2 A Comiss3o edifaré, se necessérioé regul amentos-padr8es com
finalidade ae lvelar pela seéur;nca doé sistemés de tpatamento e em
circunsténcias ex;epcionaié, pode preécrevér medidés‘de,segupanca po-
dendo ir até a destruigdo de suportes de informacdes.

§_2;2 ‘Podevé‘Comissﬁo expedir advérténcias e apresentar denudncia
a Procuradoria da Republica relativamente as infrag¢des de que tenha
conhecimento, na conformidade com a.legislacﬁo penal.

.$ 3.2 A Comiss3o deverd assegurar que as modélidades de exercicio
do direito de aqeéso e’de resposta, na coﬁformidade dos arts; 13 e 14
nﬁo entfavem,ovlivré exefcfcib desse,direito;

§ 4.2 Cabe 2a Comissﬁo receber reélamac&es, petigges e queixas.

§ 5.2 A Comiss¥o deverd manter- se informada das at1v1dades 1ndus~'

: trlals e dos servigos que concorrem para a 1mplantag50 da informatica.
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$ 6.2 Os ministros, autoridades pﬁbiicas, dirigentes de empresas
bﬁblicas ou privadas, responsdveis de Qérios grupoé proprietirios ou
usudrios de arquivos sobré péssoas; n3o podem se. opor a ac%q da comis-
sﬁojpu de seus membros, devendo adoiar.todas as medidas dteis a fim de
facilitar suaé atividadég, |

Art. 20. A Comiss¥o colocard 2 diéposicﬁo-do piblico a lista dos
_£ratamentbs de informagdo com és e#igénpias relativés‘a cada um deles:

a) .a-lei ou ato regu]amehtar de sua criéc%o ou a data de sua de-
c]arac%o; | |

b) suavdenomiﬁacﬁo e finalidéde; —

c) o serQico Junto.ao Qﬁal'é exefcido o difeitb de acesso previsto
-nesta\]ei; | | |

) as'cgtegorias de informécaes_péssoais ébquivadas assim como os
destinatdrios habilitados a receber éomuﬁicacﬁo dessas informac@es.

‘ Parégrafo‘dnicél—.szo'colocados'é diépbsic%obdo puiblico, nas con-
dic6es fixadas‘po} deéfeto; és decis8es,—pareceres ou recomenda¢6es da
Comiss3o cujo conhecimento'seja dtil para a aplicag3o ou a interpreta-
cﬁo,da>présente lei. |

Art. 21. A Comiss%drapresentaré cada ano ao Presidente da Repu-
blica e éo'Leéisl;tivo-um relatdrio dué-seré publicado no Didrio do
Congresso rélaéionaﬁdo ©OS processos é meétodos de trabalhe seguidos pe-
1a Cémissﬁo;'contendo ém anexo £odas as informag¢les sobre a ofganiza-
¢do da-Comisséo.e doé'seus servicos, viséndo facilitar as felacﬁes do

puiblico com esse org3o.
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Art. 22. Por proposta ou apés parecer da Comiss3o, a transmiss3o
entre o territdério nacional e 6 exterior, sob qualquer formma, de in-
formagBes pessoais - objeto dé tratamentos automatizadoé regidos pélo
aft. 14 - poderd ser autorizada desde que-qssim o decida pelo menos
, déis tercos dos seus membros. |

Art. 23. £ proibida a coleta de dados por meios fraudulentos,
desleais ou ilfcitos. |

Aft. 24. Qualquer pessoa fisfca temlo direipo de se opor, porra-
z8es legftimas, a que iﬁform#qaes.que lhe dizem respeito constituam
Vobjeto de um trétamento informaﬁizado.

Parigrafo dnico - Esse direito n%o se‘aplica_aés tratamentos res-
tritivamente designades no ato regudamentar previsto no art.‘13.

 Aft. 25. As pessoas Junto as qﬁais as informac8es nominais. s%o
obtidas devem ser informadaé do carater obrigatdério ou facultativo das
respostas, das qoﬁsequéncias para eiasrde uma resposﬁé falsa, das pes-
soas fisfcas ou Jurfdicas-destinétérias'das informacﬁes,'aa éxisténcia
de um direito de acesso e de retificago.

& 1.?7>Quando tais informa¢Bes s3o obtidas por meio de rquestioné—
rioé,‘&éfes devem constar essas prescricaesp

$ 2.2 Essas diéposicaes n3o se apliéam_é coleta 'de' informac3es
necessarias é“comprovacﬁo das informag¢des. |

Art. 26. Salvo diéposig6es legais em contririo, as infbrmac6es
n¥o devem ser conservadas sob uma forma pessoal, aléﬁ'da dura;ﬁp pre-
,-vista no bedjdo‘de parecer ou na declarag¥o, a menos que sua consérva¥

¢330 seja determinada ou autorizada pela Comiss3%o.
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Art. 27. Qualquer péssoa dirigindo oﬁ realizando um tratamento de
informa¢6es.pessoais compromete-se, por isso, com as pesSoas envolvi-
das a tomar todas as precau¢les necessdrias, a fim de preservar a se-
guranga das informacdes e, prinéipalmente, im§edif que elas sejam de-
formadas, danificadas ou comuniéadas a péssoas'ngo autorizadas a rece-

‘béflast

-Art. 28. Salvo disposig¢8es legislativas em contrério,.sémente o
JudiCiério e as autoridades publicas agindo dentro dos limites de suas
atribﬁigdes legais - assim cémo com parecer favordvel da Comiss¥o Na-
cional és pessoas Juridicas, gerindo um servicé piblico - podem proce-
def ao tratamento das informag¢®es nominais ou pessoais que dizem reé—
peito és'infracﬁes, ¢§ndena¢6es ou medidas de segurancga.

Art. 29. £ proibido coio&ar,ou conserQar em meméria informatiza-
da, salQé autorizagdo expressa do inﬁgressado,'de dados pessoais que
direﬁé'oﬁ indiretamente,-revelem as ofigensrraciais éu as opiniBes po-
liticas, filosdéficas, religiOSas, ou sua filiag3o sindicél. |

Pérégrafo dnico - As_igrejasfdu 65 agrupameﬁtos de céréter reli-

'gioso, filoséfico, ﬁolftico ou sindical, pbdem manter registro de seus
membros ou de Seusvcobrespondentes'sobwforma automatizada, n3%o podendo
ser exercido nenhum controle contra eles. | |
_____ Art.  30. 0 acesso .ao arquivo eieitbral é¢ aberto em condigBes
idénticas aos céndidatos e aos partidos poffticos sob controle das
respectivas comissBes diretoras partidérias.
Art. 31. As disposic¢Bes dos arts. 22, 28 e 29 n%é.se aplicam as
informac6és pesscais tratadas pelos_orgﬁos dé impfensa,'rédib e tele-
. vis%o hos limites das leis que os regem e no exerclicio-da liberdade de

informag2o.
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Art. 32. Qualquer pessoa, idéntificando~se, tem 6 direito de in-
terpelar os servi;@s ou‘organismés encarregados de realizar tratamen-
tos automatizados.-cuja ]féta é acessivel ao publico na conformidade
dd-ért; 20, com o objetivo de saber se esses tratamentos contém infor—
macdes pessoais‘que é intefeséam. é se for o caso, de reéeber reéposta
‘ou esclarecimento. | |

Art; 33.- O titﬁlar'do direito de acessé pode obter esclarecimento
sobre as informagdes que 1he djzém réspeito. 0 esclarecimento, em lin-
guagem clara, deve estar de acordo com o conteddo dos arquivos.’

.Uma cépia & ehtregue.ao titular do direito de acesso que faz o pe~
dido; ) :

@ i.? A Comiss¥o no .caso em qﬁe o résponsével pel§ arquivo se re-
Cdse_aténder o fequepido, poderd fixéf prazo‘para a respésﬁa éu negar
o pedido'quando manisfestadamente.abusivo pé1o seu carater repetitivo
ou sisteméticb; |

7§ é.é Quando hbuver risco de_sonegacﬁo ou desaparecfmento de in-
formagles o pedido_péde sef feito ao juiz competente ﬁara que sejam
tomadas medidas que:eQitem essa sonegagdo ou esse'deSapatecimento.

Arﬁ. 34. .O_tiﬁulaf'do.direito de acesso pode exigir que sejam
'.retificadas,: complémentadas, eéclafeqidas, atualizadaé ou caﬁceladaé
as .informacaes qué'ihe.concérneg e que sejam inexatas, .inéompletas,
equiroas ultfapassadaé ou cuyja utilizacﬁorsejarobjeto ae uma divulga-
¢3o ou comunicago pnéibida. |

& 1.2  Quando'o interessado fofmular o pedido, o servigo ou orga;
nismo correspondénte deve entregab, gratuitamente, cépia do registro

com .sua alterag3o.
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.§ 2.2 Em caso de conte$ta¢5o, o Onus da prova & de 'responsabili°
dade do servigo JUnio ao .qual & exercido o direito de acesszo, .a n3o
'sér quando certifica-se que aé informacBes contestadas foram cémunica-
aas)pela pessoa interessada ou com”seu acordo.

§ 3.2 Quando o titulaf do direito de aceéso»bbtém uma modificacgo
no registro de arqﬁivb, a taxa que houver pago lhe serd reembolsada.

Art. 35. .Um fichdrio de pessoas deve ser coﬁpletado ou corrigido
meémo “de,offcio, quaﬁdo O organismo que © detém toma conhecimento da
inexatiddo ou do caréten jncoméletc de uma informag3o pessoal ali con-
- tida.

H ~ Art. 36.'.Se uma informac¥o foi transmitida a terceiro, sua reti-
fi;écéo oﬁ seﬁ cancglamento deve der notificado a4 pessoa ‘que foi mal
informada.

Art. 37. No que diz respeito aos tratamentos que interessam 3 se-
'gufanca do:Eétado, a defésa publica, 6 pedido,é.endereqado 34 Comiss3o
que désigna um de seus membroé para enéabregar—se das inveétigac6ésv e
proceder 2as modificagBes neceséérias.'

Art. 38. " Quando o"exercfcio,do direito de aéesso se aplica a in-
.- formagdo d§ cardter médico essa n3o pode sef comuniéadé_ao'interessado
sénﬁo.qu intermédio de um médico que ele designe para esse fim. -

_'Art. 39. Seré pﬁnido com éeis meses a trés anos de pris3o e multa
de 10 a 100 saléfios mfnimos} ou de uma dessas penas séméﬁte quem pro-
céder ou fizer tratamentos automatizados de informag¢les pessoais, sem

a obdiéncia aos preceitos desta lei.
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Pariagrafo dnico - O Judiciério poderd determinar 3 publicag¢3o do
Jjulgamento integral ou resumidamente, em um o; vdrios jornais, oﬁ por
outros meiosbde comunicaq§o nas condig¢Bes que detérmiharé e a expensas
do‘coﬁdenado. |

‘Arﬁ; 40. Ser4 punido éom-aphiéﬁq de um a cinco anos e dé Qma mul -
ta de 20 a 200 salarios mfnimoé ou de uma deSSas pénas somente, .quem
regiétrar ou fazer registro, conservar.ou faéer cqnsérvar informac6es
peséoais viqlando disposi¢des desta lei. |

Paragrafo VQnico‘- O Judicidrio poderd determinar 2 publiéacﬁo do
julgamento integral ou resum&damente, em um ou viarios jornais, ou por
outros meios de‘divuigacﬁo'héé condic¢Bes que deterﬁinaré e a expensas
do condenado. | | | | |

Arﬁ; 41. Serd punido com dois a séis meses de pris%o'e'umé multa
de 10 a 100 saldrio minimos, ou de uﬁa deééas penas somente, quem'ten—
do recolhido»bér Qcasi%o de:seu afquiQamehto, de sﬁa classificacﬁo, de
sua transhissﬁo ou de qualquer outra forma de tratamento das informa-
¢Bes pessoais cuja divulgag3o teria por efeito atentar contra a repu-
taééo’ou a coﬁsfderacé@Ida pessoa ou a intimidade da sua vida privada,
tenha, sem autorizaczb.dé intéressadé, dolosamente levado essas infor-
mécﬁes. aorcqﬁhecimento de uma pééSOé,due néb tenha quélificacﬁo para
recebé~las ﬁa conformidade daé d{gposigées desta lei ou de outrazs dis-
pos;cées legaié;

Pardgrafo Jdnico —.Seré punido com uma multa de 10 a 100 saldrios
.mfnimgs quem tenha, por imprudéncia ou negligéncia, divulgado ou per-

mitido divulgar informag8es dessa natureza.
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'Art. 42. Seré punido com um a cinco anos de pris3o e multa dé 20
a 200 szaldrios mfnimos quem. sendo detentor de informagles peszoais
por ocasido de seu arquivamento, de. sua classificac%o, de éua trana;
miss¥o ou de qualquer outfaiformabde tratamento as tenha desvyadoé de
sﬁa’fiﬁaiidade, tal como ela & definida neété7lei e outras disposic¥es
legais, ou nas declaragfes feitas em cumprim?nto a législacﬁo vigente.

Arﬁ. 43. As disbosicﬁes relativaé é.coleta, arquiQamento e con-
servaqéo das informacﬁeérpessoais, s3o aplicévéis igﬁalmente aos ar-
quivos n3o automaﬁizadosrou'meqanogréficos. |

& 1;2 Qualguer pessoa,iidentifiéando-se, tem o direi£o=de inter—-
pelar os servicos ou orgaﬁismos que estdo de posse dos ardui&os para-
A"saber se os mesmos contém informag¢Bes de seu intéresée pessoél. 0 ti-
tular  do direito de ;cesso'pode dbper} se o desejér, a comunicagdo
dessas inforﬁagaes,.podendb-exigir que seja feita a éplicacﬁo do art.
'34 da pfesente_1ei.felatjvahente ao direito délretificacéo; As dispo;
si¢Bes dos artigos 35, 36;‘37 e_38, sdo igualmente‘éblicadas. A Comis-
s3do regulamentard as condi;ées do exercicio do direito de acesso e de
retificacﬁo. | |

3 2}27 A Cémisséo'Nacional de Defesa e Preserac%o das Liberdades
na Informétiéa pfoporé a§'governo.outrés disposicSeS,relativas ao af-
quivo ou é categorias‘de arquivos n3o automatizadas ou mecaﬁogrgficos
que abrésentem; por eleé préprios éu pela combfnacﬁo'de seu emprego
com um arquivo ihformatizado,'perigo quanto 2 protecﬁoldas liberdades.

Aft. 44. As despesas decorrentes da aplicag¥o desta lei enqua-

dram-se nas despesas normais da Secretaria de Estado da Informética.
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Pardgrafo dnico - Decorrendo'previééo de despesas extras, o gover-
no somente aplicard as diapogicﬁes desta Lei que dependam desses apds
a destinac%o; a seu critério, daé verbas que forem neéessérias.

Art. 45. Esta lei entrard em vigor4no_prazo de dois.anos, devendo
o Executivo ap]iéé—la de imediaﬁo no que for exiquivel sem comprometi;

mento orgamentario.
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PROJETO DE LEI
. N.2 4,766, de 1984
‘(Do sr. José Jorge)
Disp69 sobre a privacidade, acesso a bancos de dados peséoais,
e d4d outras providéncias.
o (Anexe-se - ao Projeto dé Lei n.2 4.646, de 1984, nos termos do
art. 71 do Regimento Interno.)
O congresso Nacional decreta: .
Art. 1.e Fica,assegurado a toda bessoa fisfca ou juridica o di-
réeito 2 privacidade de suas informac8es indiQiduais, qué n§§ poderﬁo A
ser divu)gédas ‘ou utilizadas cqntra a vontade de seu‘ titular, por
quaisqpér meios, salvo nos casos previstos'ém Lei. |
¢ 1.2 A'infrac§§ a este direito configura-se independentemente de
ofénsa a qualquer dos outros diréitos integranteé da personalidade, ou
de tomprovacﬁo de daﬁo moral ou patrimonial.
$ 2.2 Para fins desta Lei, compSe o direitoié'privacidade: a con-—
fidencialidade das informa¢@es pessoais e o sigilo qe dadbs.que possi-
bilitem Juizos sobre aspeétos morais da peésoa. | |
& 3;2 Q fOfneéimento de'dadbs.e'informacaes soﬁré a pessoa depén-
de de seu cdnsentimento, excetuando-se os casos previstos em Lei, a
coleta para béncos>de dados oficiais e os determinados por decis3o ju-
dicial.
Art. 2.2 Toda pessda fisica ou Jﬁrfdica tem direito de acesso as
informacdes sobre;ela ahmaéenadas, o de corfigir erros factuais e o de
obter indenjza¢6es por_perdas e danos causadbévpela divulgagd3o de in-.

formac¥o errdnea.
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% 1l.e Os direitos referidos neste artigo éplicam—ée também as in- -
'fofﬁacaes lcontidas,em bancos de dados governamentais e de interesse
piblico, |

8 2.2 A pessoa fisfca ou Jhrfdica teﬁlq prazo legal de dois anos
para solicitar a cdfregﬁo, apds tomar éonhééimento de erro em informa-
c3o 2 ela referente conﬁida em banco de dados. |

§ 3.2 Esgotado o prazo préscrévéré o direito-derobte} indenizag3o
por eVentuais danos, tornando-se obrigatdério o ressarcimento das des-
Pesasiﬁecesséfjas 3 efetivac3o dé";orrecﬁo.

Art. 3.2 Comete o ilfcito, capitulédo norart. 299 do Cédigo Pe-
nal, duém permité delibéradaménte a'manutéﬁcﬁo de informaﬁaes érr&nea ‘
a seu respeito, benéficiando—se pérrquaisquer formas deste fato.

Art. 4.2 Os responséveis peiosrbancos dé_dados ficam obrigados a
éomunicar §§ requerente, no prazo de 30 dias,-as correcies feitas a
pedido. .

‘Aft. 5.2 0O Poder Executivo'péderé. por Decreto, estabelecer exce-
¢Bes ao disposto no & 1.2 do artigo'Z.é, quando essenciais 3 segurancga
nacional. - |

"Art.,,B.e A coléta, proéeSSamento,.armazenamento e a difus%o de
dados pessoaié devérﬁc.ohedecér_a'normas de> segurang¢ga estabelecidas
'pelo Conselho Nacional de.lnforméﬁica e Aﬁﬁomac%o. nos termos do item.
X1 do art. 7.2 da Lei n.= 7.232, de 23-10-1384.

5 1.2 ‘0z dados coletados por orgios governamentaisz, autarquias e
empresas de economia mista serdo usados apenas nas finalidades para as

quais foram solicitados.
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% 2.2 Os brgﬁos a que se refere o parégréfo anterior n%o boderﬁo
‘sob qualqﬁer'preteXto, ceder, alugar ou vender informa¢des, lista de
nomes e enderecos, ou outros dados pessoais éfmazehados.

& 3. Nao'séré permitida a divulgacgdo de informacﬁeé que possam
causar danos a péssoas fisfcas ou Juridicas, em poder de organizagdes
~piblicas, salvo por decisﬁo Judicial.

§ 4!2 E vedada a localizagdo, busca é constrangimento de bessoa,
baseados em infofmac6es contidas em bancos de dédos, sélvo se impres-
cindfvel para sua seguranca imediata ou por solicitag¢®o judicial.

Art. 7.2 O Conselho Nacional de Informatica e Automag3do deverid -
prdpor critérios e normas pafa o funcionamento de'embresaS'de "marke-
ting” direto, ﬁala direta e comércializa;ﬁo de listas, considerados os
diréftos assegﬁrados'n;sta Lei. . |

§ 1.2 £ proibida.a elaborag3o de listagens, nos seguintes casos: -

i - quando,capazes de estébe]ecer conceitos sobre a conduta mo
ral de seus integrantes;

11 - quéndo possibilitem a descrimina¢3o por questles de raqga,
cor, sexo ou religifo; |

111 - quando permiﬁém restri¢des de quaisquer tipos por incapaci-
dade fisfca, psfquica, mental e pof deenca incurivel ou céngénita._

§ 2.2 Fica assegﬁrado ao cidad¥o o direito de ser exclufdo de
.qualquef listagem de "marketing"_diretb e mala direta, ﬁediante ox-
pressa solicitacgZo.

Art. 8.2 Eéta Lei entraré ém'vigor ﬁa data de sﬁa publicag¢3o.

Art. 9.2 Revogam-se as disposi¢Bes em contriario.
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